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O Arquivo Público do Estado da Bahia nestes Anais relativos a 1983, 
divulga a Lei Delegada nº 52, de iniciativa do governo João Durval Carneiro, 
que dispõe sobre a proteção dos arquivos públicos e privados, e cria o Sistema 
Estadual de Arquivos. Vem a referida Lei Delegada dar ao Arquivo Público da 
Bahia uma nova e importante dimensão: ele atua como órgão coordenador dos 
arquivos correntes do Estado, supervisiona o arquivo intermediário, para onde 
fluem os papéis dos arquivos correntes, ou para ele são transferidos, e onde 
aguardam, por tempo definido, que sejam recolhidos ao arquivo permanente, 
o órgão central do Sistema Estadual de Arquivos, que é o próprio Arquivo 
Público. 

Objeto de justa e atenta preocupação do Secretário da Educação e Cultu- 
ra, o prof. Edivaldo Machado Boaventura, a Lei Delegada nº 52 renova os crité- 
rios de proteção aos documentos, e enfeixa os objstivos de guarda, preservação 
e classificação da memória documental a todo o território de nosso Estado. 

A proteção aos documentos, como está determinado na Lei Delegada, 
prevê o resguardo dos acervos baianos, desde a sua origem até sua última fase 
de recolhimento ao Arquivo de Custódia. É por esses relevantes motivos que se 
publica a Lei Delegada nº 52 neste volume dos Anais. 

O Arquivo Público do Estado volta-se, internamente, para uma preocupa- 
ção fundamental. Procura bem organizar e classificar o seu acêrvo de documen- 
tos permanentes, que remontam ao século XVII, prosseguem pelos séculos 
XVIll e XIX e chegam ao atual. Iníciou, assim, uma classificação baseada nos 
núcleos documentais, necessitando estudos «e regimentos e de leis para bem 
compreender os órgãos administrativos, e identificar os papéis dos diversos 
núcleos. Justifica-se, dessa maneira, a divulgação, neste número dos Anais, do 
Regimento de Diogo de Mendonça Furtado, que vem contribuir, de maneira 
definitiva, para o estudo administrativo da Colônia, além de ser uma peça de 
muito alto valor histórico, pleno das mais interessantes informações de sua 
época, em diversos aspectos. 


Anna Amélia Vieira Nascimento 


LEI DELEGADA Nº 52 DE 31 DE MAIO DE 1983, 
publicado no Diário Oficial de 01 de junho de 1983 


Dispõe sobre a proteção dos arquivos públicos e 
privados, e dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA 
no exercício da competência que lhe foi delegada pela Resolução nº 1.176 de 
03 de dezembro de 1982, da Assembléia Legislativa do Estado. 


PROMULGA A SEGUINTE LEI: 


Art. 1º — É dever do poder público a proteção especial aos documentos 
de arquivo como elementos de prova e instrumento de pesquisa e apoio à admi- 
nistração, à cultura e ao desenvolvimento científico e tecnológico. 

Art. 2º — Consideram-se arquivos, para os fins da presente lei, o conjunto 
de documentos, organicamente acumulados, produzidos ou recebidos por pes- 
soa física e instituições públicas ou privadas, em decorrência do exercício de 
atividade específica, de valor histórico, artístico, literário e científico, qualquer 
que seja o suporte da informação ou a natureza do documento. 

Art. 3º — À Secretaria da Educação e Cultura do Estado da Bahia, atra- 
vés do Arquivo Público do Estado da Bahia, cabe estabelecer a política estadual 
de arquivos. 

Art. 42-.São arquivos públicos os conjuntos de documentos produzidos 
ou recebidos por instituições governamentais no ambito federal, estadual ou 
municipal, em decorrência de suas funções administrativas, judiciárias ou legis- 
lativas, observado o disposto no art. 2º desta lei. 

Parágrafo Único — Os arquivos públicos são inalienáveis e imprescritíveis. 

Art. 5º — Os arquivos públicos são classificados como correntes, interme- 
diários e permanentes, 

5 1º — Consideram-se arquivos correntes os conjuntos de documentos em 
curso, ou que, mesmo sem movimentação, constituam objeto de consultas fre- 
quentes, cabendo sua administração ao órgão que integram. 

5 2º — Consideram-se arquivos intermediários os conjuntos de documen- 
tos procedentes de arquivos correntes e que aguardam destinação final em 
em depósitos de armazenagem temporária. 

5 3º — Consideram-se arquivos permanentes os conjuntos de documentos 
de valor probatório e informativo que devem ser preservados, respeitada a sua 
destinação final. 

Art. 6º — Os documentos integrantes dos arquivos correntes, efetuadas 
as operações de avaliação e seleção, serão periodicamente transferidos para os 
arquivos intermediários. 

Art 7º — Desde que se verifiquem as condições previstas no S 3º do 
art. 5º, os arquivos intermediários, de ambito estadual, serão recolhidos, perio- 
dicamente, ao Arquivo Público do Estado da Bahia, para fins de arquivamento 
permanente. x 

Parágrafo Unico — O Arquivo Público do Estado da Bahia poderá adotar 
o regime de descentralização administrativa para o estabelecimento de arquivos 
intermediários e permanentes em diferentes regiões do Estado. 

Art. 8º — É assegurado o direito de livre acesso e pesquisa com referência 
a documentos de arquivos permanentes. 

Parágrafo Unico — O Estado estabelecerá normas complementares dis- 
pondo sobre o acesso e pesquisa a documentos que, por sua natureza e condi- 
ções, imponham restrições de consulta a arquivos permanentes. 


Art. 9º — São arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos 
ou recebidos por instituições não governamentais, famílias ou pessoas físicas, 
em decorrência de suas atividades específicas. 

Art. 10 — Os arquivos privados, cuja localização e valor tenham sido iden- 
tificados pelo Arquivo Público do Estado da Bahia, ou por instituição equiva- 
ente, poderão ser classificados como arquivos de interesse público, na forma e 
nas condições previstas no regulamento desta tel. 

Art. 11 — A classificação de arquivos privados como arquivos de interesse 
público não transfere ao Estado os direitos a ele relativos, nem implica em seu 
recolhimento compulsório aos arquivos públicos. | 

Art 12 — Os documentos e similares relativos a nascimentos, casamentos, 
óbitos e testamentos, integrantes do acervo dos arquivos de entidades religiosas 
e produzidos anteriormente a vigência do Código Civil, ficam, desde já, classifi- 
cados como arquivos de interesse público, sob a proteção especial do Arquivo 
Público do Estado da Bahia 

Art. 13 — O Arquivo Público do Estado da Bahia poderá celebrar conve- 
nios destinados a estabelecer regime especial de consulta aos documentos referi- 
dos no artigo anterior. 

Art. 14 — As atividades de administração, recolhimento, seleção, conser- 
vação e acesso aos documentos de arquivo serão integradas no Sistema Estadual 


de Arquivo — SEA, constituído de: 


| — Órgão deliberativo — Comissão Estadual de Arquivo; 

Il — Órgão Central — Arquivo Público do Estado da Bahia; 
| — Órgãos Setoriais — Órgãos da Administração descentralizadas; 
IV — Órgãos seccionais — entidades da administração centralizada. 

5 1º — O regulamento desta lei estabelecerá os objetivos do sistema, bem 
como as atividades das unidades que o integram. 

5 2º — As instituições privadas poderão integrar o Sistema Estadual de 
Arquivo 5 

58 3º — Os Orgãos e entidades competentes do Sistema de que trata este 
artigo ficam sujeitos à orientação e fiscalização técnica do órgão central, quan- 
to às atividades nele compreendidas, sem prejuízo da subordinação administra- 
tiva ao organismo a que estiverem vinculados, 

Art. 15 — Ao Arquivo Público do Estado da Bahia, como Órgão Central 
do Sistema, compete, entre outras atividades que lhe venham a ser conferidas: 

! — exercer as funções de coordenação integração dos arquivos; 
H — supervisionar a administração dos documentos de arquivos 
intermediários e permanentes dos órgãos e entidades dos Pode- 
res Executivo, Legislativo e Judiciário; 
HI — compatibilizar a política estadual de arquivos com as normas & 
diretrizes emanadas do Arquivo Nacional, Órgão Central do 
Sistema Nacional de Arquivos. 

Art. 16 — O Arquivo Público do Estado da Bahia e os arquivos munici- 
pais deverão dispensar proteção aos documentos públicos produzidos e acumu- 
lados por instituições públicas estaduais e municipais. 

— Art. 17 — Os documentos, cujo valor esteja intimamente ligado a imóveis 
históricos tombados, poderão nele permanecer, sob a supervisão e proteção do 
Arquivo Público do Estado da Bahia. 

Art. 18 — Os documentos integrantes de arquivos permanentes, na forma 
em que foram definidos pelo 8 3º do artigo 5º desta lei, não poderão, sob qual- 
quer circunstância ou pretexto, ser eliminados ou destruídos. é 

Art. 19 — Aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor perma- 


nente será responsabilizado penal, civil e administrativamente, na forma da 
legislação em vigor. 

Art. 20 — Os arquivos públicos ou privados, classificados na forma desta 
lei, não poderão ser: 

| — exportados ou transferidos para o exterior; 
tl — alienados com dispersão ou perda da unidade documental, 

Parágrafo Único — É nulo de pleno direito o ato praticado com violação 
deste artigo. 

Art. 21 — Na alienação de documentos de arquivos privados considerados 
necessários à preservação patrimônio artístico, literário, histórico e científico, 
o Estado, por intermédio do Arquivo Público do Estado da Bahia, exercerá 
preferência na aquisição. 

Art. 22 — Fica criado no Arquivo Público do Estado da Bahia o Registro 
de Arquivos Privados do Estado. 

Art. 23 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro de 120 
(cento e vinte) dias, contados de sua publicação. 

Art. 24 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 


PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, 
em 31 de maio de 1983. 


JOÃO DURVAL CARNEIRO 
GOVERNADOR 


WALDECK VIEIRA ORNELLAS 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


EDIVALDO MACHADO BOAVENTURA 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO 
E CULTURA 


TRASLADO DO REGIMENTO DO GOVERNADOR 
DIOGO DE MENDONÇA FURTADO 


Eu El Rei faço saber a vós Diogo de Mendonça Furtado, fidalgo de minha 
casa, que pela muita confiança de que vós tenho, esperando que nas cousas de 
que vos encarregar, podereis com a satisfação que até agora fizeste, hei por bem 
de vos enviar ao Brasil por Governador daquele Estado, no qual cargo, além das 
mais provisões que são passadas por mim e pelo Senhores Reis meus anteces- 
sores, para bom Governo dele, e do Regimento ordenado à Relação, guardareis 
o seguinte: 

Ti; Primeiramente, partireis em direitura da Cidade de Lisboa para a Bahia de 
Todos os Santos, onde hei por meu serviço que seja a vossa contínua assistên- 
cia, pelas razões que se declaram em uma minha Provisão, que mandei passar, 
de que se vos dará a cópia, e enquanto durar o vosso cargo de Governador não 
ireis por nenhum caso à Pernambuco, salvo se tiverdes expressa ordem minha 
para o fazer, porque de outra forma me haverei por muito mal servido de vós, 
além de se haverem de executar convosco, em particularmente, as penas que na 
Provisão referida se apontam. 


2. Tanto que chegardes à Bahia, apresentareis a Dom Luiz de Souza, a cujo 
cargo ora está aquele Governo, e de presente reside nela, a Patente que dela vos 
mandei passar e os mais despachos que levais, para logo vô-lo haver de entregar, 
o que se fará na forma costumada, sendo presentes as pessoas que nestes atos 
se acham ordinariamente, e da entrega se farão autos que se me hão de enviar, 
para a todo tempo constar que se procedeu na forma, digo, se procedeu confor- 
me a ordem que sempre se usaram em autos semelhantes. 


3: Logo que vos for entregue o Governo, ireis pessoalmente ver as Fortale- 
zas da Cidade e os meus Armazens, tercenas, e ordenareis que se faça inventá- 
rio, pelo Escrivão da minha Fazenda, de todas as coisas que nele estiverem, e 
dos Navios e Artilharia, de que me enviareis a cópia. 


4. A principal coisa porque os Senhores Reis meus predecessores mandaram 
povoar aquelas partes do Brasil foi, como deveis de ter sabido, para que a gente 
dela vivesse no conhecimento de nossa Santa fé Católica, que é o que sobretudo 
desejo, e assim vos recomendo muito, e ponho em primeira obrigação que 
tenhais tão particular cuidado, como convém e é necessário em matéria de tan- 
ta importância, fazendo-o guardar aos novamente convertidos as liberdades que 
são concedidas, repartindo-lhes terras conforme a Lei que tenho feito sobre sua 
liberdade, e fazendo-lhes todo o mais favor que for justo, de maneira que 
entendam que em se fazerem cristãos, não somente ganham o espiritual, mas 
também o temporal, e que seja exemplo para os outros se converterem, e não 
consintais que a uns e outros se façam agravos, nem vexações, e fazendo-lhes, 
provereis sobre eles conforme as minhas Leis e Provisões, e me avisareis sempre 
do que se fizer, ordenando que se cumpram em tudo as Leis Novíssimas. 


5. Da mesma maneira vos recomendo muito os Ministros que se ocupam na 
conversão e doutrina dos gentios, para que sejam de vós favorecidos, e ajudados 
em tudo o que, para este efeito for necessário, tendo com eles a conta que leva- 
ram; assim por entenderem em coisa de tão grande importância, como por seu 
hábito e virtude, fazendo-lhes fazer bons pagamentos das Ordinárias que têm de 
minha fazenda para sua sustentação, porque de todo o bom ofício, que nesta 
matéria tiverem, me haverei por bem servido de vós. 


6 Das casas das Misericórdias e Hospitais que há naquele Estado, vos reco- 
mendo também muito tenhais cuidado perticular pelo serviço que se faz a 
Nosso Senhor nas obras de caridade que se nelas exercitam, e favorecereis aos 
oficiais que nelas servirem, fazendo-lhes pagar as ordinárias que tiverem de 


minha Fazenda, e as dívidas e legados que lhes pertencerem, para que, por falta 
do necessário, não deixem de cumprir suas obrigações. 


7 Informar-vos-eis e sabereis dos Oficiais de Justiça e de minha Fazenda 
que há na Bahia, por quais Provisões servem seus cargos, € havendo alguns ofi- 
cios vagos, ou de que as pessoas que os servirem não tenham Provisões, ou pos- 
to que as tenham não sejam passadas na forma e maneira em que o devem ser; 
encarregareis das serventias dos tais Ofícios a Criados meus, se os houver, que 
tenham partes para os servirem, e em falta deles, outras pessoas que tenham as 
mesmas partes, isto até se apresentarem pessoas que tenham Provisões minhas, 
para o haverem de servir os tais ofícios; e nestes vagantes, tereis também lem- 
branca das pessoas que vos apresentarem Provisões ou Cartas minhas para serem 
providas de semelhantes serventias, e aos que assim encarregardes delas, dareis 
juramento na forma acostumada, e esta mesma ordem vos encarrego muito que 
guardeis nas Capitanias daquele Estado se eu me houver servido, vos mandarei 
que os vades visitar 


8 Sabereis se nas Capitanias estão assentados os preços das mercadorias que 
há na terra, e assim das que a ela vão destes Reinos, ou de outras partes; e não 
sendo tomado assento ou entendendo que se deve alterar, praticareis com os 
Capitões e Oficiais de cada uma, se fordes a elas por ordem minha, sobre os pre- 
cos que devem ter, e com eles os taxareis e assentareis, os quais serão conforme 
a qualidade das fazendas e mercadorias e necessidades que nelas houver, de que 
se fará assento no Livro da Câmara, que assinareis e convosco os Oficiais para, 
por tais preços se venderem, e trocarem e escambarem daí por diante, e aos 
Oficiais encomendareis que cumpram e façam cumprir as tais taxas, e assim das 
que forem já feitas e aprovadas, como as que de novo fizerdes, dando-lhes para 
isso ordem e maneira que bem vos parecer; e havendo algumas coisas que dan- 
tes foram taxadas, que tenham tais preços que, com a mudança do tempo e 
necessidade ou abastança da terra, deva de haver nelas geral mudança, a pratica- 
reis com os Oficiais da Câmara, e com seus pareceres lhe poreis o preço como 
virdes que convém para o bem e proveito da terra, e benefício da gente dela, de 
que, pela mesma maneira, se fará assento no Livro da Câmara, tendo também 
respeito ao custo das tais coisas nestes Reinos e partes donde se levam, e despe- 
sas que com elas se fazem, além do risco e trabalho que há em se levarem. 


9 Também sabereis se há alguns dias ordenados em que nas Povoações das 
Capitanias se faça feira, a que os gentios possam ir vender o que tiverem e com- 
prar O que houverem mister, e não se fazendo as tais feiras, que se faça um dia 
ou mais cada semana, segundo virdes que cumpre, com o parecer dos Oficiais 
de cada uma das Capitanias, por se evitarem os inconvenientes que se seguem 
de os Cristãos irem às Aldeias dos gentios tratar e negociar com eles; e o assen- 
to que tomardes fareis notificar nas povoações de cada Capitania e das aldeias 
dos gentios, seus comarções, para uns e outros, acudirem às feiras a comprar 
e vender O que quiserem, e porque com as haver se poderá escusar irem os Cris- 
tãos às aldeias dos gentios e tratar com eles; e se apregoará nas povoações que 
não façam, e quem o contrário fizer incorrerá em certa pena, que logo declara- 
reis, salvo indo com licença dos Capitães, a qual lhe impedirá quem em algum 
dos outros dias quiser ir comprar algumas coisas dos gentios, e os Capitães cada 
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um em sua Capitania poderão dar a dita licença, quando e como bem lhe pare- 
cer, e com a consideração e moderação que devem ter, que lhes recomendareis, 
o que tudo se entende que haveis de ordenar nas Capitanias que visitardes 
e em que vos achardes, ordenando-vos eu que vades a elas como fica dito, 
e em caso que não hajais de fazer a visita, o encaminhareis na melhor forma 
que convém ao bom efeito deste particular, avisando-me do em que houverdes 
dado em execução ao gentio para o ter entendido. 


10. Informar-vos-eis das Rendas que tenho e pertencem à minha Fazenda em 
cada uma das Capitanias, e da maneira que se arrecadam e despendem, de que o 
Provedor-mór há de tomar conta e razão às pessoas que estiverem a cargo, 
segundo a forma de seu Regimento, e com o parecer do mesmo Provedor-mór 
ordenareis e fareis o que for mais necessário. 


11. Sou informado que para a Povoação da Capitania do Rio Grande, ir em 
crescimento, e não haver nela modo de Governo, nem quem administre justiça, 
e por haver de tudo queixas e os Capitães estarem absolutos, nem haver Escri- 
vão com quem pudesse agravar e apelar deles para a Relação, nem se poderem 
remediar as coisas que faziam mal feitas, o Governador Dom Diogo de Meneses, 
com parecer da Relação, ordenou que houvesse aí um Juiz e um Vereador, e 
um Procurador do Conselho e um Escrivão da Câmara, e um Tabelião e um 
Provedor da Fazenda, que era cargo que os Capitães serviam, em que haviam 
inconvenientes para minha Fazenda, os quais ofícios proveu sem ordenado 
dela, e que lhe não era necessário havendo Câmara formada, Conselho e mais 
Oficiais a quem se possa recorrer, com que se acode ao remédio do povo, e dos 
soldados pelos Capitães lhe satisfazerem seus soldos pelo miúdo, vendendo-lhes 
as mercadorias que eles têm como querem por preços excessivos, e depois 
recolherem suas praças, ficando os soldados sem remédio, que é a causa por que 
pedem se lhe mande pagar o dinheiro; e posto que ao Governador Dom Luís de 
Sousa ordenei se informasse o que nesta matéria passava e me avisasse do que 
nela lhe parecesse, por se não saber até agora o tenha feito, e ter eu mais parti- 
cular matéria do que possa, e se deve guardar a Ordem que deu D. Diogo de 
Meneses, ou alterá-la em algum modo vos recomendo que, informando-vos de 
tudo particularmente, me avisareis do que achardes com vosso parecer. 


12. Também fui informado que por entre as Capitanias do Rio Grande e 
Paraíba não haver demarcação e declaração dos termos por onde cada uma 
delas parte, sucede haver dúvidas e diferenças entre os Capitães, procedidas da 
Capitania do Rio Grande não ter ao norte terra de que se aproveitem os mora- 
dores para nela poderem plantar cana, nem outras sementes, por ser de areia 
que só para gados podiam servir, e da banda do sul lhe ficar só a parte por onde 
se demarcava da distância para as sementeiras que aravam contra a pretensão 
dos da Paraíba, sem impedir nem tomar nisto coisa considerável aquela Capita- 
nia, e se me propôs que, para remédio de tudo, se deveriam partir os termos de 
ambas pelo rio que está entre uma e outra, que se chama Guayahú, entre o rio 
Camaratuba e Cormomataim, e rumo direto para o sertão, ficando o dito rio 
até o Rio Grande de quinze léguas, e outras quinze para Pararba da banda do 
sul, a terra que hoje possui que parte com Guajara, que serão doze léguas, digo, 
a Paraíba que é o que havia de uma barra à outra, e deixando mais à Paraíba da 
banda do sul a terra que hoje possui, que parte com Guajara, que serão doze 
léguas pouco mais ou menos; porque desta meneira ficaria o Rio Grande com 
um Engenho que fez Henrique de Albuquerque e com sítio para fazer outros, e 
a Paraíba com as que hoje tem e com o que fez em Camaratiba, Antônio Barba- 
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lho, e cessarão contradições e embaraços, e as terras ficarão repartidas entre 
aquelas Capitanias, de sorte que cada uma tivesse posse para edificar engenhos, 
e outras fazendas, e para se defender em algum sucesso, porque crescerão e 
aumentarão as povoações com que se poderia também excusar gastos de presj- 
dios e assim mandei a Dom Lurs de Sousa quando o encarreguei daquele 
Governo, porquanto convinha tomar assento no que acertou neste particular e 
se me tinha representado que quando chegasse áquelas partes se informasse da 
matéria, e que achando o que neste capítulo se diz era o que convinha a meu 
servico e ao benefício e aumento de ambas Capitanias, e dos moradores delas, 
fizessem a demarcação de que se tratava, e dela os autos e assentos necessários, 
que se registrariam em cada uma das Capitanias, e que, parecendo-lhe que a 
demarcação se havia de fazer em outra forma, me avisasse para mandar o que 
houvesse por mais necessário, digo, por mais meu serviço, e porque até agora 
tenho sabido o que Dom Luis de Sousa por bem de minha ordem fez neste 
negócio vos recomendo muito que vos informeis, e achando que ela se não 
executou, ponhais logo em efeito, e mandeis conta do que fizerdes para ter 
entendido. 

13. Entendereis com muito cuidado, e vigilância na guarda e defesa dos por- 
tos daquele Estado, prevenindo as coisas da fortificação das fortalezas, artilha- 
ria, pólvora e tudo o mais que puder ser necessário, de maneira que em nenhu- 
ma parte vos ache desapercebido, e por assim ser deveis logo, tanto que chegar- 
des, mandar aviso aos Capitães de todas as Capitanias, recomendando-lhes a 
mesma prevenção e vigilancia, e que vos avisem do estado de cada uma delas e 
da gente, armas, munições que nelas há e se têm necessidade de vossa ajuda, e 
tendo-a os socorrereis, segundo a importância dela, e me avisareis de tudo. 


14. Eu tenho mandado por minhas Cartas e Provisões se fortifique a Cidade 
da Bahia, e o porto do Recife de Pernambuco, na forma das plantas que se 
enviaram ao Governador Dom Diogo de Meneses, dando as ordens necessárias 
para se tirar dinheiro que se há de dispender nestas fábricas pela importância 
delas vos recomendo que as façais continuar, e não sendo ainda acabadas, o 
que não espero, fareis dar execução às Provisões e ordens referidas, e do que se 
for fazendo me havereis sempre dando conta. 


15. Vereis os fortes que de novo se fizeram na Capitania da Bahia, e achando 
que alguns deles são desnecessários, e se puderem escusar ter gente assalariada; 
hei por bem que possais extinguir as praças que neles houver, porquanto sou 
informado que nas ocasiões se podem prover com a gente da terra, a qual 
acudirá a defensão deles, sendo-lhes assinalados e para melhor disporem lhes 
fareis vós os favores e dareis os privilégios que vos parecerem; porém nisto se 
não entenderá nos fortes de Santo Antonio e Itapajipe, por que nestes não hei 
por bem que se altere coisa alguma, antes vos recomendo que ordeneis estejam 
com boa guarda e vigia, por ter informação que são mui importantes. 


16. Artilharia, armas e munições que houver naquele Estado, e que se enviar 
em vossa companhia e adiante forem, fareis entregar aos oficiais a quem perten- 
Cer, & que as carreguem sobre eles em receita, e se enviem disso conhecimentos 
e informações por vias duplicadas, dirigidas aos meus Secretários do Estado 
e que assistem nesta cidade e na Córte, e outras ao Conselho de minha Fazen- 
rd maneira se enviará todos os anos certidão aos ditos Secretários 

o da pólvora, que se enviará e dispenderá para se prover o necessário 


para o que dareis nos A nazens das Cap 
tanias, e aos , 
Oficiais a que pertencer 
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17. Tereis particular cuidado de ver e saber se a artilharia, e as armas que 
estiverem nos armazéns e de novo forem, se estão limpas, bem tratadas e na 
ordem que convém, e assim a pólvora e munições; e não estando o fareis prepa- 
rar e limpar, e por em partes convenientes, que se tenha de tudo particular 
cuidado para vós poderdes ajudar delas quando cumprir, e havendo algumas 
armas danificadas, fareis consertar e reparar, e não havendo lá oficiais me 
avisareis para se enviarem, e desta maneira ordenareis que se proceda em todas 
as Capitanias daquele Estado. 


18. Muito vos recomendo ordeneis que os moradores da cidade da Bahia, e 
das mais Capitanias daquelas partes, estejam em ordenanças, repartidas por suas 
Companhias, com os Capitães e mais Oficiais necessários, e que tenham espin- 
gardas e as mais armas, segundo a possibilidade de cada um, para o que mando 
se enviem, por ordem do Conselho de minha fazenda, as necessárias, que se 
repartirão a cada pessoa, e pagarão a quem se lhe der, restituindo-se o preço à 
minha fazenda, como adiante irá declarado, e todos fareis se exercitem na 
Milícia, aos Domingos e dias Santos, conforme o Regimento Geral das Ordenan- 
ças, o que fareis cumprir, assim na gente de pé, como de cavalo, naquelas coisas 
em que se puder aplicar; e, para que se faça com mais facilidade, vos recomen- 
do muito que esteja à execução as mais vezes que puderdes, favoreceis este 
negócio, todo possível por ser o meio mais pronto e principal com que se pode 
acudir à defensão daquele Estado, advertindo que nem os moradores que 
assim se exercitarem, nem os Oficiais destas Companhias, hão de vencer soldo, 
nem ordenado algum e custa de minha Fazenda. 


19. Hei por bem que as pessoas que servirem nos navios, ou em terra, ou em 
algum ato militar, de maneira que vos pareça que devem ser feitos Cavaleiros, 
os possais fazer, e vos recomendo que os que fizerdes que sejam tais que o 
mereçam, assim pela qualidade de suas pessoas, como pelas do serviço, porque 
além de o assim haver de ser, quanto mais exame nisto fizerdes, tanto mais o 
estimarão os que o forem, e os outros procurarão merecé-lo, e os que fizerdes 
Cavaleiros passareis disso Provisão em que se declare a causa por que o mere- 
ceram, de que e como o fizestes por bem deste capítulo. 


20. Eu fui informado de que era de meu serviço, e proveito de minha Fazen- 
da, haver na Bahia duas galés, e em Pernambuco da mesma maneira, as quais 
só com a reputação poderão defender a costa, e com o receio delas não irão 
os inimigos àqueles portos com tanta confiança como o fazem, e se sustentarão 
facilmente, tirado o primeiro custo se irão reformando de chusmas com os 
negros de Guiné levantados, e outros ladrões que condenarem para elas, sem 
terem necessidade de novas praças de soldados, por que com as mesmas que alí 
há hoje se guarnecerão, e muitas coisas em que se poderão ocupar, que se gran- 
geiem a maior parte do gasto, de mais de se ficarem poupando os muitos fretes 
que todos os anos se pagam por conta de minha Fazenda, dos Ministros que vão 
de umas Capitanias para outras; e ainda que aquela costa se navegue com mon- 
ções, tem bons portos onde as galés se podem recolher, e navegar com as cala- 
das, que são ordinárias; e naô faltarão muitas madeiras de que se podem fazer, 
indo de cá Mestres, e que, ao menos, devem ser galeotas ou galissabras, ordenan- 
do-se que, com gente de guerra, se hajam alguns escravos que andam levantados a 
seus Senhores, para chusma delas; sobre que mandei fazer algumas diligências, 
que até agora se não respondeu, e porque importa fazer-se vós por mim encar- 
regado que tanto que chegar des àquele Estado, tomeis sobre este negócio parti- 
cular informação, e me enviareis o que achardes com o vosso parecer, advertin- 
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do de que poderão fazer de custo as ditas embarcações, e se das rendas do 
Estado sobrar dinheiro com que se possam sustentar sem tratar da imposição; 
entretanto sucedendo irem à Pernambuco ou à Bahia, ou a qualquer das outras 
Capitanias, alguns corsários, mandareis, com toda a diligência, fazer prestes e 
enviar à elas os navios que se acharem, assim meus como de partes, conforme a 
qualidade e quantidade de que forem os dos corsários, para a seu salvo os 
renderem ou fazerem desalojar dos portos, e paragens donde estiverem, envian- 
do por Capitão-mór pessoa de qualidade e confiança que virdes que convém, 
dando-lhe Regimento e ordem que deve guardar; e tomando-lhes alguns corsá- 
rios fareis logo proceder contra eles conforme minhas Leis. 


22. Para que naquele Estado hajam bombardeiros, que sirvam quando cum- 
prir, hei por bem e vos mando que na cidade do Salvador, onde haveis sempre 
de residir como fica apontado, ordeneis que haja barreira de bombarda, onde 
todos os domingos e dias santos de guarda fareis ir o Condestável com os raais 
bombardeiros que houver na cidade para se ensinarem os que quiserem apren- 
der, para os que mandareis levar ao lugar que deputardes um falcão, ou uma 
peça e a pólvora e pelouros necessários, para os que possam e quiserem apren- 
der atirar cada um seu tiro, e depois que forem destros em aparelhar e atirar 
com uma peça e tiverem continuado a barreira, e aprendido o mais que convém, 
que saibam e vos parecer que devem ser examinados, os fareis examinar pelo 
Condestável e mais bombardeiros que na Capitania houver, e estando alguns 
navios no porto da mesma cidade em que hajam bombardeiros, ordenareis que 
sejam presentes ao exame, e aos que por ele se acharem aptos e suficientes, 
fareis escrever e assentar em um livro que para isso terá o Escrivão que servir 
com o Provedor da Capitania, com declaração de seus nomes e alcunhas, e se 
são casados ou solteiros, e dos lugares donde são naturais e moradores, ao tem- 
po em que foram examinados; e depois de assentados no livro lhes passareis 
suas Cartas de Exame e dos privilégios concedidos aos bombardeiros, que se 
fazem na cidade de Lisboa pelo Provedor dos meus Armazéns, os quais privilê- 
gios lhes serão guardados nas partes do Brasil somente, com declarção de obri- 
gação de servirem em meus navios e armadas quando cumprir, e para isso forem 
mandados por vós, pelos Provedores de minha Fazenda; e havereis por meu 
serviço, serdes presentes na barreira as mais vezes que puderdes, pelo que os 
que já forem bombardeiros folgarem de ir aelae os que aprenderem trabalhão 
pelo fazerem bem, e quando tiverdes algum impedimento ou ocupação, ordena- 
fes ue a ERROU, adora de minha Fazenda e o Sargento- 
examinar alguns bombardeiros po is dando Rá rea ade coa E 
ic er o vos presentes para verdes se os exames se 
; aminará pessoa alguma sem o merecer. 


23. Hei por bem que, pela maneira referida se possam fazer e examinar, para gozar 
do privilégio, até o número de cem bombardeiros, os quais irão se fazendo 
poucos e poucos, segundo houver lugar e quando algum vagar, por qualquer 
via que seja, entrará outro em seu lugar que for mais apto, de modo que haja 
sempre o número de cem bombardeiros, e mais os que assim quiserem ir à 
barreira aprender para serem bombardeiros, serão primeiro vistos por vós 

, 


para verdes se têm idade ou dis 
do-os lhes darei licença para a 
servir com o Provedor, 
parecer a propósito, nã: 
ordenareis que os bom 
do se exercitem em se 


posição, e os mais requisitos necessários, e ten- 
prenderem, e com ela assentará Os serviços que 
em um caderno, para saber os que são, enquanto vos 
o deixareis, nem consentireis que atirem na barreira, e 
bardeiros que Servirem atualmente, no que tenho manda- 
us ofícios, e seus soldos e ordenados se lhes paguem, com 
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efeito, em dinheiro, e não de outra maneira, como por carta de vinte e um de 
novembro de seiscentos e onze mandei ao Governador Dom Diogo de Meneses, 


e aos que lhe sucederem. 


24. A pólvora e pelouros que se dispenderem nas barreiras, a dará para isso O 
Oficial em cujo poder estiver, e pelo translado deste capítulo e escritos vossos 
ou do Provedor que a ela for presente, em que se declare o que se das ditas coi- 
sas se dispendeu se não levardes em conta ao Oficial que as der, e nos escritos 
se declarará o dia mês e ano em que a tal despesa se fez, em que ordenareis se 
proceda com muito tato pela necessidade, que há nestas coisas, 


25. Procurareis, com particular cuidado, guardar e conservar a paz com o 
gentio vizinho daquele Estado, e principalmente com os Aimorés procurando 
que tenham com os Portugueses muita comunicação, castigando com muito 
rigor qualquer mau tratamento que se lhes fizer; e por que um dos meios mais 
convenientes que se pode usar para a conservação da paz com este gentio e o 
domesticar com os portugueses é o entender-se com sua lingua, dareis ordem 
que dela se faça vocabulários, e a imprima, para com mais facilidade se poder 
aprender, e se não estiver feito, em cumprimento do que se ordenou aos Gover- 
nadores vossos antecessores. 


26. E porque Eu mandei novamente fazer lei sobre a liberdade do Governo e 
dos Gentios que se tem enviado áquelas partes, tereis particular cuidado de 
fazer executar como nela é conteúdo, e de me avisar de como se tem cumprido. 


27. Eu tenho mandado que os Capitães das Capitanias e Senhorios dos Enge- 

nhos de açúcares tenham artilharias, armas e munições seguintes, para defensão 

e segurança das fortalezas e povoações, a saber: os Capitães, pelo menos dois 

falcões e três e meios falcões, e três berços, vinte arcabuzes e dez bestas e os 

pelouros e pólvora necessários, e vinte lanças ou chuças, quarenta espadas, 

quarenta corpos de armas de algodão, dos que se costumam naquelas partes; que 

cada um dos Senhorios dos Engenhos ou fazendas, que hão de ter torres ou 

casas fortes, sejam obrigados a ter ao menos quatro berços e dez espingardas, 

com pólvora e pelouros necessários, e dez lanças ou chuças, dez bestas e vinte 

espadas, e vinte corpos de armas de algodão, que cada morador que lá tiver 
terras, águas, ou navios, tenha pelo menos besta e espingardas, lança e espada 
ou chuças, e porque é assim muito importante e necessária a defensão e segu- 
rança das Capitanias e Povoações delas, vos recomendo muito tenhais cuidado 
de saber se há as armas referidas, e se cumpre com esta obrigação, e ordeneis 
com o Provedor-mór e Provedor de minha Fazenda, façam nesta matéria 
diligência em cada um ano, como tenho mandado pelos Regimentos de seus 
cargos, e se fordes visitar as outras Capitanias as fareis por vós diligências, e pro- 
curareis entender sempre se o Provedor-mór e Provedores cumprem com sua 
obrigação, e por melhor vos constar das obrigações que os Donatários têm nesta 
matéria, lhes pedireis suas doações e lhes fareis cumprir as que tiverem, as pes- 
soas atrás declaradas, em lugar das bestas, terão as mesmas quantidades de mos- 
quetes. 


28. Querendo alguma pessoa prover-se das ditas armas ou de algodão delas, 
das que houver no meu Armazém da Capitania da Bahia, lhes passará conheci- 
mento, em forma, ao Almoxarife, para sua conta, com declaração das armas 
que forem e dinheiro que por elas se houve, o qual dinheiro se entregará a 
qualquer dos ditos Oficiais que vos bem parecer, e se as armas que são enviadas 


19 


à dita Capitania da Bahia forem já despendidas, e vos parecer, que será necessá- 
rio enivarem-se mais algumas, me avisareis disso por vossas cartas, em que serão 
declaradas armas que hão de ser, quantas, de que sorte, para se dar ordem de 


como se vos enviem 


29. E por quanto por Direito, Lei, e Ordenações de meus Reinos é defeso 
dar-se por qualquer via que seja armas à infiéis, ordenaram e mandaram os 
Senhores Reis meus Predecessores que pessoa alguma, de qualquer qualidade e 
condição que fosse, não desse ao Gentio, daquelas partes do Brasil, artilharias, 
arcabuzes, espingardas, pólvoras, munições para elas, bestas, lanças, espadas, 
punhais, foices, facas de Alemanha, nem outras semelhantes a elas, nem man- 
chis, foices de cabo de pau, ou outras quaisquer armas de qualquer condição ou 
qualidade, que fossem assim ofensivas como defensivas; a qualquer pessoa, que 
contrário fizesse e as ditas armas desse ao Gentio, morresse, morte natural, e 
perdesse todos os seus bens a metade para os cativos, e a outra a quem o acusas- 
se; e por assim cumprir mandou o Rei Dom João, que Deus tem a Tomé de 
Sousa, que foi o primeiro Governador das ditas partes, que fizesse apregoar 
esta defesa em todas as Capitanias delas, e registrar nas Câmaras um Capítulo 
do seu Regimento, que disso tratava, com declaração de como se apregoara, 
assim pelo qual Capítulo foi mandado aos Juizes dos lugares das Capitanias, 
que quando tirassem devassa geral cada ano, que são obrigados a tirar sobre 
os Oficiais, e perguntassem também por este caso e achando alguns culpados, 
procedessem contra eles, segundo forma do Capítulo e minhas Ordenações, 
declarando que a defesa se não entendesse em machados, e machadinhos, 
foices de cabo redondo, podões de mão, cunhas, facas pequenas, nem com 
tesouras pequenas de dúzias, poderiam dar aos gentios e tratar com elas, e 
correrem por moeda, pelos preços e taxas que lhes serão postas, como até o tal 
tempo correram; pelo que vos recomendo que saibais nas Capitanias e lugares 
do vosso Governo, se na devassa que cada ano se tira nela, se pergunta por este 
caso, como mando que se faça, e o cumprireis, e fareis inteiramente cumprir 
todo o conteúdo no dito capítulo. 


30. E porque aquele Estado é de terras novas, e a maior parte férteis, e con- 
vém para se aumentar e povoar tratar-se da cultivação delas, com particular 
cuidado, vos recomendo que assim o façais, e procureis, por todos os meios que 
vos parecer necessários, que as terras se vão cultivando, e povoando, e edifican- 
do novos Engenhos de açúcar, fazendo guardar aos que de novo os edificarem 
ou renovarem os disbaratados, seus privilêgios e isenções, e obrigando aos que 
tiverem terras de sesmarias, que as cultivem e povoem, e os que não cumprirem 
se trarão e darão a quem as cultive e povõe, e na repartição da sesmarias 
fareis guardar o Regimento para que se não dê a nenhuma pessoa tanta quanti- 


dade de terras que não podendo povoá-las e cultivá-las, redunde em dano do 
bom povo e aumento do Estado. 


Por ser informado das matas que serviam ao benefício dos Engenhos de 
sem embargo de algumas serem das pessoas 


público conservar-se tudo o que puder ser 
encarreguei ao Governador Dom Diogo de Meneses tomass q 
informação necessária sobre O remédi 
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porque até agora se não têm satisfeito, vos recomendo e mando saibais o 
estado em que estão, e feitas as diligências que tiverdes por convenientes, me 
avisareis do que achardes, e se vos oferecer com toda a clareza distinção com 
brevidade, que se ganhe tempo no que convier ordenar. 


32. E porque o pau Brasil é uma das rendas de maior importância que minha 
Fazenda tem naquele Estado, e fui informado que das desordens que se come- 
tiam no cortar dele se seguiam muitos incovenientes, e que em breve tempo se 
extinguiria de todo, senão se atalhasse, mandei ordenar sobre o corte dele em 
Regimento que se entregou ao Governador Dom Diogo de Meneses, por mim 
assinado, o qual pedireis ao Governador Dom Lurs de Sousa, em cujo poder ora 
está, e por este mando vô-lo entregue, e vos recomendo o façais cumprir e 
guardar com todo o cuidado e vigilância que pede matéria desta importância, 
fazendo registrar em todas as partes aonde não estiver registrado, e publicar, 
para que venha a notícia de todos, e avisando-me do que nesta matéria se fez, 
e vos parecer. 


33. O Governador Dom Diogo de Meneses, por ordem minha, enviou a desco- 
brir as Minas do Salitre que há naquele Estado, cuja fábrica mandei que pusesse 
em execução e se enviassem desta Cidade dois Polvoristas e Oficiais e mais 
coisas necessárias, e se fizesse lá pólvora necessária para o mesmo Estado, como 
para outros lugares ultramarinos, e para o Reino, e porque é de importância 
que saibais, vos recomendo que deis ordem para que se continue, e que com 
todo o trabalho se trabalhe nas Minas, procurando por bom modo que os 
Indios vão voluntariamente viver na Aldeia, que o dito Governador avisará e 
mandará fazer por Manoel de Miranda, que enviou àquele descobrimento, e 
avisar-me-eis do que se for fazendo assim da ordem que se poderá dar, para 
haver bastante guarda nos portos por onde se pode ir às Minas, para atalhar aos 
inimigos, entendendo o benefício de que são, ou não pretenderem impedir, ou 
aproveitar-se dela, entretanto, conforme a este intento, ordenareis o que con- 
vier. 


34. A pescaria das Baleias daquele Estado vos hei por muito recomendada, 
pelo que procurareis, que se faça pelo grande proveito de azeite delas, por ser 
informado, que há muitas naquelas partes, e mares, e que hajam portugueses 
mui destros na pescaria, de cuja importância me avisareis, e porque também se 
diz que se pode tirar dos cascos das palmeiras, muito azeite, se plantassem em 
maior número por todas aquelas costas, onde elas se derem, sendo assim que 
além do azeite se entenda que não será de menos utilidade os cairos, e outros 
frutos, que se colhem das palmeiras, vos-lo-ei do mesmo modo por mui reco- 
mendado este particular, para o procurardes pôr em efeito, avisando-me do que 
fizerdes, e o alcançardes de comodidade delas. 


35. As despesas da gente da guerra, e Ministros Eclesiásticos, Oficiais de 
Justiça, e outras quaisquer extraordinárias, que se oferecerem para o Governo 
e defensão daquele Estado fareis, do rendimento dos dízimos, e de nenhuma 
outra renda despendereis coisa alguma, nem tomareis dinheiro dos defuntos ou 
dos cofres dos orfãos, e quando a necessidade for tão urgente e precisa, que não 
der lugar para me poder avisar dela, em tal caso, vos valereis de empréstimos 
de pessoas, que o possam fazer sem opressão, dando-lhes suas obrigações, em 
que possam ser pagos, com a pontualidade devida. 


36. E para saberdes como vos haveis de haver na matéria das despesas manda- 
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Receita e Despesas ordinárias daquele Estado, e 
por ela se farão os pagamentos, sendo primeiro por vós assinada e passando 
com vosso Alvará e com vista ao Provedor-mór da Fazenda; nas ocasiões de 
querra, e outras extraordinartas se farão as despesas por vossos Alvarás passados 
pelo Escrivão da Fazenda com vista ao Provedor-mór dela. 


37. O Bispo e mais pessoas Eclesiásticas, me têm feito por muitas vezes quei- 

xas, que não são pagos de seus ordenados, nem das ordinárias, que tenho assen- 
tadas por minhas Provisões, para à fábrica das Igrejas, e que na cobrança do 
sobredito recebem muitas vexações de meus Ministros tendo-lhes eu mandado 
passar diversas Provisões, porque ordeno se-lhes pague com muita pontualidade, 
e tendo disso obrigação por razão dos dízimos, que por indultos, e Bulas da 
Sé Apostólica estão aplicadas nesta Corõa de Portugal; e sendo minha vontade 
que assim se faça, e se lhes cumpram as ditas Provisões, pelo que ultimamente 
mandei passar outra em 19 de novembro de mil seiscentos e onze porque 
ordeno, que nos arrendamentos que daquí em diante se tiverem nos dízimos 
daquele Estado se separe logo e fique separado na mão do Rendeiro a quantia 
que se montar nos tais ordenados, e ordinárias, que de tudo se lhe faça paga- 
mento em dinheiro, por folha feita por meus Oficiais, a qual se entregará 
ao Prioste da Sé, para, por ela cobrar ao Rendeiro, e fazer pagamento aos 
Eclesiásticos, e Igrejas, a seus tempos ordenados com toda a satisfação; e que a 
quantia assim limitada para pagamento dos ditos ordenados, e ordinárias, se 
não possa em nenhum modo dispender pelos Governadores, e Provedores-mores 
de minha Fazenda, em coisa alguma precisa, e necessária, que seja; e fazendo o 
contrário possam os Eclesiásticos haver por suas Fazendas a quaritia que cada 
um dispender, ou mandar dispender; além de lhe ser dado em culpa suas resi- 
dências nas quais se perguntará particularmente pelo que vos mando, assim o 
cumprais e façais cumprir inteiramente, porque fazendo o contrário que rece- 
bereis escusa nenhuma, e vô-lo estranharei muito e além disso ordenareis de 
como se lhe pague tudo o que se lhes estiver devendo do atrasado, e cumprindo 
vós de vossa parte com esta obrigação, procurareis saber se o fazem os Eclesiás- 
ticos nas de seus ofícios, e se as Igrejas servidas, e o culto divino tratado com a 
decência devida, porque posto esta obrigação, seja particular do Bispo, vós a 
deveis ter em geral para saberdes, e lhe fazerdes as lembranças necessárias, 
fazendo honra, e bom tratamento aos que se avantajarem, e me avisareis de 
como eles procedem. 


reis ordenar cada ano, folhas da 


38. Sendo caso, que nesta Cidade se não arrendem os dízimos daquele Esta- 
do, ou se não mande do modo, que se deve correr na arrecadação deles, pelos 
Ministros de minha Fazenda, a que toca, em tal caso para que se não perca, ou 
venha em difícil arrecadação, vós as mandareis arrecadar pelos Oficiais da 
Fazenda do mesmo Estado a que assistireis, e fareis que se arrendem com ramos 
de cada Capitania, por ter entendido, que arrendados nesta forma, correrão 
mais, e se poderão melhor arrecadar, e no arrecadamento se guardará O regi- 
mento de minha Fazenda, e porque eu tenho resolvido que tudo o que sobejar 
das rendas daquele Estado, depois de satisfeitas as despesas ordinárias dele, se 
remeta a Lisboa, para se empregar nas coisas necessárias ao provimento do 
Governo e Conquista do Maranhão, e guardareis nesta matéria com toda a pon- 
tualidade, e ordem, que por outra instrução particular vos mandareis dar. 


39. A Justiça é de tão grande, e particular obrigação minha, e tão necessária 
para & conservação, e acrescentamento do Estado, que tudo o que mando na 
administração dela vos recomendar, e encarecer, será muito menos do que dese- 
jo; porém confio de vós que com tal cuidado e zélo procurareis se faça inteira- 
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mente, que não só me haja de vós por bem servido mas, por satisfeito, em tudo 
o que tocar a esta obrigação, seja o meio para que aquele Estado vá cada dia em 
aumento. 


40. Pelo Regimento que mandei dar à Relação da Bahia, tenho ordenado o 
que o Ouvidor Geral, e todos os mais Juizes, e Justiças dele, conheçam de todas 
as causas civis e crime não somente da gente que está alistada nas companhias 
de guerra, mas também dos Capitães, e soldados e mais Oficiais, que vencem 
soldos, na forma e maneira declarada no Regimento, o qual hei por bem e man- 
do que se cumpra, com declaração que, cometendo os Capitães, Alferes, e 
Sargentos, que atualmente estiverem servindo nas companhias, algum delito, 
não sendo no flagrante, não poderão ser presos, sem primeiro vos dar disso 
conta, fazendo depois, correndo o livramento na forma do Regimento referido, 
como já o mandei advertir por minha carta de treze de junho de seiscentos e 
dez, e vos recomendo e mando, que assim o cumprais e façais cumprir e guardar 
e que não avoqueis a vós os feitos como Capitão General, nem outro algum que 
pendam em quaisquer Juizos, nem assim mesmo conhecereis de nenhum 
crime por denunciação, de devassa, ou querela contra os Ministros da Justiça 
que lá estiverem, e nas residências que se lhe tomarem, poderão as partes, que 
se sentirem agravadas requerer sua justiça, e sucedendo cometer algum Ministro 
ta! delito de que haja escândalo, me avisareis para eu prover como bem me 
parecer. 


41. Sucedendo que algum Capitão, das Capitanias daquele Estado cometa 
alguma forma, violência, ou extorção pública e notória, e apelando-se ou agra- 
vando-se deles à Relação, não quiser receber apelação nem agravo, nem receber 
carta testemunhável, impedindo a embargação, ou, por qualquer outro modo, 
denegando o recurso ao Superior, hei por bem, que vós com o parecer da Rela- 
ção o mandeis vir antes empresado e se faça cumprimento da Justiça, na forma 
do direito, e minhas Ordenações, e vós provereis logo na governança, e guarda 
das Capitanias, pessoas de confiança, enquanto assim estiverem suspensos os 
Capitães, e me avisareis de tudo o que nisto se fizer. 


42. Assim como convém a meu serviço não deixardes de tomardes aos Dona- 
tários mais jurisdição da que lhe pertencer, por suas doações, e terdes nela 
muita vigilância, e advertência, assim mesmo hei por bem, que vós não tomeis a 
sua, nem consintais, que os meus Oficiais de Justiça lhe tomem, nem quebrem 
seus privilégios e doações, antes, em tudo o que lhe pertencer, lhe fareis cum- 
prir, e guardar. 


43. Hei por bem que possais, em meu nome, passar Alvarás para culpados em 
alguns crimes se poderem livrar por Procurador em caso que, aliés se livrem 
soltos, que assim possais passar Alvarás de busca a carcereiros, e para se fazerem 
fintas para obras públicas dos Conselhos, até quantia de cem mil reis, e pode- 
rem seguir apelações e agravos, sem embargos de se não apelar nem agravar, em 
tempo de serem havidas por abandonadas e não seguidas; e para entregar Fazen- 
da das de ausentes até quantia de duzentos mil reis, e para se poderem prover 
pela prova de direito comum, e contratar até quantia de cem mil reis, as quais 
Provisões, despachareis na forma em que pelo Regimento der razão àquelas par- 
tes, vos concedo poder passar Alvarás de fiança, e se passarão em meu nome, 
com todas as cláusulas que se costumam pôr nos, que se passam pelos meus 
Desembargadores do Paço, como é declarado em meu Alvará, feito em dezoito 
de setembro de seiscentos e dez; e outrossim hei por bem, que juntamente com 
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o Chanceler e Desembargadores da mesma Relação possais na forma em que se 
costuma nesta Cidade, conceder Provisão ao meu Procurador daquele Estado, 
para demandar as pessoas dele para as coisas que pertencem à minha Córoa e 
Fazenda, por que se as quiser demandar na forma de outra minha Provisão, 
passada em vinte e um de março de seiscentos e onze, e no que toca ao passar 
por dois Alvarás de fiança, guardareis o que € disposto pelo Regimento da 


Relação 


44. Hei por bem, que possais prover as serventias dos ofícios que vagarem da 
Relação, assim por morte, como por qualquer outra via que seja, da mesma 
maneira todos os outros da Justiça, Guerra, Fazenda, e do Estado, em que não 
ordenar outra coisa em contrário, as quais servehtias provereis em pessoas 
aptas, preferindo aos que forem meus criados, e entre eles os de mais serviços, 
e merecimento, e que tiverem Alvarás de Lembranças para tais serventias, de 
que me avisareis logo, muito particularmente, dizendo o cargo que vagou e por 


quem, se deixou filhos, e em quem O provestes. 


45. Assim hei por bem, e vos mando, que não crieis algum ofício de novo, e 
os que já estiverem criados, não acrescentareis ordenado, nem acrescentareis 
soldo a pessoas alguma, e nem deis praças mortas, nem entretenimento, nem 
crieis de novo ofícios de Milícia se não for em ato de guerra, os que forem 
necessários, e acabada a ocasião, os despedireis e reformareis de modo que não 
hajam pagas sem minha especial licença, e fazendo o contrário, o que de vós 
não espero, se vos dará em culpa e sereis obrigado a pagar por vossa fazenda, os 
ordenados que derdes contra a forma desta proibição, e quando vos parecer que 
há necessidade de criar algum ofício, ou acrescentar salário, me avisareis, para 
ordenar o que houver por meu serviço. 


46. E porque me haverei por bem servido, de terdes sempre conformidade e 
toda boa correspondência com o Bispo daquele Estado, vos recomendo, e man- 
do, vos não intrometeis na jurisdição Eclesiástica, procurando sempre conser- 
var a minha amizade pelo modo que deve ter; que praticareis com a Relação, 
em caso que o Bispo se queira intrometer nela, o que não confio dele, acudireis 
por bom modo, com vossa prudência, não consentindo, e me avisareis de tudo; 
intentando sobre esta matéria alguma excomunhão, conhecerá de agravo dela, o 
Juiz de meus feitos à Relação, conforme ao que tenho ordenado pelo Regimen- 
to dela. 


47. E acontecendo que os letrados e julgadores, pessoas que têm obrigação de 
administrar Justiça, ou alguns deles tenham algum descuido por que mereceram 
suspensão de seus cargos por alguns dias, e que neles não vençam ordenados, 
admoestareis, e não se emendando os suspendereis, e lhes tirareis os ordenados; 
e sendo compreendidos em alguns delitos graves, procedereis contra eles até 
por autos em final, e assim conclusos sem se dar neles sentença envieis para eu 
os mandar ver, e sentenciar no Reino; porém isto se não entenderá com Os que 
servem na Relação, e Desembargadores dela; e em tudo mais que toca aos letra- 
dos e julgadores, guardareis e fareis cumprir o que pelo Regimento de seus car- 
gos são obrigados, hei por bem recomendado para os favorecerdes e ajudardes 
como é devido a Ministros de Justiça, e sendo necessário aconselhar de vós, ou 
saberdes alguma coisa dos Ministros da Relação, ou de minha Fazenda, de qual- 
quer qualidade que seja, os podereis mandar chamar à vossa casa em todo tem- 
po e horas, sem lhes admitir excusa, para tratar com eles o que convier, 
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48. Sendo vós informado, que alguns Oficiais fazem o que não devem em 
seus Regimentos, ou são negligentes no que cumpre o meu serviço ou despa- 
chos das partes, admoestareis e repreendereis, segundo merecerem, e se depois 
de serem admoestados por vós não se emendarem, hei por bem que possais sus- 
pender e tirar-lhes os ofícios, pelo tempo que vos parecer, dando-lhes o mais 
castigo que merecerem, e enquanto assim forem suspensos provereis as serven- 
tias dos ofícios, em quem os sirva pela maneira atrás declarada, e os Oficiais 
que mando a que admoestais e repreendais, será em caso que vos pareça que 
não mereça castigo, porque merecendo-o, os castigareis segundo a qualidade de 
sua culpa, e sendo caso, com os Ministros da Relação a quem pertencer, com 
quem sempre vós resolvereis, em todas as causas que propriamente forem da 
Justiça, para nelas procederdes juridicamente. 


49. Hei por bem, que as pessoas, que desta Cidade forem degredadas para 
aquelas partes, e cumpram seus degredos nas Capitanias e lugares que por vós 
lhe forem limitados, e que fareis conforme a necessidade que houver em quais- 
quer dela por razão que dareis a ordem necessária aos Capitães e Justiça das 
outras Capitanias, que vós não estiverdes presente, para os degradados, que a 
elas forem ter. 


50. Acontecendo, que alguns degradados me façam tais serviços na terra ou 
no mar; que vos parecer que tão somente devem ser perdoados, mas habilitados 
para poderem servir os ofícios que neles couberem, assim de Justiça como da 
minha Fazenda, hei por bem possais prover nas serventias deles, quando vaga- 
rem, porém isto se não entenderá nos que forem degredados por furtos ou 
falsidade, ou outros delitos de ruim exemplo. 


51. Por eu ser informado, que naquelas partes andam muitos mamelucos 
ausentes e fugidos por ferimentos, e outros insultos, hei por bem que nos ditos 
mamelucos, que andam ausentes que não tiverem culpas graves nem parte ofen- 
dida, vão convosco à alguma guerra, mandando-lhe e permitindo-lhe vós, lhes 
podereis perdoar em meu nome, as culpas que tiverem, com parecer da Rela- 
ção, na forma que pelo Regimento ordeno se faça, e passe os perdões. 


52. E porque convém saber como se procede no livrar dos degredados que 
para aquelas partes se degredam, em que sou informado há muitas desordens, 
tereis outrossim particular de saber dos navios que forem, se levam degredados, 
e avisar-me por vossa carta particular, porque levaram, declarando os nomes dos 
navios, os Mestres e pilotos deles, e os nomes dos degredados e dos seus sinais, 
e indo alguns navios, que os não levem, me avisareis da mesma maneira, para no 
Reino mandar fazer diligência necessária, e dos navios que forem ria Cidade do 
Porto avisareis ao Governador da Relação dela, escrevendo-lhe como fareis por 
virtude deste capítulo, para que mandei fazer a mesma diligência, proceder con- 
tra Os que se acharem, cometerem culpa desta ordem; dareis também aos mais 
Capitães das Outras Capitanias do Estado, para que façam a mesma diligência 
que a elas forem. 


53. Por ser de grande inconveniente a meu serviço, e Fazenda, o Comércio dos 
estrangeiros naquelas partes, houve por bem de lho proibir conforme as Leis, e 
proibições que sobre ele mandei fazer, e porque convém muito que os que sem 
licença minha forem tratar e comerciar a elas, sejam castigados segundo as ditas 
Leis, e proibições que lhe defendem o mesmo trato, hei por bem, e vos mando, 
que os cumprais castigando-os conforme a elas, sem enviardes presos ao Reino, 
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r nenhum caso, possam acudir cà, avisando-me do que 


nem dar lugar, à que po 
nisto se fizer 
ernambuco, ser trabalhosa de navegação contra 
eito padecem os moradores trabalhos em seus 
que se oferecem de meu serviço, e não se 

vo enviar os avisos com brevidade que convém, mandei que que de uma 
a a sesse por terra até dez casas de índios, com uma pessoa a 
iratnts mta aci das outras, nas jornadas, e passagem que bem parece- 
di ii sou informado não se poderão caimnhar com facili- 
e o cnçãos e se evitarão grande delitos, não deixando 
eae nisi cap pa do Governador ou Capitão: mas se impedirá 
pa an nsaincesiaa em terra e fazerem aguada como costumam, 
niqu pec flamengos paú algum, em algumas partes, e com minha 
En ag Eb pigadsa ts do ano de seiscentos e onze mandei enviar ao 
sas er jr de Meneses, uma relação que me foi dada dos lugares em 
cia pe devem por as ditas aldeias, encarregando-lhe que, con ara Rea e mas 
relações que lá houvessem, e como lhe parecesse mais acertado, a ele e a Ale- 
xandre de Moura, Capitão de Pernambuco, a quem se escreveu na mesma con- 
formidade, assentasse as Aldeias nos portos e rios, que à ambos parecesse neces- 
sários, enviando para efetuar uma pessoa de muita experiência, da Bahia até o 
rio São Francisco, e que ele, Alexandre de Moura, fosse em pessoa, de Pernam- 
buco até o mesmo rio, onde se acaba o distrito de sua Capitania, ordenando 
cada um, e pondo em efeito as aldeias, em cada uma delas uma pessoa para 
governar os índios, com obrigação de ter a tal pessoa, casa para agasalhar aos 
passageiros e rede de pescar, e curral de vacas e eguas para poder haver caval- 
gaduras para poderem caminhar e fazer roças, para fazer mantimentos, vendo 
se irão para as pessoas apontadas na dita relação, pelo que vos recomendo, que 
tanto que embora chegardes, saibais se estã assim feito, e não estando ordena- 
reis na maneira referida com toda a brevidade, e as pessoas, que Se puzerem nas 
aldeias para governar os índios, por vossa Provisão, lhes dareis o Regimento das 
coisas que há de guardar e cumprir, e de tudo o que se fizer me avisareis parti- 
cularmente 


54. Por a costa da Bahia e P 
monções, e por o mesmo resp 
negócios, e pelo conseguinte nos 


55. Eu mandei ao Governador Dom Diogo de Meneses, que para o bom 
Governo do Estado, e para das coisas dele ter mais inteira notícia, fizesse e 
ordenasse um Livro, no qual se assentassem todas as Capitanias dele, declaran- 
do-se as que são da Côroa, e as que são dos Donatários, com as Fortalezas e 
fortes que cada uma tem, e assim, a artilharia que nelas há, com a declaração 
necessária do número das pessoas e cargo e nome de cada uma, e as armas e 
munições, que nelas ou nos meus armazéns houvesse, gente que tinha de orde- 
nança, Oficiais e Ministros, com declaração dos ordenados, soldos e despesas 
ordinárias que se faziam em cada uma das Capitanias, e assim do que cada uma 
delas vende para minha Fazenda, pondo-se ao livro título, de Livro do Estado, 
o qual tivesse em seu poder, e fosse reformado nele cada ano, e que se mudasse, 
e alterasse e acrescentasse, e diminuisse nas Capitanias, assim no tocante à sua 
fortificação, como artilharia, armas e munições, Capitães e gente de guerra, e a 
mesma ordem se deve aos Governadores que lhe sucederão, e porque até agora 
se me não fez relação de como se executa, o sabereis, de Dom Luis de Sousa, 
tendo o Livro feito, vô-lo, entregará para me enviardes a cópia, e irdes conti- 
nuando em reformar, na maneira que fica dito, envaindo-me também cada ano, 


uma folha por vós assinada, do que se acrescentar, para eu saber, e não o tendo 
ainda ordenado o livro, o fareis na mesma forma. 
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56. Hei por bem, no tempo que me servides de Governador daquele Estado, 
possais repartir em mercês às pessoas que me servirem nele, até a quantia de 
mil cruzados cada ano, como concedí aos Governadores passados, posto que, 
os que foram até o tempo de Diogo Botelho, não podiam dispender nas tais 
mercês mais que até duzentos cruzados e, das que fizerdes, me enviareis cada 
ano, uma folha assinada por vós, com declaração das pessoas e respeitos que 
tiverdes, e tereis consideração que sejam beneméritas e, procedam sempre da 
sua parte serviços, e das pessoas que Os tiverem, para até eu fazer outras, me 
enviareis vossa informação e parecer para ter delas lembrança. 


57. Eu tenho mandado que os Mestres dos Navios, que desta Cidade partirem 
para parte Ultramarina fossem do Conselho da Índia, buscar os despachos que 
para elas se enviarem, e porque aquele Conselho está extinto, houve por bem de 
mandar dar ordem nos meus Armazéns, que não deixassem sair nenhum navio 
sem primeiro constar, que o fizeram na Secretaria do Estado e, nos mais Tribu- 
nais, onde tenho mandado, que se tratem as matérias das ditas partes, para lhes 
darem os meus despachos, que nelas houvessem e, porque muitas vezes aconte- 
ce partirem sem cumprirem com esta obrigação, retirando-se sem enviarem os 
despachos em muito dano de meu serviço, vos recomendo tenhais particular 
cuidado de saber de todos os navios, que desta Cidade foram, se levam despa- 
chos meu para vós, e que vô-lhos entreguem, ou certidão dos Armazéns de 
como os despedirem, e se lhes não derem, e não vos entregando uma coisa ou 
outra, fareis com alguns dos mestres dos navios demonstração, como vos pare- 
cer, para exemplo de se não descuidarem adiante, em matéria de tanta impor- 
tância, em que eles não recebem dano nem dilação. 


58. Das matérias do Estado, de que me houverdes de dar conta, tocantes a 
vossa obrigação, me avisareis por via dos meus Secretários do Estado que assis- 
tem nesta Cidade, na Córte, e na Côrte de Madrí, das da Fazenda, por via do 
meu Conselho dela, das da India, pelo do Desembargo do Paço e dos Eclesiásti- 
cos, pela Mesa da Consciência e Ordens, e assim o cumprireis inteiramente, 
tendo particular cuidado de dividir os negócios, de maneira, que não venham 
de lá encaminhados de diferentes modos, de que neste Capítulo se vos avisa. 


59. Se enquanto me servirdes naquele Governo, sucederem algumas coisas, 
por que este Regimento não vão providas, e cumprir fazer sem elas algumas 
obras, praticareis como Ouvidor Geral e Provedor da minha Fazenda, e mais 
Oficiais e pessoas que vos parecer, que vos saberão bem aconselhar, e com o seu 
conselho e parecer, provereis nelas como houverdes por mais meu serviço, e 
sendo as tais coisas de qualidade, de que convenha ter-se nela segredo as prati- 
careis com quaisquer das ditas pessoas que for presente, e que vos melhor 
parecer; e se nas coisas que assim praticardes com a tal pessoa ou pessoas, 
fordes diferentes nos votos e pareceres, se fará e cumprirá o em que vos resol- 
verdes e, as coisas que assim comunicardes fareis por escrito com declaração 
dos pareceres, das pessoas com que as praticardes, e o vosso, € o assento que 
sobre elas tomardes escreverá o Escricão da Fazenda e, assinareis vós e as pes- 
soas que forem na Junta, e de tudo me escrevereis amiudemente pelos primei- 
ros navios que vierem. 


60. Eu houve por bem de mandar largar a meus Vassalos o benefício, e lavras 
das Minas de Ouro do Brasil com declaração que eles pagasem os quintos à 
minha Fazenda, assim por ele não estar em estado de não poder acudir todas as 
despesas desta matéria por lhes fazer delas mercê, e sobre os modos que nelas se 
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âquele Estado o Regimento assinado por mim, 
façais cumprir inteiramente, ajudando e favore- 


hão de proceder se enviou já 
pelo que vos encomendo que o 
cendo este negócio, de maneira que ha 
tinuar o benefício das Minas. 


ja sempre pessoas, que se animem a con- 


61 E porque sobretudo que por este Regimento confio tereis em todas as 
matérias assim de Cristandade, como de Justiça e Fazenda e as mais tocantes ao 
bom Governo daquele Estado, tal procedimento, como é à confiança que de 
vós faço, para vos encarregar dele, hei por escusado de dizer-vos nem encomen- 
dar-vos que sejais mui contínuo em me escrever avisar de todas as coisas, que 
sucederem, & de que convém ser eu avisado, assim do que a experiência vos 
mostrar ser necessário para o bom Governo dele como do procedimento, que 
das pessoas que nele me servem, o que fareis com todos os Navios, que partirem 
das partes, e lugares, donde vos achardes, sem vir nenhum sem Carta vossa, 
ainda que seja repetido o já escrito, porque assim convem pela incerteza do 
mar: não impedireis escreverem-me as Câmaras, nem os mais Ministros meus e 
Oficiais, airda que sejam queixas porque o meu serviço convém haver nisto a 
liberdade necessária e as informações que vos pedirem, respondereis com a 
brevidade que puder ser. 


Este Regimento cumprireis em todo pela maneira que nele se contém o qual 
vai escrito em dezesseis meias folhas com esta; Luiz de Moura a fez em Lisbôa 
aos dezesseis de janeiro de mil seiscentos e vinte e um anos. Cristovão Soares o 
fez escrever. Rei. O Duque de Vila Hermosa, Conde de Fialho. Regimento de 
que há de usar Diogo de Mendonça Furtado que Vossa Magestade ora envia 
por Governador e Capitão Geral do Estado do Brasil para Vossa Magestade ver 
e assinar. O qual Traslado do Regimento do Governador Geral Diogo de Men- 
donça Furtado, Eu, Ruy Carvalho Pinheiro, Escrivão da Câmara desta Cidade 
do Salvador Bahia de Todos os Santos, fiz trasladar aqui por mandado dos 
Oficiais da Câmara, por um termo que fizeram no livro dos assentos, em que 
me mandaram que trasladasse de um traslado do dito Regimento, o qual vai 
sem coisa que dúvida faça, e o consertei com o Oficial comigo abaixo assina- 
do, na Bahia, hoje, quatorze dias do mês de fevereiro de mil seiscentos e trinta 
e dois anos. Consertado por mim Escrivão Ruy Carvalho Pinheiro, e comigo 
Tabelião Mathias Cardoso. 
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necessário ter uma terminologia adequada clara e científica. 

Se alguém fala em arquivo, na Alemanha, se entende normalmente 
arquivo histórico ou de custódia. A respectiva entidade administrativa — 
arquivo corrente segundo o uso brasileiro — se chama registratura. Seus servi- 
dores não são arquivistas mas sim registradores ou administradores. O arquivo 
corrente é parte do órgão productor de documentos, 

Nem por isso a interdependência dos dois serviços está patente. O cres- 
cimento da produção de documentos é um fenômeno mundial e isto nas 
repartições públicas como também nos órgãos particulares. Em consequência 
a boa organização dos papéis vivos de qualquer origem é a base indispensável 
dum trabalho rápido e econômico, em último lugar da eficácia do organismo, 
seja este ministério, ou entidade da administração pública, seja este o de uma 
empresa privada ou simples — porque pequena — secretaria de um particular. 
Nós todos conhecemos a relação existente entre organização e trabalho. Uma 
vez terminado o negócio se tornam dispensáveis os papéis o que não quer dizer 
inúteis; anos depois se recorre aos documentos para novos efeitos. E evidente 
que os funcionários das secretarias devam ter à sua disposição a organização 
dos papéis. 

A nossa pergunta é: quais são os instrumentos dessa organização? Quais 
são as medidas tomadas para encaminhar os papéis, dentro do organismo, até 
chegarem à pessoa competente? Os alemães possuem, em modo geral, vários 
instrumentos para a gestão de documentos e regulamento e funcionamento dos 
negócios do organismo. 

Mencionemos, de passagem, o Regulamento Ministerial Comum de 
Expedientes. Este instrumento regula o serviço interno dos ministérios desde 
os serviços de automóveis, de telefones e administração de aparelhos e utensi- 
lios até o regulamento de secretaria e arquivo corrente. 

Assim é que os grandes organismos do serviço público, por exemplo os 
Correios e Telecomunicações Nacionais ou Direção das Finanças, têm todos 
regulamentos que são observados rigorosamente. 

Isto não impede o estabelecimento de outras instruções especiais con- 
forme as necessidades de um organismo. Tenho nas mãos, a título exemplar, 
a última instrução para custódia, selecção e destruição de documentos da 
competência do Ministro de Educação; exige, para custódia de 45 anos, expe- 
dientes tocantes a exames de professores, minutas de diplomas e apreciação 
de capacidade por júri; só dez anos de prazo têm os documentos relativos aos 
alunos, 5 para assuntos de menor importância. 

O instrumento de maior utilidade e importância para gerir a massa de 
milhares de documentos, é o manual de classificação na base de assuntos, que 


“A temática foi tratada, pelo prof. Rolf Nagel, durante sua estadia em Salvador Ba. onde 
realizou Seminário no Arquivo de Estado da Bahia no mês de Outubro de 1981. 


os fiquem ordenados, por consequência, segundo seus 
assuntos (Sachakten). Este manual imagina, de antemão, todos os assuntos 
= órgão dentro de sua competência e classifica os assuntos, progre- 
ral ao especial em se acercando sempre mais do assunto concreto, 
nto Aktenplan, se moderniza e atualiza sempre conforme as 
dentro do órgão é tarefa de alta responsabilidade! 

ora alguns manuais de classificação para ilustrar a 
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documentos — Resolução da conferência dos ministros da Justiça de 1952), 


edição de 1974 PR 
2 — Documentos municipais, parte 12 : manual para “documentos municipais 
com índice dos prazos de conservação, parte 22.: classificação de documentos, 
Junte comunal para o aperfeiçoamento da administração municipal. Kôln 
Colônia) 1973, 32 edição. 

3 — Manual de classificação exemplar para gestão e arquivação de documen- 
tos das câmaras de indústria e de comércio. Bonn 1978. 

O manual da Justiça 

O princípio básico na administração da justiça é a unidade, também 
princípio lógico para a aceleração e simplificação dos negócios deste ramo 
mportante da administração pública. O manual ajuda classificar bem todos os 
papéis de qualquer assunto. Serve-se do sistema decimal — como todos os 
manuais semelhantes —, que permite subdivisões sem limites. Existem grupos 
principais (algarismos 1 — 9), grupos (algarismos 10 — 99), subgrupos (algaris- 
mos 100 — 999), grupos especiais (algarismos 1000 — 9999). Alguns algaris- 
mos do sistema não estão ocupados, ficam vazios. Modificações, cancelamen- 
tos e acréscimos necessários devem ser feitos com rigor; eles são a obra de 
resolução dos técnicos do sistema. A unidade do sistema se mantém sempre e 
é base de seu funcionamento. 

Por dar uma idéia geral deste sistema eis aqui o exemplo do algarismo 
1 do grupo principal com suas subdivisões: 
1 constituição e administração ( = grupo principal) continua até 9 
11 direito de cidadania ( = grupo) etc. 
101 chefe do estado ( = subgrupo) etc. 
1001 insígnias de soberania (= grupo especial) etc. 
Nos referidos algarismos há referência de assunto que ligam com outros gru- 
pos tratando assuntos da mesma temática. Ao lado do algarismo 1000, por 
exemplo, aparecem os de 1070, 4121, 4023, 4710, 4711, 9000 porque estes 
tens são parecidos. 
Desejo completar o modelo, embora a matéria seja seca e puramente técnica, 
enumerando os algarismos do grupo principal: 
*< serviço e estatuto legal dos funcionários 
direito civil e via processual 
direito penal e via processual, polícia 
finanças 
cultura, bem-estar, proteção do ambiente 
economia 
agricultura e floresta 
9 defesa e assuntos exteriores 
Seguem os do grupo 
10 constituição 
17 direito de cidadania 


1 instrução para a gestão de documentos da Justiça (decreto relativo a 
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12 administração pública geral 

13 municípios e corporações etc. 

Os do subgrupo: 

100 constituição 

101 chefe do estado 

102 governos federal e estaduais 

103 legislação etc. 

Os do grupo especial: 

1003 estrutura da federação, fronteiras dos estados 
1004 jurisdição constitucional, corte constitucional da federação 
1005 dito dos estados da federação etc. 

Assim seguindo, cada grupo principal tem grupos, o grupo subgrupos, O 
subgrupo grupos especiais. O sistema tem um índice onomático pormenori- 
zado que facilita encontrar o bom grupo; aconselha-se verificar sempre o 
campo semântico e conceptuoso, p.e. ver segredo também sob traição, obriga- 
ção de silêncio dos funcionários, defesa de segredos alheios etc. 

Estes exemplos podem ilustrar, rápida — e superficialmente, forma e 
funcionamento do sistema geral, que possui também outros sinais, a saber 
letras, algarismos romanos, traços, para indicar repartições ou entidades admi- 
nistrativas do organograma. O sinal formado é razoável falando do conteúdo do 
documento. Um documento classificado Nº 4241 nos diz pelas cifras: 4 — 
assunto de direito penal, 2 — caso especial de direito penal, 4 — assunto de 
registro central, 1 — informação do registro central federal. Na realidade há 
também cifra romana que indica a pessoa competente a tratar do assunto 
conforme o organograma; é dizer o assunto fica ligado com a organização pes- 
soal na entidade, ou os documentos têm sua ordem estável conforme o manual 
de classificação, mas são ligados também às pessoas competentes administra- 
tivas; isto significa que uma organização dada funciona mesmo quando o 
pessoal muda. Como está patente, o sistema exige rigorosa aplicação. À inte- 
gração dos processos no sistema em cada nível, prejudica estes papéis no decor- 
rer de sua vida até a chegada aos arquivos históricos. 

A idéia de boa organização, administração rápida e econômica é a mesma 
nas câmaras municipais; por isso elas criaram a junta comunal para aperfeiçoa- 
mento de sua administração. O estudo desta junta sobre a organização dos 
documentos municipais e o manual respectivo se servem do mesmo sistema 
ideal como a Justiça. Além de princípios gerais de classificação inclui propostas 
para a organização material e formal das secretarias, como fichários, gavetas, 
maços, pastas pendentes estantes e móveis. O manual conhece grupos principais 
e grupos, subgrupos se houver necessidade; utiliza-se o sistema decimal combi- 
nado que ultrapassa o valor 10 do algarismo nos grupos: 

1 administração geral ( = grupo principal) 
2 finanças 

3 direito, seguridade, ordem 

4 educação e cultura etc. 

Seguem os grupos: 

10 administração central (= grupo) 

11 assuntos do pessoal 

12 estatística e eleições 

13 imprensa etc, 

34 estado civil 

Ao nível municipal acontece muitas vezes que várias repartições partici- 
pam dum só negócio com sua relativa competência; então o chefe da adminis- 
tração nomeia um serviço responsável pelo assunto que será facilmente a chan- 
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celaria central que assume a administração central e geral. As outras repartições 
transmitir-lhego os expedientes necessários para o negócio. Modificações 
ad hoc ou temporais são possíveis. Este manual dos documentos municipais dá 
também instruções acerca do futuro dos documentos. Uma vez extinta a vida 
ativa dos papéis eles passam do arquivo corrente ao arquivo histórico. Os fun- 
cionários fazem revisão de seus papéis de três em três anos, estabelecem listas 
de existência que servem de base na ação de recolhimento no arquivo de cus- 
tódia e que facilitam a avaliação das unidades a conservar; as unidades declara- 
das sem valor histórico são destruidas. Este dificilimo negócio de seleção 
pertence ao arquivista (do arquivo histórico) exclusivamente. 

Deixemos agora o terreno público para dirigirmos ao setor particular e 
entremos nas atividades das câmaras de indústria e comércio que desempe- 
nham papel importante no domínio da vida econômica nacional e internacio- 
nal. Estas têm erigido, no ano de 1974, um simpósio intitulado “regulamento 
exemplar de organização de documentos” que foi elargido, em 1976, numa 
comissão para o estudo dos prazos a observar para papéis econômicos. Tratou- 
se de dar modelos para a maneira de selecção, incluindo as leis em vigor. Claro 
& que o resultado destes estudos serve de quadro geral que se modifica confor- 
me as necessidades locais. Também aqui vale que a rigorosa aplicação do 
manual é garantia de rápido achar, encaminhamento e reposição dos papéis, de 
descargo da administração burocrática, em último lugar de melhoramento da 
eficácia administrativa. 

Es Pato oeste decimal que permite elargií-lo se for preciso, 
Ed pn trt + OS grupos principais, grupos, subgrupos e grupos 
grupos principais como ilustração: 


O (vazio) = 1 câmaras de indústria e comércio — 2 direito, administração pública 

3 economia nacional — 5 comércio exterior — 6 finanças públicas e impostos etc, 
Não entramos em pormenores porque a idéia está clara. 
Até aqui o nosso tema tratou unicamente um assunto a 
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RECURSOS DOCUMENTAIS PARA A NOVA HISTÓRIA DA BAHIA 
ANNA AMÉLIA VIEIRA NASCIMENTO 


Gostaria, primeiramente, de agradecer ao prof. Thales de Azevedo, 
ilustre Presidente do Instituto Geográfico e Histórico, pelo gesto de generosi- 
dade e distinção que teve, ao convidar-me para proferir uma aula neste curso de 
Revisão da História da Bahia. 

A História é, inegavelmente, um produto, um reflexo de sua época. No 
estudo da historiografia mundial, brasileira, baiana, vamos encontrar sempre 
historiadores que escreveram sobre o passado histórico, refletindo, na realidade, 
o momento em que viveram, as filosofias, as tendências intelectuais dominan- 
tes, utilizando-se, para conhecer o passado, das técnicas disponíveis no momen- 
to, visualizando-as através da cultura do seu tempo. Foi o que aconteceu em 
todas as épocas. Por exemplo, Herodoto, o pai dos historiadores, para compor a 
sua História, precisou viajar por regiões longínquas e recolher, de testemunhas 
oculares, os fatos históricos que nos relatou. Longo tempo já se passou, pode- 
mos afirmar que, naturalmente, houve uma grande evolução nas técnicas e 
métodos utilizados pelos historiadores, e que, hoje em dia, o instrumento 
básico dos estudiosos da História é, sem dúvida, o documento. 

Na verdade, a primeira instituição que teve como preocupação reunir os 
documentos e interessar-se pelos estudos históricos, como também os geogr áfi- 
cos, no Brasil independente, foram Institutos. Os nossos historiadores passaram 
a reunir-se, congregar-se e produzir a história sob a égide, a princípio do Institu- 
to Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 1838. Eram , e são, os seus obje- 
tivos: coligir, metodizar, publicar e arquivar os documentos de interesse para a 
história e geografia do Brasil, assim como difundir o conhecimento desses dois 
ramos científicos; corresponder-se com associações semelhantes em todo o 
mundo, ramificar-se nas Províncias, além de publicar a Revista do Instituto, 
com estudos inéditos. O Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (sem nos 
determos em examinar o Instituto Histórico da Bahia, de 1856), fundado em 
1894, reconhecido de utilidade pública no ano seguinte, era “'o melhor abrigo 
das nossas glórias e deve ser o expoente máximo da nossa cultura”, segundo o 
1º Secretário perpétuo da instituição, o dr. Bernardino José de Souza. Foi, 
pois, o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia o principal órgão ou centro 
de estudos da História, contando para isso com um arquivo e uma biblioteca, 
até a fundação da Faculdade de Filosofia, da qual foram mestres aqueles pro- 
fissionais liberais, ligados ao Instituto, que se dedicavam aos trabalhos de 
História e Geografia. 

Além disso, os estudos de História nascem na Bahia com um marcante 
espírito nativista, O interesse precípuo de recolher documentos, ou mesmo 
cópias de documentos interessantes, notícias extraídas das antigas secretarias, 
arquivos e cartórios, assim como de arquivos particulares. A História se escrevia 
na medida em que os documentos inéditos eram descobertos, esclarecendo 
certas particularidades dos fatos, mas não era encarada como uma história 
global, antes muito local, escolhidos determinados assuntos sobre os quais 
dissertavam. Nomes como os de Brás Hermenegildo do Amaral, Teodoro Sam- 
paio e o mais novo deles, José Wanderley de Araújo Pinho, representam, toda- 
via, a fase dos historiadores de profissões liberais que realizavam pesquisas pes- 
soais, e que, de certa forma, pelo menos o último referido, se inclinava para uma 
concepção científica da História. 

Deveremos incluir entre os historiadores da Bahia, ainda na fase daqueles 
que exerciam profissões liberais, aquele que foi reconhecido como um dos mais 
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brilhantes historiadores brasileiros, cujo prada pet a rara junção da exapi- 
dão das citações documentais dos arquivos do Brasil e de Portugal, com a 
beleza do estilo e a perfeição da frase. Referimo-nos ão prof. Pedro Calmon e 
às numerosas obras que publicou, que levaram as verdadeiras tradições e a his- 
tória da Bahia ao conhecimento de todo O Brasil. 

Temos, aqui, a obrigação de mencionar à influência que, nos anos de 30, 
40 e 50, do século XX, tiveram na Bahia as escolas americanas de sociologia e 
antropologia. Os cientistas sociais, que eram influenciados por aquela orienta- 
cão. foram os primeiros que se utilizaram das técnicas modernas, para escrever 
livros de interpretação histórica. Pela primeira vez levantam hipóteses de traba- 
lho. introduzem as abordagens da história-problema, e, entre estes, podemos 
citar a presença de Thales de Azevedo, um dos mais conceituados representan- 
tes da escola de origem americana no Brasil, juntamente com Gilberto Freire, 

Uma outra influência exercida nos estudos históricos, foi na nossa convic- 
cão, a do pensamento marxista, verdadeiramente um aspecto da história-proble- 
ma, integrado na teoria do materialismo histórico. A pesquisa mereceu de certa 
forma, ser substituída pelo a priori técnico, e os assuntos escolhidos eram prio- 
ritariamente econômicos. A partir desse momento, aqueles estudos que não 
tivessem uma demonstração de, pelo menos, uma pequena conotação marxista, 

ão eram levados a sério. 

No momento, entre várias correntes de historiadores já profissionalizados, 
ou entre os cientistas sociais, ou mesmo entre aqueles profissionais liberais que 
escrevem a História, existe uma renovação de métodos, utilizando-se muitos 
deles da História teórica, interpretando transcrição de documentos que, apoia- 
dos em notável bibliografia, têm escrito muitos estudos importantes, embora 
não levantando fontes primárias documentais. 

Outros, entretanto, procuram, insistem e proclamam que é necessário que 
se escreva a História através do conhecimento da bibliografia do passado, mas 
sobretudo conhecendo e levantando séries de documentos. 

A História não é mais encarada como a História dos fatos, a dissertação pura 
e exclusiva das atividades e procedimentos da elite, mas como a História de to- 
dos os segmentos da população, encarada sob o ponto de vista demográfico, so- 
cial, econômico, religioso; é uma história global; uma história em que é levanta- 
da a estatística da quantidade, e na qual é observada criteriosamente a qualidade, 

Nesse ponto é que entram os arquivos, como os grandes depósitos de 
documentos. Duas definições de documentos vão aqui delineadas: “Os docu- 
mentos são os traços deixados pelo pensamento e pelas ações dos homens” — 
dizem Seignobos e Langlois, dois historiadores empíricos. Enquanto um dos 
fundadores dos Anales, Marc Bloch, escreve no Métier d'historien: “A diversida- 

de dos testemunhos históricos é quase infinita. Tudo quanto o homem diz ou 
efe Aero spa jidigo bri Quanto toca, pode e deve fornecer dados a 
pias Edir « Sem dúvida, amplia consideravelmente a noção de docu- 

, gendo também elementos não escritos. 
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elas uma crítica equilibrada. 

Os arquivos oficiais do Estado são depósitos especiais de documentos. 
A existência dos arquivos vem desde a antiguidade clássica. Na Ásia, encontram- 
se no século XIX grandes depósitos de arquivos, que se compunham de placas 
de argila de caracteres cuneiformes, que hoje, com sua progressiva decifração, 
infundem uma diversidade de novas descobertas sobre a história antiga oriental. 
Em 1850, arquieólogos ingleses descobriram a biblioteca de Assurbanipal, com 
22 mil tabuletas. Esse Rei afirmava: “Eu, Assurbanipal lí todos os escritos 
acumulados pelos princípes meus predecessores. Reuní estas tabuletas, fí-las 
transcrever e, colecionando-as, marquei-as com meu nome, para conservá-las no 
meu Palácio. ““Nasceram, assim, os arquivos dos Reis, que eram os arquivos do 
Estado, bem como os eclesiásticos eram guardados pelos clérigos. Seguiram-se 
em muitos outros países, através dos tempos, o costume de colecionar-se os 
papéis do Estado, reunidos pelas ordens dos reis, que davam, entretanto, a esses 
papéis, um sentido particular, aliás, como, a outras coleções reais: era a biblio- 
teca do rei, a coleção de obras de arte do rei, a coleção dos arquivos do rei, que 
não se abriram ao público durante séculos. Somente aos arquivistas era permiti- 
do o conhecimento do teor dos documentos dos arquivos. Até hoje em dia 
resiste esse espírito exclusivista, de não se querer das ao conhecimento de 
todos os papéis de bancos, estabelecimentos industriais, papéis de “grandes 
famílias”, assim como as instituições eclesiásticas hesitam em entregar, livre- 
mente, seus documentos ao público. O público era, portanto, impedido de 
entrar nos arquivos principescos, e somente depois da Revolução Francesa 
é que se reconhece ao historiador o direito que lhe foi até então contestado, 
de livre acesso aos arquivos. 


Embora o Arquivo Público do Estado da Bahia tenha sido fundado em 
1890, o acesso à pesquisa era muito limitado. O artigo 19, do primeiro regula- 
mento do APEB, esclarecia textualmente: “O Arquivo Público somente em dias 
designados será franqueado às pessoas que previamente obtiverem licença do 
Diretor, às quais permitir-se-á consultarem, em sala apropriada, os documentos, 
livros, etc., e, mediante autorização explícita do Governador, os papeis que 
tiverem nota de reservado”. 

O artigo 20 seguinte reforçava o caráter particular do Arquivo, chamado 
Público: “A ninguém é lícito tirar cópia, nem publicar, sem expresso consenti- 
mento do Governador do Estado, com anuência do Diretor do Arquivo Públi- 
co, os documentos inéditos alí depositados, ficando os que o fizerem, incursos 
nas penas do artigo 261 do Código Criminal do Império”. 

Diante desses dois artigos do regulamento, podemos concluir que não 
havia livre acesso aos documentos para a pesquisa histórica, e a sua consulta 
dependia da concepção comunitária de seus Diretores. Não é segredo para 
ninguém, ao contrário, tem sido amplamente divulgado, até bem humorada- 
mente, por um dos nossos maiores e mais conceituados historiadores da atuali- 
dade, que pretendeu pesquisar no Arquivo Público, submetendo-se ao julga- 
mento do Diretor Borges de Barros. Pois bem, o nosso confrade José Calasans 
Brandão da Silva, muito jovem e recém-chegado à nossa terra, curioso da Histó- 
ria da Bahia, foi impedido de consultar os documentos do Arquivo Público, 
porque era sergipano. . . Durante um bom espaço de tempo, mesmo porque o 
Regulamento de 1920 repetiu as cláusulas expressas no anterior de 1890, eram 
poucos os historiadores que podiam consultar o Arquivo Público. Aqueles que 
escreviam História eram os privilegiados que tinham acesso aos documentos 
como Diretores e funcionários do próprio Arquivo, Francisco Vicente Vianna, 
Borges de Barros, e Brás do Amaral, e os estudiosos locais aos quais era permi- 
tido o acesso as fontes primárias. 


Somente no Regimento de 1950 está mencionado que a Consulta aos 
documentos seria franqueada “às pessoas decentemente trajadas e maiores de 
16 anos”, mas no art. 34 ainda era repetida a cláusula de 1890; “A ninguém 
é lícito tirar cópia, nem publicar sem expresso consentimento do Governador 
do Estado, com anuência do Diretor do Arquivo, os documentos inéditos de 
relevante importância ali depositados”. Abre-se, afinal, no Regimento de 1967 
o Arquivo à consulta de particulares, estimula-se a pesquisa histórica, e inexis- 
te qualquer restrição à publicação de documentos inéditos, A recente lei dele- 
gada de nº 52, de 31 de maio de 1983, promulgada pelo Governador Jogo 
Durval Carneiro, e objeto de grande interesse do Secretário da Educação e 
Cultura, prof. Edivaldo Boaventura, protege os documentos de arquivos e de 
particulares, procura identificar novas fontes primárias e acervos desconheci- 
dos, e, no seu Regimento, desenvolve o sentido cultural dos arquivos históricos 
Hoje em dia o pesquisador, quem quer que seja, desde que procure concentrar 

suas atividades na sala de pesquisa, não invadindo os depósitos dus arquivos e 
preencha a ficha a ele apresentada, está capacitado para consultar qualquer 
maço ou livro de documentos, sendo prontamente atendido. 

Os arquivos baianos são numerosos. A Bahia é fértil no gênero de arqui- 
vos ligados à religião, como o eclesiástico, que é o Arquivo da Cúria, os arqui- 
vos do Mosteiro de São Bento, os arquivos das ordens femininas, entre os quais 
se destaca a do Convento do Desterro, os das Ordens Terceiras de São Francis- 
co e do Carmo, o da Santa Casa de Misericórdia, e dos Órfãos de São Joaquim 
além de outros menores, todos eles de difícil acesso à documentação, e que 
legalmente deveriam ser protegidos pela Pró-Memória. Temos, ainda, os arqui- 
vos oficiais, como aquele que tem a guarda dos documentos da antiga Câmara 
da Cidade do Salvador, ligado à Prefeitura, que é o Arquivo Municipal, e “the 
last, but not the least"”, o Arquivo Público do Estado da Bahia, com seus 7 kms 
de documentos. j 

(0) Arquivo Público do Estado da Bahia é o órgão oficial de recolhimento 
dos papéis do Estado, embora alguns acervos fossem recolhidos antes de sua 
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ER E doar Deo Rc pelos emissários federais Vale 
a Sa a Is, segundo documentos encontrados por 
Eae Raia eo Rido e Bahia reúne um acervo de origem admi- 
En im Pla ento aos três poderes fundamentais do 
Sorel o ente e três épocas da nossa História: colonial, 
doado a . alimente que sendo Diretora desse Arquivo, e 
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ituições administrativas, seus respectivos 
mentos, 


da na época colonial, verificamos que, entre 
OS, que se destacam: o da Provedoria-mór, 
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criada na ocasião da fundação da Cidade do Salvador, sendo Antônio Cardoso 
de Barros o primeiro Provedor, o da Relação do Brasil, o nosso Tribunal de Jus- 
tiça, aquele criado depois da Restauração, na época do Rei D. João IV, de 
Portugal, e o da Secretaria do Governo. Não houve dificuldade em reconsti- 
tuir-se o histórico, tanto da Provedoria como da Relação, porque deles tínha- 
mos os regimentos, ou as leis que os criaram, com as atribuições de suas diver- 
sas divisões administrativas. Quanto à Secretaria do Governo, entretanto, tem 
sido extrema a dificuldade em reconstituir-lhe o histórico e sua estrutura, 
porque não foram encontradas as leis e o Regimento de sua criação, na Bahia. 
Temos, todavia, notícias do Regimento daquele órgão em Gôa, o que nos dá 
algum subsídio para sabermos como foi constituída a Secretaria do Governo 
do Brasil. 

Para se ter uma idéia da importância que essa nova classificação terá para 
os historiadores, diremos apenas que a Coleção das Provisões, que eram apenas 
divididas em Provisões Reais e Livros de Provisões, na realidade pertenciam, em 
parte, à Provedoria Mór do Brasil, e em grande parte as Provisões eram registros 
da Relação, inclusive livros de tutoria, mas que até então eram intituladas 
simplesmente de Provisões. Existem também muitos livros de Provisões perten- 
centes à Secretaria do Governo. O mesmo vem acontecendo no prosseguimento 
da classificação, quanto aos livros de Patentes e Alvarás. Quanto à grande cole- 
ção de Ordens Régias, de fato elas estão ligadas à correspondência recebida 
pelos Governadores Gerais. Essa imensa coleção de 122 volumes, que se estende 
cronologicamente de 1648 a 1821, é composta, efetivamente, de Ordens dos 
Reis de Portugal, ou do Conselho Ultramarino, mas guarda também imensa 
correspondência enviada ao rei pelos particulares, contendo diversos pedidos ou 
queixas, e transferida novamente ao Brasil, com as decisões reais acerca dos 
assuntos referidos nas petições. Apesar de complexa, pois as vezes transcreve 
até mesmo antigas leis portuguesas, essa coleção, que sempre se chamou Ordens 
Régias ou Cartas Régias, contém uma documentação inestimável, tanto sob o 
ponto de vista da história administrativa da colônia, como da história social, 
econômica e mesmo religiosa de época tão antiga da História da Bahia. Realizar, 
de fato, um levantamento exaustivo da coleção das Ordens Régias, de forma 
seriada, traria grandes subsídios para a nossa História. 

Já que estamos proferindo uma aula em curso de revisão da historiografia 
baiana, alertamos aos estudiosos que não existe nem no Brasil, nem na Bahia, 
uma História Administrativa, mas apenas ligeiras abordagens que não satisfazem 
aos historiadores e ao arquivistas, e da qual sentimos grande necessidade na 
reorganização dos fundos ou núcleos arquivísticos. A equipe do Arquivo Nacio- 
nal realizou um trabalho pioneiro no âmbito da Historia administrativa brasilei- 
ra colonial, que já está no prelo da Editora Nova Fronteira, no Rio de Janeiro, 
Não sabemos, porém, se as conclusões a que chegaram os arquivistas no Rio 
podem ser inteiramente adaptadas às necessidades da classificação dos docu- 
mentos da Bahia. 

Ainda no âmbito da história colonial, temos documentos seriados da cor- 
respondência recebida e emitida pelo Governo Geral do Brasil, até 1763, e da 
Bahia até 1822. Todas essas séries, extraídas as suas informações, nos darão 
grandes contribuições para uma melhor compreensão, ou mesmo uma reinter- 
pretação da História da Bahia, conforme a determinação do historiador, que 
desses documentos se acerca, à procura de dados do seu interesse, 

Uma das mais importantes séries documentais do Arquivo Público, é, sem 
dúvida, aquela pertencente ao fundo notarial, ou seja os Livros de Notas dos 
Tabeliges. Essa volumosa série de 2.131 volumes da Capital, cobrindo um espa- 
ço de tempo de três séculos (1664-1956) contém registros de: compra e venda 
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é reconhecimento paterno, dotes e contratos 
antinupciais, cartas de alforria de escravos, obrigação e fiança, débitos, obriga- 
ção e hipoteca, contratos, procurações, letras de risco, constituição de socieda- 
des mercantis, pensões, fianças, doações, arrendamento, constituindo-se uma 
fonte primária documental não somente das maiores, como de grande possibili- 
dade na extração de dados que sirvam a uma ampla e diversificada elaboração 
de estudos históricos. Os Livros de Notas dos Tabeliães registram os emprésti- 
mos a juros, concedidos a particulares pelas entidades ligadas à Igreja, ou mes- 
mo pelos próprios conventos, atividade financeira de origem religiosa, a qual 
nos ocupamos em estudar e interpretar atualmente. Do interior do Estado 
temos também Livros de Notas, como: 201 de Cachoeira, além dos identifica- 
dos no recém-criado Arquivo de Cachoeira, 188 de Santo Amaro, 124 de Jaco- 
bina, e muitos, em menor número, de outros municípios interioranos. 

Os autos de inventários, que em muitas ocasiões trazem anexos os testa- 
mentos post-mortem, são peças muito valiosas, quando estudadas em série e 
deles retirada a documentação que traz dados importantes da história econômi- 
ca e social da Bahia, como do estudo das mentalidades, assim como neles 
podemos avaliar a cultura da época, através do levantamento das bibliotecas, 
dos mobiliários, das louças, das joias, das pratas de lei. . . Contamos com 8.900 
inventários da Capital, do período que vai de 1702 a 1959. Os inventários 
provenientes do interior do Estado, são em maior número os das seguintes 
cidades: Santo Amaro, cerca de 4.000 autos, de 1764 a 1900; Cachoeira, sem 
contar com os recentemente identificados, 3.900 autos, de 1708 a 1946; São 
Francisco do Conde, 2.800 autos, de 1799 a 1900; Jacobina, 2.700 autos, de 
1847 a 1954; Amargosa, 2.100 autos, de 1856 a 1920; Caetité, 1.900 autos, 
de 1828 a 1924; Feira de Santana, 1.800 autos, de 1840 a 1920. Estes são os 
municípios dos quais recebemos maior número de inventários; existem, porém, 
documentos de igual natureza da maior parte dos municípios baianos, contudo 
em número mais reduzido. 

Ainda, em relação a testamentos, contamos com duas importantes séries 
documentais: a do registro dos testamentos da Capital e das cidades do interior, 
documentos ligados ao núcleo da Provedoria dos Defuntos e Ausentes do Tri- 
bunal da Relação, o pagamento do imposto de sucessão ligado ao Tesouro da 
Província, onde também estão registrados, não somente aqueles que deixaram 
testamentos post-mortem e inventários, como outros que, embora sem essas 
importantes peças documentais, fazem registro do pagamento dos impostos 
requeridos. 

À Os documentos provinciais são os mais numerosos existentes no Arquivo 
pmserdho nprlbpios ps vai de 1824 a 1889, com uma esplêndida coleção de 
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tos e até mesmo escravos fugidos. Em continuação aos registros da corres- 


de imóveis, perfilhação, isto 


pondência expedida, os 360 maços, de 1822 a 1888, consistem em extraordi- 
nária série que proporciona dados excepcionais para estudos da época provin- 
cial. Ainus referente ao mesmo período, existe um pequeno mas precioso con- 
junto de documentos da representação dos Consulados na Bahia e das legações 
do Brasil em países estrangeiros; os originais do documentos das Câmaras da 
Vilas, poderão proporcionar um estudo dos mais meritórios da criação e noti- 
cias circunstanciadas das vilas da Bahia. Outro estudo interessante poderia ter 
como base documental os papéis das sociedades beneficentes e outras, das quais 
encontramos boa quantidade de maços do século XIX. As Comissões ligadas ao 
núcleo documental da Secretaria do Governo, na época provincial, trazem 
informações sanitárias, higiênicas e urbanísticas. Na série judiciária, contamos 
com diversos documentos ligados a promotores, à estatística criminal, à quali- 
ficação para a realização das eleições primárias em toda a Província, à revolu- 
ção da Sabinada, à insurreição dos males, às revoluções do Mata Maroto e Gua- 
nais Mineiro (sublevação no Forte do Mar), à Cemiterada, à revolta dos índios 
de Pedra Branca, e de outras sedições, até mesmo de episódios de âmbito 
nacional, 

No mesmo núcleo de documentos, diversos outros, como aqueles referen- 
tes aos escravos, apresentam ofertas de excepcionais dados para a compreensão 
e estudo da escravidão nos diversos aspectos, como os passaportes de escravos, 
incluídas as certidões de compra e venda dos mesmos, para prova de posse da 
propriedade escrava, assim como os acervos das sociedades beneficentes de 
libertação dos servos, livros inteiros de registros de cartas de alforria, e mais 20 
maços de assuntos pertinentes à escravidão. Na série da Polícia do Porto exis- 
tem maços de saída e entrada de embarcações, assim como livros de passagei- 
ros, e nos documentos da Alfândega que também se estendem pela Colônia, 
temos o detalhamento da entrada das mercadorias no porto da Bahia, sua pro- 
cedência e destino, o que possibilitaria grandioso estudo econômico de impor- 
tação. Notícias de bancos, propriedades urbanas, Mesas do Consulado, Tribunal 
do Comércio, companhias de seguros, engenhos, fábricas, em maços diferentes, 
também trazem subsídios para a História econômica da Bahia. Os documentos 
de fundações de colônias de emigrantes e o registro dos mesmos nos livros da 
Polícia, contribuiriam não somente para um estudo da exploração de nossas 
riquezas naturais pelos estrangeiros, como para uma apreciação social de trocas 
de elementos culturais, ou adaptação dos estrangeiros nos trópicos. 

Sob o ponto de vista da defesa da Província, temos as séries das patentes 
militares e numerosos maços da Guarda Nacional, infelizmente na maior parte 
do interior, sendo pequeno o número de documentos da Guarda Nacional de 
Salvador, a mais importante. 


Da instrução pública temos, da Província, inexcedível documentação 
que tem sido consultada por historiadores e até mesmo por filósofos. 

Os registros eclesiásticos de terras de Salvador e de toda a Bahia, trazem 
elementos importantes para o estudo da História agrária; assim como a docu- 
mentação complementar em maços intitulados: Terras, Terras Foreiras, Junta 
de Engenheiros. Os transportes, especialmente os ferroviários, estão representa- 
dos nos documentos da Estradas de Ferro, que contam com 45 maços. Existe 
documentação de transportes urbanos e transportes marítimos. 

A excelente série da correspondência com os Arcebispos, na época pro- 
vincial, tem sido constante objeto do estudo de professores e alunos da Univer- 
sidade Federal, complementados pelas séries de Vigários, Irmandades e outras. 

Documentos de saúde pública e hospitais e a correspondência recebida pela 
Polícia, completam os grandes núcleos documentais da Povíncia, que aqui descre- 
vemos aligeiradamente, por não ser possível uma exposição mais minuciosa. 


Da época republicana, destacamos à excelente série da correspondência 
recebida e expedida pelos Governadores, de 1889 até 1945. fe 

Não é demais informar, nesse momento, que as séries ou mesmo os 
documentos podem ser objeto de variadas interpretações, o mesmo velho 
papel oferecendo dados para à história social ou religiosa, para a história econo- 
mics ou administrativa. Ao mesmo tempo afirmamos, enfaticamente, que 
devido a essas novas e diversas interpretações de documentos, não existe mais 
aquela ânsia de procurar O inédito, O documento ainda não conhecido, ainda 
não publicado; o importante é a maneira original de usar as séries, levantar as 
hipóteses, tomar o caminho das conclusões reflexivas. 


O HISTORIADOR DIANTE DOS DOCUMENTOS 


Até aqui realizamos uma ligeira descrição das fontes primárias a serviço 
dos estudos históricos, existentes no Arquivo Público do Estado da Bahia, e nos 
referimos aos demais arquivos baianos. Não poderíamos deixar de mencionar a 
posição do historiador diante dos documentos. Existem, na verdade, três mo- 
mentos importantes, depois que o estudioso da história escolhe seu tema, além 
de determinar seu tempo, seu espaço, ou tempo geográfico, de tomar conheci- 
mento da bibliografia que lhe concerne, e separar as séries documentais, nas 
quais deseja trabalhar; esses momentos são: em primeiro lugar, a retirada dos 
dados, provavelmente quantitativos ou seriados, que servem para o trabalho 
que se propôs realizar; o que geralmente ocorre através de fichas elaboradas 
pelo próprio historiador, porque somente ele e só ele sabe o que deseja e vai 
utilizar para sua tese ou trabalho intelectual. Para isso, o historiador já prepa- 
rou um plano de estudos que acreditamos possa ser flexível, conforme os 
dados documentais encontrados. A primeira fase é, as vezes, a mais demorada 
e longa no tempo, mas poderá o historiador ser auxiliado por outros pesquisa- 
dores, geralmente alunos de História, devidamente treinados. A segunda fase é 
a da análise dos documentos. Os dados dos documentos seriados chegam às 
suas mãos as centenas ou aos milhares, e nessa hora o historiador avalia, esco- 
lhe, aproveita ou descarta parte desse grande conjunto. .Já nesse momento o 
historiador é grandemente influenciado pelas correntes filosóficas do seu pró- 
prio tempo, e dos problemas que o cercam. Ele tende a transpor para a história 
do passado a problemática do presente, É realmente muito diffcil para o histo- 
riador libertar-se dessas influências e escrever uma história onde deverá lançar 
mão de hipótese e problemas, sem se deixar influenciar pelo que acontece em 
volta dele. Pierre Renouvin assinala que um dos pontos fracos da história que se 
escreve hoje em dia é justamente a tendência em procurar-se no passado argu- 
mentos comprovadores de que são verdadeiras as teses filosóficas e políticas 
atuais, falseando-se a pesquisa e levando o historiador a “sacrificar sua indepen- 
dência espiritual”, Deveria o estudioso da História libertar-se de todas as influ- 
ências, ter completa isenção nos seus julgamentos. Deveria também, compreen- 
=nfiminreiog Rn ja posição a favor ou contra qualquer fato histórico. 
ee is eutralidade é tão dificultosa, que, na realidade, ela é pouco 
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nantemente, por aqueles alienígenos, ou mesmo usar os instrumentos da pes- 
quisa estrangeira. As hipóteses e a problemática dos seus estudos deveriam tam- 
bém ser originais, por não termos em nossas estruturas econômicas, sociais, 
religiosas, demográficas, mentais, nada que seja absolutamente igual às france- 
sas ou inglesas, de onde são provenientes em maior número os manuais de 
metodologia histórica, usados entre os historiadores do momento. 

É ainda nessa fase de análise que o historiador lança mão do auxílio de 
outras ciências para complementar os seus estudos: sociologia, estatística, 
geografia, economia e outras mais, conforme as suas necessidades. 

Finalmente, a terceira fase é aquela da síntese, que é a redação do traba- 
lho histórico, quando o historiador deve dar ao estudo um sentido amplo e de 
concatenação aos vários capítulos, já delineados no primitivo plano flexível. 
Comprova, através de citações de documentos ou a bibliografia, as suas afirma- 
tivas, coloca nos devidos momentos, se forem necessários, quadros, gráficos, 
provenientes dos métodos estatísticos que comprovam sua História-problema, 
elaborados no momento anterior, da fase de análise. Indica as fontes exauridas, 
a bibliografia, estampa anexos e justificativas... 

Essas são, em síntese, as palavras que poderemos dizer acerca dos docu- 
mentos e da nova História da Bahia, ressalvando, contudo, que embora conhe- 
çamos e acreditemos nas novas técnicas e métodos da História, jamais podere- 
mos desprezar tudo que já foi escrito em nosso Estado sobre o assunto. São 
também fontes bibliográficas, tão importantes como os documentos, os estudos 
científicos escritos, com apurada seriedade, pelos nossos historiadores de 
ontem e de hoje, mesmo que não se filiem à História-problema. Podemos até 
observar que são mais autenticamente baianos, mais nacionalistas, ignoram ou 
procuram desconhecer os métodos importados. São biografias, monografias, 
estudos realizados dentro do mais rigoroso espirito científico, comprovado 
com documentação, até mesmo inédita. Na História, podemos afirmar, nada se 
perde, tudo se transforma com uma nova interpretação. Essas são as bases mar- 
cantes da época de revisionismo da História da Bahia, para os nossos dias, para 
a nossa nova historiografia. 
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Inventários datilografados dos acervos colonial e provincial do Arquivo Público 
do Estado da Bahia. 


Investigação nos documentos das Seções Judiciária, Legislativa e Republicana 
do mesmo Arquivo. 


Pesquisas nas leis e regimentos do Arquivo Público do Estado da Bahia. 


INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO VOL. Li. 
DA COLEÇÃO “DE ORDENS RÉGIAS” NO ANO DE 1753 A 1754 


1— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado Diogo de Mendonça 
Corte Real sobre haver provido na Vara da Correição do Civel ao Des. João 
Eliseu de Souza em substituição ao Des. Jorge Salter de Mendonça, conforme 
ordens recebidas de S. Maj. 

Bahia, 24 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 1 


2 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
acusando recebimento de carta sobre a resolução de S. Maj. a respeito da Casa 
de Fundição que mandou fundar no arraial de S. Félix, distrito das Minas de 
Goyaz, e também comunicando que o Diretor da Fortaleza de Ajudá na Costa 
da Mina Francisco Xavier da Silva, chegou na Frota, mas não apresentou ao 
Vice-Rei sua Patente. 

Bahia, Vol. 51 Doc. 2 


3— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado Diogo de Mendonça 
Corte Real, declarando que o Provedor-mór da Fazenda Real ordenou fizesse 
arrecadação dos materiais que se remeteram para os Armazéns e que constavam 
da relação inclusa em carta, de 28 de fevereiro, do mesmo Secretário. 

Bahia, 5 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 3 


4 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Raal 
sobre terem assinado termo, no Juizo da Correição do Crime, debaixo de rigo- 
rosas penas, as pessoas de quem se queixava Francisco Manuel da Silva por se 
justificarem as razões que expoz a S. Maj. 

Bahia, 7 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 4 


5— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado comunicando o fale- 
cimento repentino do Desembargador, da Relação da Bahia, Bernardo de 
Araújo Velho poucos dias depois à sua chegada, ao dito lugar. 

Bahia, 30 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 5 


6 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre ordenador ao Provedor-mór da Fazenda Real puzesse prontos os quartéis 
e os Armazéns que deverão ter uso com a guarnição da náu. 

Bahia, 13 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 6 


7 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
acusando recebimento de carta referindo-se a aprovação de S. Maj. das provi- 
dências que tomou mandando sair das Minas da Jurisdição da Bahia, os oficiais 
de ourives e outros ofícios. 

Bahia, 25 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 7 


8 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, 
sobre ter cumprido a ordem de S. Maj. para dar todo auxílio necessário a exe- 
cução de uma diligência do Serviço Real. 

Bahia, 15 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 8 


9 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
Sobre informar e dar parecer em uma petição de Fr. Anselmo de Adorno, 
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ando que as obras pias que desenvolvem não interferem nos terrenos des- 
deciarana u k as : 
inados as obras dos quarteis 
Bahia, 5 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 9 
10 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
falta de número de Desembargadores na Relação da Bahia, com 
ernardo de Araújo Velho e também ficarem suspensos e 
mandados recolher ao Reino João Rodrigues Campelo, Francisco Marcelino de 
Gouveia e Raimundo Coelho de Meio, ficando em exercício somente sete 
Desembargadores, dos dez S. Maj. ordena ter na dita Relação. 
Bahia, 19 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 10 


comunicando 3 


o falecimento de B 


11 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado comunicando que 
conforme ordens de S. Maj. fez estranhar a indiscreta pretensão do Desembar- 
aador João Luiz Cardoso opondo-se a conservar os dois lugares na Relação. 
Bahia, 3 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 11 
12 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre os bandos que devem ser lançados para que os navios partam no tempo 
determinado por S. Maj 
Bahia, 17 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 12 


13 — Cartz do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
respondendo sobre as informações obtidas a respeito do fôlego das Câmaras 
para determinação de uma quantia certa para o pagamento dos Quintos do 
ouro e o rendimento das Casas de Fundição de Jacobina. 

Bahia, 25 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 13 


14 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
acusando o recebimento de carta referindo-se ao descaminhos que houve na 
cobrança dos donativos oferecidos pela Capitania da Bahia para o casamento 
de S. Maj. e a Rainha católica; sobre ter, em todas as oportunidades, cumprido 
as ordens reais remetendo cavalos para o Reino de Angola e recebido notícias, 
& respeito, dizendo que os mesmos ali chegaram vivos; comunicando a chegada 
de madeiras para a fábrica de navios, oriundas do Porto de Alagoas. 
Bahia, 25 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 14 


15 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
comunicando que remete inclusa uma letra de dez contos, quinhentos e quaren- 
ta e nove mil, quatrocentos e seis reis para mandar cobrar do Tesoureiro dos 
Armazéns, por ser igual a quantia que se dispendeu no apresto e costeamento 


da náu N. Sa. do Monte Alegre que na monção passada chegou da Índia e se 
recolheu com a Frota 


Bahia, 17 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 15 


16 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
comunicando haver mandado registrar nos livros da Relação o Alvará de Lei 
impresso pelo qual S, Maj. houve por bem declarar os artigos 1º, 20,30,e 40 
do Regimento da Alfândega do tabaco; declarando que as cartas enviadas para 
o Rio de Janeiro e Pernambuco serão logo remetidas. 


Bahia, Vol. 51 Doc. 16 
17 - 


Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado solicitando persuadir 
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a S. Maj. da grande necessidade que há de mandar-lhe fazer uma barcaça para 
querenar os navios de guerra e da Índia que chegam ao porto da Bahia necessi- 
tando deste serviço. 

Bahia, 27 de fevereiro de 1754, Vol.51 Doc. 17 


18 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, 
sobre S. Maj. ter concedido a Feliciano Velho Oldemberg dez anos de permis- 
são para negociar na Índia e Costa do Coromandel, pelo tempo de dez anos; 
declara o Vice-Rei que cumprirá as ordens de S. Maj. prestando ao dito Felicia- 
no toda ajuda e favor que forem necessários, 

Nota: Este documento está mutilado. 

Bahia, 25 de março de 1757, Vol. 51 Doc. 18 


19 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre as ordens para que se remetesse ao Provedor da Fazenda Real, da Bahia, 
as ferramentas e mais mcedas, da Corte, destinadas a Casa de Fundição a se 
estabelecer nos Cariris novos, Capitania de Pernambuco. 

Bahia, 26 de março 1757, Vol. 51 Doc. 19 


20 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre a ordem de S. Maj. mandando pagar a despesa que se fez com a Capela- 
mór da Igreja Matriz de S. Pedro do Fanado, da vila de Bom-sucesso, das Minas 
do Arassuai. 

Bahia, Vol. 51 Doc. 20 


21 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, 
sobre haver cumprido a ordem de S. Maj. para se remeter à Corte padre Fr. 
Antonio dos Reis e se fazer estranhar ao Abade do Mosteiro de S. Bento ter 
recolhido ali o dito Fr. Antonio dos Reis. 

Bahia, 25 de fevereiro de 1754, Vol, 51 Doc. 21 


22 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
acusando recebimento de carta referindo-se à proibição real a respeito de Cleri- 
yos, do Reino, que permanecem nos Domínios Ultramarinos e declarando que 
o padre Francisco das Chagas, religioso observante da Custódia da Ilha de S. 
Miguel, com a devida permissão de S. Maj. continuará em sua casa até voltar 
para o Reino. 

Sem data. Vol. 51 Doc. 22 


23 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado sobre os candidatos 
eleitos a Inspetor da Mesa de Inspeção: Amaro de Souza Coutinho, João Martins 
Rios e terem sido as eleições efetuadas sem observância ao disposto na Lei, 
Cap. 3. parágrafo 3 com que se estabeleceu a Mesa de Inspeção. 

Bahia, Vol. 51 Doc. 23 


24 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado Diogo de Mendonça 

Corte Real, remetendo, pela galera Sacra Familia, as vias que chegaram da India 

e do Governador de Moçambique e avisando seguirem na Nau de licença da 

Índia o Coronel Francisco Rodrigues Duarte, um Sargento-mór e três soldados. 
Bahia, 1754 Vol. 51 Doc. 24 


25 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, 
comunicando haver recebido e transmitido às diversas Câmaras a ordem de 
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S. Mai. de 2 de dezembro de 1753, sobre as partidas da Frota; remetendo cópia 


de uma representação por parte da Mesa de Inspeção. 
Bahia, 28 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 25 


26 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
referindo-se as notícias que enviou pela Nau N, S. da Natividade; a respeito do 
corte das madeiras segundo o estilo da Procuradoria da Fazenda Real; sobre 
uma relação do Mestre Construtor das naus informando as qualidades e uso das 
madeiras e das despesas dos trabalhos da Ribeira. 

Bahia, 29 de maio de 1754 Vol, 51 Doc. 26 


27 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 


sobre remeter preso Manuel de Mandonça, em cumprimento a ordem de S. Maj. 


ao Governador de Pernambuco 
Bahia, 30 de março de 1754, Vol. 51 Doc. 27 


— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte 
al sobre remeter no navio de licença o padre Fr. Félix Peixoto, religioso 
rceiro da Santíssima Trindade, em cumprimento as ordens de S. Maj. 

Bahia, 26 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 28 


29 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre um requerimento de Vitorino José Fernandes Neves, informa que ouvin- 
do à Mesa da Inspeção a respeito, envia a representação que recebeu do Juiz da 
Balança para que S. Maj. ordene o que for servido. 

Bahia, 14 de março de 1754, Vol. 51 Doc. 29 


30 — Documento mutilado. 
Vol. 51 Doc. 30 


31 — Documento mutilado no seu início: trata o mesmo sobre os emolumentos 
dos oficiais da Casa de Inspeção. 
Bahia, 25 de março de 1754, Vol. 51 Doc. 31 


32 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre haver despachado cartas chegadas da Índia pelo patacho Sacra Família. 
Bahia, 30 de março de 1754, Vol. 51 Doc. 32 


33 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 

acusando o recebimento da ordem de S. Maj. sobre o tempo de dilação que as 

naus devem ter no porto da Bahia: sobre não ter acontecido nenhuma intromis 

são de Ministro em jurisdição dos Inspetores. ; 
Bahia, 28 de fevereiro de 1754, Vol.51 Doc. 33 


Sam Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal referindo-se aos barris de 
pó vora existentes no Almoxarifado dos Armazéns da Praça da Bahia, e ao es- 
tado precário que a mesma pólvora apresenta devido à humidade do local 

Bahia, 31 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 34 


35 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre haver feito presente 


pc EE ng a de Artilharia, em todas as Fortalezas; remetendo inclusa 

em número, e eba declarando as necessidades das ditas Fortalezas 

. és, para que sejam tomadas providenci j ; 
Bahia, 30 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc 35 de gaga 


36 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comunicando haver feito 
presente a S. Maj. a chegada, no porto da Bahia de um navio holandês que via- 
java do porto Horn para o de Betânia na India; declarando haver tomado as 
providências de exames judicial, tendo concedido maior prazo de permanência 
no dito porto devido ao estado de saúde do Capitão e equipagem, atacados de 
escorburto. 

Bahia, 30 de janeiro de 1754, Vol, 51 Doc. 36 


37 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal declarando que pelo resu- 
mo incluso pOem na presença de S. Maj. o número dos rolos de tabaco que 
leva a Galera Sagrada Familia, dos Procuradores do Contratador do Tabaco, na 
forma da condição do seu contrato. 
Bahia, Vol. 51 Doc. 37 

38 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre haver colocado o 
cumpra-se na Provisão pela qual S. Maj. foi servido nomear Cistovam Cardoso 
Leite, oficial de guarda da Casa da Arrecadação do tabaco, fazendo as devidas 
observações sobre o Decreto de 18 de fevereiro de 1771 sobre o donativo a 


pagar. 
Bahia, 1º de janeiro de 1774, Vol. 51 Doc. 38 


39 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, 
justificando o retardamento da partida da Frota e remetendo inclusas, cartas 
dos Governadores de Angola e da Nova Colônia, com notícias a serem presente 


asS. Maj. 
Bahia, 29 de julho de 1754, Vol, 51 Doc. 39 


40 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 
sobre, cumprindo ordens reais, já haver repreendido ao Juiz do Crime por ter 
punido o padre Manuel Veloso Pais e providenciado a restituição dos oitenta 
mil reis em que tinha o dito padre sido condenado a pagar por transgressão à 


Pragmática. 
Bahia, 31 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 40 


41 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário Diogo de Mendonça Corte Real 

sobre a representação falsa de que havia o Vice-Rei passado ordem ao Coman- 

dante do Registro de Muritiba, para que se abstivesse de dar contas dos desca- 

minhos do ouro e das diligências a respeito, ao Intendente Geral da Capitania. 
Bahia, 31 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 41 


42 — Traslado da Cópia da Provisão pela qual o Rei de Portugal faz saber ao 
Conde dos Arcos, V. Rei do Brasil, da representação por parte da Irmandade 
do Santíssimo Sacramento, da Freguesia do Pilar, da cidade da Bahia, sobre a 
proibição real de se edificarem colégio, convento ou hospício, de maior acomo- 
dação de dois religiosos e haviam entrado na extensão de um colégio pelos 
chãos contiguos a dita Capela, até mar; ordena S. Maj. informações para poder 
resolver como lhe for servido. 
Lisboa, 16 de janeiro de 1755, Vol. 51 Doc. 42 


43 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição do soldado Francisco Xavier dos Passos, solicitando 
continuar vencendo o soldo de cento e vinte reis, na lista dos incapazes, alegan- 
do estar com grande faita da vista. 

Lisboa, 5 de novembro de 1753, Vol. 51 Doc. 43 


Documento mutilado 


Vol. 51 Doc. 44 


arta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comunicando que por 
“ão do Conselho Ultramarino de 5 do corrente fica-se entendendo que a 
conferência que fez o Intendente Geral do ouro foi tomada em 
não a do Provedor da Casa da Moeda, ao qual manda passar a 
com esta se remete 
a: Em anexo os docs: 45 B45C 
a, 10 de dezembro de 1753, Vol. 51 Doc. 45 


46 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal participando que fica 
entendendo c que S. Maj. ordenou a respeito da conferência que fez na Casa da 
Moeda cr Gahia, o Des. Intendente do ouro nas guias que nela achara. 

Bahia, 27 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 45 À 
47 — Documento mutilado. 


Vol. 51 Doc. 46 


48 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil remetendo impressos do 
Alvará de Lei, referindo-se aos parágrafos do novo Regimento da Alfandega e 
ordenando serem, os mesmos observados. 

Nota: Em anexo o doc. 47 A 

Lisboa, 2 de dezembro de 1753, Vol. 51 Doc. 47 


49 - Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil declarando que por reso- 
lução do Conselho Ultramarino, os dois Intendentes gerais do Rio de Janeiro 
e da Bahia, são superiores aos Intendentes dos distritos e que estes devem obde- 


cer às ordens que lhes passarem, as quais serão por cartas de ofício e não por 


ordens forenses 
Lisboa, 10 de dezembro de 1753, Vol. 51 Doc. 48 


50 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei 

sejam enviados os autos referentes as dili Í i 

se, gências feitas nos navi i 

como por exemplo a nau francesa Diana, da Companhia de Fran sa big 
Lisboa, 8 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 49 et 


do Brasil recomendando que lhe 


51 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Br 


ale asil ordenando informação e 


oão da Silva Guimarães solici i 
olicitando, por in 
para a Costa da Mina. É a 


1754, Vol. 51 Doc. 50 


53 — Carta do Rei de Portu 
parecer, ouvindo ao Des. Ouvi 
do Crime da ci 

se abstenha 

outros, 

Jurisdição 


dor 
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Nota: Em anexo os docs: 51 A, 51 B 
Lisboa, 10 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 51 


54 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação do 
conteúdo do requerimento de Francisco de Amorim Silva. 
Lisboa, 12 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 52 


55 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informando sobre uma 
petição de Francisco Amorim ''fabriqueiro” da Igreja Matriz de N. S. do Rosá- 
rio da vila de Cachoeira pedindo a S. Maj. seja servido mandar suprir com qua- 
torze mil cruzados que se gastaram a mais na Capela-mór, sacristia e casa da 
fábrica da dita Igreja. Referindo-se a uma vistoria realizada nas ditas obras pelos 
Eng. Manuel Cardoso Saldanha, Mestre Felipe de Oliveira e João de Almeida 
Ribeiro que constatou os gastos alegados e julgando pela costumeira benevolên- 
cia de S. Maj. acha justo mande-se pagar a referida quantia que se dispendeu 
com as mesmas obras. 
Bahia, 20 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 52 A 


56 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 
do Provedor da Alfândega sobre a cobrança de uma dívida deixada pelo faleci- 
do Antonio Ferrão declarando, S. Maj. que não cabe à jurisdição do Vice-Rei 
suspender e embaraçar, as execuções fiscais. 

Lisboa, 18 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 53 


57 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 

do Bacharel Pascoel de Abrantes Madeira, provido no lugar de Juiz de fora da 

vila de Cachoeira, declarando não haver ali Regimento pelo qual ele pudesse 

se governar, ordena S. Maj. que use do Regimento e leve as assinaturas permiti- 

das ao Juiz de fora e orfãos da cidade da Bahia por ser da mesma Comarca. 
Lisboa, 21 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 54 


58 — Duplicata do Doc. 54 
Vol. 51 Doc. 55 


59 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando executar com 

a devida exação o regulamento da navegação para a Costa da Mina a fim de 

evitar-se as irregularidades provocadas pelas contravenções dos negociantes. 
Lisboa, 21 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 56 


60 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a representação do Sargento-mór Maximiliano da Costa de Olivei- 
ra, solicitando acréscimo de seu soldo justificando estar governando o Presídio 
do Morro de S. Paulo, da Bahia. 

Lisboa, 24 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 57 


61 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre declarar que a Provi- 
são do ano de mil setecentos e quarenta e um não retirou a jurisdição de prover 
os ofícios a quem estava concedida e que o excesso do Provedor da Casa da 
Moeda, em prover os ofícios não está de acordo com as resoluções reais. 

Lisboa, 24 de janeiro de 1750, Vol. 51 Doc. 58 


62 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em resposta, informa que 
mandou registrar a Provisão de 24 de janeiro, nos livros da Casa da Moeda, e 
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Esusino da Cruz Portugal, continua na serventia do ofício de Juiz 
ovx no has ” . 
da Balança da Casa da Moeda, sem pagar donativo e três até a presente data e 
da Ba 3 Cas 

(e) 


do Provedor da mesma Casa. 
Vol. 51 Doc. 58 A 


Je 
com Proviment 


hia 


63 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 

parecer sobre qual Tesoureiro da Casa da Moeda, fez e qual a razão os pagamen- 

tos das obras feitas na Casa da Moeda da Bahia, por ordem do seu Provedor. 
Lisboa, 25 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 59 


Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 

parecer sobre a devassa que se tirou do naufrágio do hiate S. André, da Ilha da 

Piedade como também se será conveniente fazer-se outra embarcação para as 

Ilhas de S. Tomé e Príncipe, a qualidade dela e donde deve sair a sua despesa. 
Nota: Em anexo os docs: 60 A 60 B 

Lisboa, 25 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 60 


64 


65 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando declarar com 

seu parecer sobre as condições do Contrato dos direitos das contagens dos 

cargas cavalos e escravos que entram e se vendem nos distritos das 

e: ds Jacobina e Rio de Contas e João Vieira; esclarecendo como se intro- 

iram os ditos direitos nestas minas e se os povos concordaram expressamen- 
-hOS 


3, 26 de janeiro de 1753, Vol. 51 Doc. 61 


66 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informando a cobrança 
das contagens das minas de Jacobina e Rio de Contas foram estabelecidas e 
ntroduzidas por ordem passada pelo Conde de Sabugosa, como consta da cópia 
que seguem em anexo 


Bahia, 20 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 61 A 


67 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição do Cirurgião Francisco da Costa Franco, solicitando 
confirmação da nomeação que lhe fez o Vice-Rei Vasco Fernandes Cesar de 
Menezes, para o lugar de cirurgião partidista, da Câmara da cidade da Bahia. 
Nota: Em anexo o doc. 62 A 
Lisboa, 28 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 62 


68 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação 
e parecer sobre um requerimento do Alferes Daniel Correa Melo, solicitando 
ticença de hum ano para ir à Corte resolver assuntos de sua família. 

Lisboa, 27 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 63 


69 Car ta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informando achar justo o 
de erimento da petição do Alferes Daniel Correa Melo, solicitando licença de 
hum ano para ir à Corte tratar de assuntos de família. 

Bahia, 27 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 63 A 


as Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre restituir a Antonio 
ardoso dos Santos, a posse do número da Costa da Mina, do seu navio por 


invocação N. S. da Barroquinha e San áci 
ta Rita, desfazen i 
com José de Souza Reis pgto 


Lisboa, 30 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 64 


71 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição do Capitão Gregório Pereira, solicitando isenção dos 
cargos e ministérios públicos a que está obrigado, em consideração a idade e 
queixas que possue. 

Nota: Em anexo o doc. 65 A 

Lisboa, 30 de janeiro de 1754,  Vol.51 Doc. 65 


72 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar com 
parecer sobre o requerimento de João da Silva Guimarães, solicitando mandar- 
lhe restituir o donativo de seiscentos mil reis que deu a Fazenda Real, pelo 
posto que ocupa, de Capitão de huma infantaria da ordenança de homens par- 
dos, vez que S. Maj. foi servido não aprovar a contribuição de donativos pelos 
postos militares. 

Nota: Em anexo o doc. 66 A 

Lisboa, 31 de janeiro de 1754. Vol. 51 Doc. 66 


73 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre um negócio da cida- 
de da Bahia, ordenando nomear Ministros da Relação, da dita cidade, para 
tomar conta aos oficiais da referida Mesa a respeito da cobrança do subsídio 
que se cobra, de como o têm despendido, se o mesmo é maior do que o quanto 
seria necessário para o sustento da mencionada Mesa, se é gravoso ao público e 
se os homens do comércio o pagam sem repugnância. 

Nota: Em anexo os docs: 67 A, 67 B 

Lisboa, Vol. 51 Doc. 67 


74 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre um requerimento de João da Silva Ferreira, Capitão da Fortaleza 
de S. Francisco da Marinha, da cidade da Bahia, solicitando a mercê de vencer 
no dito posto o soldo de dez mil reis cada mês, como vencia o seu antecessor 
Antonio Romão de Andrade. 

Nota: Em anexo os docs: 68 A, 68 B 

Lisboa, 1º de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 68 


75 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre o requerimento de Jacome José de Seixas, solicitando permissão 
para passar à Corte com sua mulher e três filhas. 

Nota: Em anexo o doc. 69 A 

Lisboa, 5 de fevereiro de 1754,  Vol.51 Doc. 69 


76 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a representação do 
Chanceler da Relação de maneira contrária aos regimentos e costumes da mes- 
ma, portando espadim e bastão, sem permissão do guarda-mór; declara S. Maj. 
haver aprovado a atitude do Vice-Rei em mandar prender o dito Capitão e 
ordena que seja o guarda-mór suspenso por quinze dias em razão de não ter 
cumprido o seu dever no exercício de suas funções. 

Nota: Em anexo o doc. 70 A 

Lisboa, 5 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 70 


77 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil recomendando remeter 
sempre o conhecimento referente ao ouro em pó e dinheiro que da Intendência 
Geral seguem pelo Comboio para serem entregues ao Tesoureiro do Conselho 
Ultramarino. 

Nota: Este documento apresenta-se mutilado. 

Lisboa, de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 71 


78 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ser servido perdoar 
ao Capitão Inácio Gomes de Souza o degredo e despesas da Relação como tam- 
bém mandar que seja readmitido para servir como Superintendente da feira da 
Capoa 


1 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 72 


79 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que não deve 
se tirar nem introduzir coisa alguma em naus estrangeiras sem primeiro se parti- 
par ao Provedor da Alfandega da Bahia, ainda que a resolução seja do Conse- 
ho da Fazenda ou de outro Superior 
Lisboa, 11 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 73 


80 - Documento mutilado 


Vol. 51 Doc. 74 


Ú 
Lisboa, 16 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 75 


ta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a devassa que o 
Juiz do Crime, da cidade da Bahia, tirou da morte de Francisco Dias d'Avila 
tendo sido pronunciados os reús Catarina Francisca Correa de Aragão, Pedro 
de Albuquerque da Câmara e o escravo Augenio; por resolução tomada em 
Conselho Ultramarino manda S. Maj. advertir ao Vice-Rei que não repita seme- 
thante excesso de jurisdição, pois embarcar os meios ordinários suprimindo os 
autos, só em caso muito raro, muito especial pode caber ao Alto Real poder 

Lisboa, 22 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 76 é 


Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre mandar cumprir a 
rovisão à respeito das diligências do seu real serviço, que há de fazer na Bahia 
D ves. Antonio José da Fonseca Lemos. 
Lisboa, 23 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 77 


Es ; sb do jo ça ao Vice-Rei do Brasil sobre a dúvida, por parte 
9 Provedor da Casa da Moeda, a respeito da arrecada ] 

cas ar ção e boa guarda do 

em po dos quintos da Jacobina até a partida dos Comboios; TE S Mol: que 


o rendimento dos quintos se dep a r m r 
T T r osita r M i 
E a Casa da cera para lá sairem para o 


Nota: Em anexo o doc, 78 À 


85-— Carta d 1 de ã 

cl o cldid ao Vice-Rei do Brasil sobre as devassas dos des- 

sd Exa ds Casamentos reais; declara S. Maj. que ao Chanceler 

psi saia ela am pe ticacas as sentenças sem primeiro lhe 

nomeou como Superintendente ao DSR Des, a raçã E 
Nota: Em anexo o doc. 79 A AS 
Lisboa, 27 de fevereiro de 1759, Vol. 51 Doc. 79 


86 — Carta do Rei de 


Portugal ao Vice-Rei i 
4 rã “Ne , ps 
te de Cunhador praticado por José da Cineeiçãas sobre o ofício de Ajudan- 


Nota: O docume 


nto apresenta- : 
Lisboa, 27 de fe ir 


vereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 80 


87 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre o ordenado que 
haveria de ter o Ajudante de Cunhador da Casa da Moeda José da Conceição; 
declara 5. Maj. que o Vice-Rei não obrará bem arbitrando a nomeação do dito 
Ajudante em oitocentos reis por dia que cunhar e determina que logo se pre- 
pare algum trabalhador da dita Casa para o mesmo ofício. 

Nota: Este documento é cópia do de nº 80 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1754, Vol. 51 Doc. 81 


88 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal declarando que fará cum- 
prir a Provisão de S. Maj. que manda o Provedor da Casa da Moeda, nomeação 
de Ajudante de Cunhador a José da Conceição e destine logo para aprender a 
cunhar algum trabalhador da dita Casa. 

Bahia, 24 de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 81 A 


89 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando fazer ir para o 
Reino os Prelados e mais Religiosos trazidos na forma da ordem real de 25 de 
maio de mil setecentos e quinze. 

Lisboa, 20 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 82 


90 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre S. Maj. ordena que quando sair da Bahia, para se recolher ao Reino o Des. 
Salter, proprietário da Vara da Correição do Civil, prova na serventia dela o 
Des. João Elizeu de Souza. 

Lisboa, 22 de janeiro de 1754,  Vol.51 Doc. 83 


91 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre a ordem real para o Vice-Rei estranhe a pretensão dos Ministros a respei- 
to da conservação dos lugares de Procurador da Coroa, Fazenda e Promotor da 
Justiça por serem a dita pretensão oposta as resoluções de S. Maj. 

Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 84 


92 — Cópia do Doc. 83 deste mesmo livro. 
Vol. 51 Doc. 85 


93 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real solicitando a remessa, 
pela Frota, de informações sobre o fôlego das Câmaras, quantia ceria para paga- 
mento do 5º das Minas e dos seus distritos, como também o rendimento de 


uma e outra coisa. 
Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 86 


94 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre a notícia de 
que as Minas de S. Félix e Itraira pertenciam ao Governo de Goyaz e Também 
comunicando a nomeação de Francisco Xavier da Silva para Diretor Geral da 
Fortaleza de Ajudá. 

Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 87 


95 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real transmitindo ordens 
de S. Maj. a respeito da rigorosa observância que deve haver nas viagens das 
Frotas evitando que as mesmas se demorem nas suas partidas. 

Nota: Em anexo o doc. 88 A 

Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol, 51 Doc. 88 


96 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real, ao Vice-Rei do Brasil 
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sobre o trabalho que deveria executar Antonio Rodrigues Gomes, na fabricação 


de folhas de flandres 
i Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 89 


Cópia da carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei 
do Brasil e datada de 22 de janeiro de mil setecentos e cinquenta e quatro, sobre 
o folego das Camaras e a quantia certa para o pagamento do quinto do ouro das 
Minas e seus destritos 

Nota: Este doc. é a 12 via do doc. nº 86 deste mesmo livro. 

Lisboa, 22 de janeiro de 1754, Vol. 51 Doc. 90 


98 — Carts do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a nomeação de 
Tomaz de Vila Nova para o Comboio da Frota e remessa de uma cópia do Regi- 
mento que foi fornecida para a administração do costeamento das Minas de 
Guerra 
Nota: Em anexo o doc. 91 A 
Salvaterra dos Magos, 30 de janeiro de 1754 
Vol. 51 Doc. 91 


99 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando suspender a 
sentença que o Juiz do Crime, da Bahia, deu conta de quatro escravos do Padre 
Veloso Paes, por haverem estes escravos colocado luto pelo falecimento da mãe 
do dito padre. 

Lisboa, 23 de março de 1754, Vol. 51 Doc. 92 


100 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre ordenar 
S. Maj. que ao Provedor da Fazenda mande dar quartéis, casas, armazéns da 
comissaria para se aquartelar a gente da guarnição e poder fazer o comissário o 
seu expediente; também mandar o recenceamento da conta e despesa da Nau 
Santo Antonio 
Salvaterra de Magos, 1º de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 93 


101 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Bra- 
sil remetendo em anzxo uma relação dos materiais que se remetem pelos arma- 
zéns por conta e risco da Fazenda Real para se entregarem à ordem do Prove- 
dor-mór da Fortaleza do Brasil. 
Nota: Em anexo o doc. 94 A 
Salvaterra de Magos, 2 de fevereiro de 1754 
Vol. 51 Doc. 94 


102 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça.Corte Real ao Vice-Rei do Bra- 
go mid que foi S. Maj. servido extinguir os comissários das Fragatas de 
a iii Ehaisas & nomear um comissário para a Nau de Guerra que 
v mboio, dando-lhe um Regimento cuja cópia segue an 
Nota: Em anexo o doc. 95 À sda as 
Salvaterra de Magos, 2 de fevereiro de 1754 


Vol. 51 Doc. 95 


103 — Carta do Secretário Diogo Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 


sobre a ordem de S. Maj. par 
obrigue a João Lopes Fiusa e 
entenderem com F 


a que Ouvidor do Crime, da Relação da Bahia, 
Manuel Ferreira da Costa, a fazer Termo de não 
rancisco Manoel da Silva, senão pelos meios ordinário e que 
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passem outro Termo de segurança de vida, com as penas que em casos seme- 
lhantes se praticam e são de estilo. 
Salvaterra de Magos, 10 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 96 


104 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre as ordens 
reais para que todos os ofícios apontados para servirem pelo Des. Antonio José 
da Fonseca Lemos nas diligências de que vai encarregado, se ponham logo à 
disposição do dito Desembargador, desocupando-se de qualquer outro emprego. 
Salvaterra de Magos, 26 de fevereiro de 1754 
Vol. 51 Doc. 97 


105 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comunicando haver 
nomeado ao Des. Luiz Rabello Quintela para escrivão nas diligências de que vai 
encarregado Antonio da Fonseca Lemos. 
Salvaterra dos Magos, 18 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 98 


106 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando prestar toda 
ajuda que precisar o Des. Antonio Ferreira Gil, na execução de carta diligência 
a tirar na Provedoria da Fazenda da Bahia. 
Salvaterra dos Magos, 19 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 99 


107 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei comu- 
nicando que foi S. Maj. servido conceder-lhe licença para lhe suceder ao Conde 
dos Arcos D. Marcos de Noronha, quese acha governando Goyaz e para suceder 
a este nomeou ao Conde de S. Miguel D. Alvaro que está governando a Ilha de 
Madeira. 
Salvaterra dos Magos, 20 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 100 


108 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre mandar o Des. 
Antonio José da Fonseca Lemos à Bahia a fim de tirar uma particular e distinta 
devassa dos descaminhos na Fazenda Real, tomar conta da Câmara e a Miseri- 
córdia da dita cidade ordenando sejam dados todo favor e ajuda ao referido 
Ministro. 
Salvaterra dos Magos, 4 de fevereiro de 1754, 
Val. 51 Doc. 101 


109 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar sus- 
pender provisoriamente a cobrança do donativo do casamento dos príncipes e 
que só depois de se saber quanto foi subtraido injustamente aos Povos, nos 
descaminhos havidos, fará o Vice-Rei continuar a execução dela, na quantia 
que restar, abatida a importância do descaminho o que dará contas. 
Salvaterra dos Magos, 6 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 102 


110 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Bra- 
sil sobre os assuntos: recebimento de carta declarando o descaminho e grandes 
furtos que se cometeram na cobrança do donativo para os casamentos reais; 
sobre a remessa de cavalos para a cavalaria do Reino de Angola; agradecer as 
diligências feitas a respeito das madeiras para construção dos navios da Ribeira 
das Naus; ficarem entregues o negro e os dois panos procedentes de Daomé. 
Salvaterra dos Magos, 26 de fevereiro de 1754, 
Vol. 51 Doc. 103 


Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte va purác psi 120 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando, que na for- 
ves e fundidores nas terras onde SOM nd ontérvar as saboárias sem ma costumada, dar posse do Governador do Brasil ao Conde dos Arcos D. 
eais; respeito de se € Marcos de Noronha, com as cerimônias que em semelhantes casos se pratica. 
Lisboa, 24 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 113 


o depósito dos quintos * 


alvaterra dos Magos, 26 de fevereiro de 1754, 
Salvaterra Gos age Vol. 51 Doc. 104 


o Diogo de Mendonça Corte Real sobre as minas dos 
i. façam exames nas ditas minas para saber-se da 
Casa de Fundição, nomeando o Governador 


Carta do Secretári 
ariris novos; ordenando S Maj 
conveniência de se estabelecer 
Fundidores e Ensaiadores 


Belém, 15 de setembro de 1753, Vol. 51 Doc. 105 


113 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real transmitindo a or- 
dem de S. Maj. para o Bispo de Pernambuco se apresentar no Reino, ao mesmo 
Senhor, a fim de esclarecer queixas sobre o dito Prelado. 

Belém. 17 de setembro de 1753, Vol. 51 Doc. 106 


114 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre remeter junto 
a esta a Lei sobre a carga dos navios da Frota e correspondências para as Capita- 


nias do Rio de Janeiro e Pernambuco 
Lisboa, 2 de dezembro de 1753, Vol. 51 Doc. 107 


115 — Documento referindo-se a uma provisão de S. Maj. e petição que fez 
Francisco da Costa Franco ao mesmo Senhor. 
Bahia, 22 de maio de 1754, Vol. 51 Doc. 108 


116 — Certidão passada pela Câmara declarando que Francisco da Costa é 


cirurgião aprovado e com efeito nomeado no ano de mil setecentos e vinte e 

nove para cirurgião partidista da Câmara cuja ocupação exerceu até que por 

ordem de S. Maj. se mandou que o não houvesse, e no ano de mil setecentos e 

quarenta e quatro foi nomeado para o mesmo lugar Manuel Teixeira de Oliveira. 
Bahia, 13 de julho de 1754, Vol. 51 Doc. 109 


117 — O documento refere-se a um requerimento feito a S. Maj. por parte de 
Domingos Antonio de Souza, cirurgião do Regimento velho da Praça da Bahia. 
Esclarecimentos sobre o mesmo obtém-se nos doc. anexos, números 100 A, 
100 B,e 100 C 

Bahia, 29 de julho de 1754, Val. 51 Doc. 110 


118 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre mandar conservar 
o serventuário Tomaz de Souza, no ofício de Patrão-mór da Ribeira. 
Lisboa, 1º de junho de 1754, Vol. 51 Doc. 111 


119 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comunicando-lhe haver 
nomeado para lhe suceder no lugar de Vice-Rei do Brasil, ao Conde dos Arcos 
D. Marcos de Noronha atual governador de Goyaz: declarando conceder-lhe 
licença para voltar ao Reino na Frota e autorizando-lhe deixar o Governo com 
as pessoas que se acharem na via da Sucessão que está no Colégio da Compa- 
nhia de Jesus da mesma cidade, 
Salvaterra dos Magos, 18 de fevereiro de 1754, 
Vol, 51 Doc. 112 
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INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO VOL. LII. 
DA COLEÇÃO “DE ORDENS RÉGIAS” DO ANO DE 1742 A 1746 


1-— Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando fazer cumprir 
as condições do Contrato da Dizima da Chancelaria da Relação da Bahia, rema- 
tado por João Francisco, tudo na forma que nela contém conforme a cópia 
impressa que vai anexa. 

Nota: Em anexo o doc, 1 À 

Lisboa, 12 de setembro de 1744, Vol, 52 Doc. 1 


2 —- Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição do proprietário do ofício de guarda-livros do Senado da 
Câmara da Bahia, Veríssimo da Silva Pereira, solicitando permissão para ir ao 
Reino resolver assuntos particulares e indicando para o substituir interinamente 
o nome de Manuel da Silva Magalhães, ou outra pessoa idônea aprovada pelo 
Senado. 

Nota: Emanexo os docs:2 A, 2 B 

Lisboa, 17 de agosto de 1744, Vol. 52 Doc. 2 


3 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 
feita pelo padre Manuel de Siqueira da Companhia de Jesus e Província] da Pro- 
víncia do Brasil; ordena S, Maj. informações e parecer, remetendo ao Conselho 
Ultramarino os assentos e ordens antigas e concernentes aos Índios e Missões, 
para que a vista de tudo determinar o provimento necessário. 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1746, Vol. 52 Doc. 3 


4 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações e 
parecer sobre os prejuízos que os soldados tem na farda e fardeta que se lhe 
costuma dar os contratadores dos dízimos em razão da negociação que fazem 
com as fazendas que dão aos mesmos soldados, apontados os Mestres de Campo 
o meio por onde se deve evitar estes danos. 

Nota: Em anexo o doc. 4 A 

Lisboa, 19 de setembro de 1744, Val, 52 Doc. 4 


5 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil recomendando-lhe fazer 
cumprir o cap. 44 do Regimento das Fronteiras a fim de evitar-se o abuso com 
que se pratica na Vedoria da Praça da Bahia, a respeito das escusas dos soldados 
para o serviço, sobre o pretesto de incapazes, como se observa na Corte e em 
todas as do Reino. 

Lisboa, 17 de setembro de 1744, Vol. 52 Doc. 5 


6-— Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a revolta dos índios 
da Aldeia de Piritiba contra o es.da Companhia de Jesus; louva S. Maj. as 
acertadas providências to elo VicêsRei e ordena nomear Ministros para 
tirar devassa do referido 

Lisboa, 17 de sete Ó E Doc. 6 


7 — Documento basta huti ;é efe Ui 
. 52 Doc. 7 


8 — Carta do Rei de Po -Rei do Brasil ordenando dar sobre o 
soldado Domingos Gomes Ca providência que lhe parecer conveniente 
para se evitar os abusos das escusas de pagar os anuários à Irmandade de N. 5. 
do Rosário. 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1746, Vol. 52 Doc. 8 


cópia do de nº 6 deste livro, 


9 — Carta assinada pelo Secretário Manuel Caetano Lopes de Laure ao Vice- 
Rei do Brasil comunicando o envio de cartas e quatro caixotes em que vão as 
primeiras vias dos bilhetes de Capitação para as minas da Capitania da Bahia, e 
solicitando fazer acusar o recebimento do mesmo material. 

Nota: Em anexo o doc. 9 A 

Lisbos, 11 de setembro de 1745, Vol. 52 Doc. 9 


10 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar cópia 
da ordem ou ordens porque se criou Intendência particular na cobrança de 
Outros semelhantes donativo. 

Lisboa, 17 de novembro de 1744, Vol. 52 Doc. 10 


11 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que todos os 
privilégiados que se sentirem agravados devem usar dos meios ordinários. 
Lisboa, 11 de outubro de 1744, Vol. 52 Doc. 11 


12 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre uma petição de José Pinto de Carvalho Albuquerque Secretário 
de Estado solicitando a mercê de lhe ser conservada a posse, costume e estilo 
que se praticou, com o seu antecessor Gonçalo Revasco Cavalcante 

Lisboa, 16 de março de 1746, Vol. 52 Doc. 12 ; 


13 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação 
& parecer sobre uma petição, assinada pelos Ajudantes da Infantaria mandar 


acrescentar os seus soldos na forr a que foi concedido aos oficiais das Pr 
Rio de Janeiro. te 


Nota: Em anexo os docs: 13 A,13B 
Lisboa, 26 de fevereiro de 1746, Vol. 52 Doc. 13 


14 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Br 
parecer sobre a necessidade do ofíci 
O extinguir, se houve conveniência. 
Nota: Em anexo os docs: 14 A,14B 
Lisboa, 17 de novembro de 1 744, Vol. 52 Doc. 14 


asil ordenando informação e 
o de guarda da Ribeira para O conservar ou 


15 — Carta do Rei de Portu i i | 
gal ao Vice-Rei do Brasil ord 
parecer sobre os merecimentos dos ca 
do Brasil e que não são da Vino 
Nota: Em anexo o doc. 15 A 
Lisboa, 3 de dezembro de 1 744, Vol 52 Doc. 15 


enando informações e 


dba dios ; postos vagos do 
jurisdição do Vice-Rei provê-los, e pipes, 


Carta do Secretário Manuel Caetano Lopes de Laure ao Vice-Rei do Bra 


sil, comuni i 
unicando a remessa, pelo navio N. Sa, da Glória, de três caixotes que 


a . & 
Cusa o conhecimento incluso assinado pelo Mestre do dito 


Nota: Em anexo o doc. 16 A 
Lisboa, 27 de novembro de 1744, Vol. 52 Doc. 16 


se aceitar noviços até reduzir a mesma Província ao número de duzentos Reli- 
giosos; ordena S. Maj. informação e parecer sobre a matéria. 

Nota: Em anexo o doc. 18 À 

Lisboa, 23 de agosto de 1739, Vol. 52 Doc. 18 


19 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil dizendo que não mandou 
extinguir os Regimentos das Ordenanças para se formar os de Auxiliares mas 
sim, ordenou que as Ordenanças do Brasil se governassem na mesma forma que 
no Reino por Capitães-mores nas cidades e nas vilas. 

Lisboa, 18 de junho de 1743, Vol. 52 Doc. 19 


20 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar com 
parecer sobre a necessidade de conservação da Câmara da Bahia, conforme a 
representação dos oficiais da mesma cuja cópia remete anexa. 

Nota: Este documento está legível; em anexo o doc. 20 A 

Lisboa, 26 de janeiro de 1755, Vol. 52 Doc. 20 


21 — Representação por parte do cabo Antonio da Silva de Sá, solicitando a 
S. Maj. mandar pagar -lhes soldo por inteiro, a exemplo do que se costuma pagar 


aos Cabos dos Fortes. 
Sem data. Vol 52 Doc. 21 


22 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre o ajuste que o Prove- 
dor-mór da fazenda fez com Maurício Rodrigues da Silva, a respeito de se dar 
trinta mil reis cada ano pelo trabalho de qualquer conserto que fizer no órgão 
da sé; ordena S. Maj. informação e parecer. 

Nota: Em anexo o doc. 22 A 

Lisboa, 22 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 22 


23 — Carta do ReidePortugalao Vice-Rei do Brasilsobrea petição do Alferes de In- 
fantaria Antonio Pereira do Lago, solicitando a mercê de mandar-lhe dar o soldo do 
Capitão de Infantaria do Forte da Passagem; ordena S. Maj. informação e parecer. 
Nota: Em anexo o doc. 23 A 
Lisboa, 9 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 23 


24 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer a respeito da queixa feita pelo Provedor da fazenda do Rio de Janeiro, 
por ter o Provedor da Fazenda, da Bahia, lhe passado um simples mandado 
para fazer uma diligência a requerimento de Francisco Xavier da Costa, quando 
deveria te-lo feito por um Precatório como de Ministro para Ministro. 

Nota: Em anexo o doc. 24 À 

Lisboa, 12 de junho de 1742, Vol. 52 doc. 24 


25 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição por parte dos Moedeiros da Casa da Moeda da Bahia, 
solicitando a S. Maj. igualá-los ao número de setenta e dois a exemplo dos que 
há na Casa da Moeda do Rio de Janeiro. 

Nota: Em anexo o doc. 25 A 

Lisboa, 26 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 25 


26 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 


pareder sobre a representação do Provedor da Moeda declarando a falta de pes- 
soa que substitua eventualmente o Abridor da mesma Casa, vez que, ninguém 
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j ius a um ordenado e que somen- 
quer aprender o ofício de Abridor se não fizer ju 


te S. Maj. pode resolver a respeito. 
Lisboa, 15 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 26 

“Rei do Brasil ordenando informação e 

Silva Sá, solicitando a mercê de mandar 

esmo soldo que percebem os mais cabos 


27 — Carta do Rei de Portugal ao Vice 
parecer sobre a petição de Antonio da 
passar provisão para continuar com O m 


' de Itaparica. 
dos fortes de S. Antonio da Barra, Ribeira e 
Lisboa, 20 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 27 


Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
petição de Manuel de Oliveira Mendes mestre em artes, 
os imediatos para prover as bandei- 


28 — Carta do Rei de 
parecer sobre sobre a 
solicitando a mercé de dispensá-lo nos post 
ras que vagaram nos Terços x 

Nota: Em anexo o doc. 28 

Vol. 52 Doc. 28 

29 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar com 
parecer sobre o requerimento de Francisco Veloso, declarando se é conveniente 
consertarem-se as casas que foram da Junta do Comércio. 

Lisboa, 20 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 29 


30 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a portaria que passou O Vice-Rei para que os passaportes e mani- 
ftestos das fazendas das embarcações das Ilhas se apresentassem primeiro ao 
Provedor-mór da fazenda e depois ao Provedor da Alfândega. 

Nota: Em anexo o doc. 30 A 

Lisboa, 28 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 30 


31 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 
do Bacharel Rodrigo dos Reis Correa Juiz do Crime da Bahia, ordena que 
ouvindo ao Chanceler da Relação da Bahia, arbitre os oficiais de que pode 
necessitar o dito Juiz do Crime passando provimento àqueles que julgar mais 
idôneos, enquanto não forem nomeados os proprietários. 

Lisboa, 30 de maio de 1742, Vol. 52 Doc. 31 


32 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar e dar 

parecer sobre a petição de Antonio Aldo Pereira, solicitando a confirmação de 

sua Patente no posto de condestável da Artilharia do Forte de S. Lourenço. 
Lisboa, 4 de junho de 1742, Vol. 52 Doc. 31 A 


33 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que todas as 
vezes que forem feitos provimentos, pelo Vice-Rei, de postos militares ou de 
cargos civis que precisem da conformação de S. Maj. deverão ser incluída 
cópias dos parágrafos do Regimento ou das ordens que facultem jurisdição 
para a concessão dos ditos provimentos. 

Lisboa, 2 de novembro de 1744, Vol. 52 Doc. 32 


34 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre os requisitos dos opositores aos postos de Sargento-mór do Terço 
Novo, da Praça da Bahia, e de Capitão da Infantaria. 

Lisboa, 27 de outubro de 1744, Vol. 52 Doc. 33 


35 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 
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do Juiz do Crime da Bahia, a respeito de querer o Ouvidor do Crime lhe trrar a 
sus jurisdição, pretendendo ter as regalias dos Corregedores do Crime da Corte, 
passando-lhe vocatórias para avocar a si todos os crimes que provados merecem 
pela Lei pena de morte, natuaral, civil ou cortamento de membro. 

Nota: Em anexo o doc. 34 A 

Lisboa, 24 de outubro de 1744, Vol. 52 Doc. 34 


36 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer declarando os termos em que se acham os embargos opostos a Provisão 
que concedeu ao povo da vila de Jaguaripe para tosa pessoa do dito lugar, que 
tivesse gados a serviço de suas lavouras, fosse obrigada a fazer cercas fortes a 
fim de evitarem-se danos aos moradores. 

Lisboa, 21 de maio de 1742, Vol. 52 Doc. 35 


37 — Representação feita a S. Maj. por parte do frei Angelico de Santo Alberto, 
a respeito dos vexames que tem sofrido de um Procurador da Casa da Torre 
João de Araújo Costa, que vem instigando os gentios aldeiados em S. Gonçalo 
da barra do salitre, nas margens do rio S. Francisco, a abandonarem aquelas 
Missões. 

Bahia, 25 de abril de 1739, Vol. 52 Doc. 36 


38 — Representação ao Rei de Portugal feita pelo Mestre de Campo das Con- 
quistas ao gentio bravo, em Pernambuco e Bahia, Manuel Alvares de Souza 
Albuquerque, sobre as irregularidades dos descobrimentos e extração de ouro 
por parte do Sargento-mór do Mato João de Araújo Costa, e dos vexames causa- 
dos aos moradores dos sítios por onde atua. 

Sem data. Vol. 52 Doc. 37 


39 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Antonio de Oliveira Tougues, solicitando a mercê da 
propriedade do ofício de Mestre dos Calafates da Ribeira, das naus, que vagou 
por falecimento do proprietário Domingos Diniz. 

Nota: Em anexo o doc. 38 A 

Lisboa, 3 de outubro de 1744, Vol. 52 Doc. 38 


40 — Documento sobre pedir Manuel da Silva, ao Vice-Rei Vasco Fernandes 
Cesar de Menezes, lhe mandasse passar carta de sesmaria de terras denominadas 
“do gentio”” e devolutas situadas de leste para o oeste das Ilhas dos Abrolhos 
entre o Rio de Janeiro e a Bahia, e vertentes do Rio S. Mateus, rio Doce até a 
barra do rio Sta. Bárbara. 

Sem data. Vol. 52 Doc. 39 


41 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre as pedras descober- 

tas por João da Silva Guimarães; declara S. Maj. que examinadas as pedras 

foram reconhecidas como: diamentes, granadas rústicas, esmeraldas que devido 

a sua côr são sem estimação, jacinto rústicos, cristal preto e ametista, e manda 

louvar o zelo pelo serviço real que tem tido o dito João da Silva Guimarges, 
Lisboa, 9 de março de 1733, Vol. 52 Doc. 40 


42 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a representação do Fr. Angelo de Santo Alberto, queixando-se 
do Procurador da Casa da Torre João de Araújo Costa; recomenda S. Maj. que 
sendo verdadeiro tal representação e tenha o dito João de Araújo Costa cometi- 
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do crime puníveis, deve o Vice-Rei comunicar aos Ministros que procederão 
contra ele 
Nota: Estc documento relaciona-se com os de números 36 e 37 deste livro. 
Lisboa, 13 de outubro de 1739, Vol. 52 Doc. 41 


43 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar decla- 
rar por Doc. de 31 de março do presente ano que o Decreto de 18 de fevereiro 
de mil setecentos e quarenta e um não derroga as faculdades que S. Maj. con- 
cedeu a alguns proprietários para nomear serventários. 

Lisboa, 5 de abril de 1742, Vol. 52 Doc. 42 


44 — Carta do Secretário Manuel Caetano Lopes de Laure, ao Vice-Rei do Bra- 
sil sobre a remessa de quatro cartas destinadas, duas para Antonio Marques 
Cardoso, e na sua falta para Antonio Rodrigues da Silva, Ouvidor Geral da 
Capitania de Pernambuco, outra para o Governador da mesma Capitania Duar- 
te Sodré Pereira, e outra para o Capitão-mór da Capitania do Ceará, sobre o que 
hão de cobrar a respeito das devassas que se mandou tirar das sublevações suce- 
didas naquela Capitania e das residências do Capitão-mór que foi dela Manuel 
Frances, e do Ouvidor-Geral José Més Machado. 
Lisboa, 10 de janeiro de 1733, Vol.52 Doc. 43 


45 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações 
sobre a criação de Juiz de Fora para a vila de Cachoeira e um Juiz do Crime 
para o bairro da Praia da cidade de Salvador. 

Nota: Este documento está bastante estragado. 

Lisboa, 17 de novembro de 1734, Vol. 52 Doc. 44 


46 — 22 via doc. número 44 
Nota: Também danificado. Vol. 52 Doc. 45 


47 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações e 
parecer sobre uma petição de Manuel Marques da Cunha Guedes. 
Lisboa, 27 de abril de 1737, Vol. 52 Doc. 46 


48 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma carta do Prove- 
dor-mór da fazenda real, da Bahia, a respeito de um requerimento por parte de 
Jogo Basílio Diretor da Feitoria de Ajudá para se dar a cada um dos pretos que 
servem de soldados na dita Fortaleza, quatro vinténs cada dia, referindo-se o 


Airis Provedor-mór achar-se preso o dito Jogo Basílio, por ordem do rei 
omeê 


Nota: Em anexo o doc. 47 A 
Lisboa, 2 de julho de 1740, Vol. 52 Doc. 47 


ii Sonora Nas Vice-Rei do Brasil sobre ordenar que na Casa 
aça ensaio do ouro com o dinheiral i 
Lisboa, 10 de janeiro de 1 742, Val. 52 Doc. 48 ipa sois 


50 — Carta do Rei de Portu 
s cabo: 


Vol. 52 Doc. 49 
51 — 


Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasi) ordenando informação e 
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parecer sobre a petição dos oficiais da Camara de Vila Rica para que sejam 
moderadas, aos moradores da dita Vila; as penas impostas quando deixam de 
pagar a capitação no tempo determinado. 

Nota: Em anexo o doc. 50 A 

Lisboa, 12 de março de 1742, Vol. 52 Doc. 50 


52 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comunicando haver passa- 
do Contrato das águas ardentes, e vinho de mel, da cidade da Bahia, com José 
dos Santos, e ordenando fazer-se cumprir o mesmo conforme a cópia impressa 
que anexa, 

Nota: Em anexo o doc. 51 A 

Lisboa, 22 de abril de 1739, Vol. 52 Doc. 51 


53 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a proposta que o 
Provedor da fazenda fizera ao Vice-Rei a respeito dos emolumentos que deve- 
riam os oficiais levar pelas visitas a fazer nas embarcações que vão para a Costa 
da mina, e por outras diligências encarregadas a eles. 

Lisboa, 3 de outubro de 1740, Vol. 52 Doc. 52 


54 — Carta do Rei «e Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ter recebido carta 
com as relações da Casa da Moeda da Bahia, seu rendimento e contas que 
deram os Intendentes, mapas do que produziram as minas. 

Lisboa, 19 de julho de 1740, Vol. 52 Doc. 53 


55 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comunicando ter por Con- 
trato, Antonio Francisco da Cruz, arrematado o rendimento de três mil e qui- 
nhentos reis, que se pagam na Alfândega da Bahia, por entrada de escravos e 
ordenando fazer cumprir o dito Contrato cuja cópia anexa. 

Nota: Em anexo o doc. 54 A 

Lisboa, 13 de dezembro de 1740, Vol. 52 Doc. 54 


56 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a representação por 
carta do Conde das Galveas Governador da Capitania de Goyaz, a respeito de ser 
preciso que ali o Governo pratique a mesma Junta da Justiça que há em Per- 
nambuco para se sentencearem os delinquentes de crimes atrozes cometidos 
com os índios Bastardos, Carijós, mulatos e negros, 

Nota: Em anexo o doc. 55 À 

Lisboa, 21 de março de 1751, Vol. 52 Doc. 55 


57 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar com 
parecer se para o interior da Capitania e Governador será conveniente estabele- 
cerem-se correios e o que se deve pagar dos portos das cartas. 

Lisboa, 21 de novembro de 1740, Vol. 52 Doc. 56 


58 — Carta do Rei de Portugal para o Vice-Rei do Brasil sobre uma petição que 
fizeram Jogo de Miranda Ribeiro e Manuel An,. sobre haver-lhes concedido 
licença para erigirem, na Bahia, um Convento para Religiosas Franciscanas para 
cujo efeito haviam já edificado, às suas custas, uma capela com a invocação de 
Nossa Senhora da Lapa e requererem carta de conformação de cento e dez 
braças de terra a eles concedido pelo Conde de Sabugosa; declara S. Maj. não 
deferir tal requerimento. 
Lisboa, 26 de novembro de 1740, Vol. 52 Doc. 57 


59 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar dar 


mn 


cumprimento às condições do Contrato da dízima do tabaco, aguardando e 
mais gêneros da terra que da Bahia se embarcam de mar em fora feito a João 
Francisco; enviando uma cópia impressa do dito Contrato em anexo. 

Lisboa, 13 de dezembro de 1740, Vol. 52 Doc. 58 


60 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando fazer dar 
cumprimento às condições do Contrato dos direitos dos dez tostões que paga 
cada escravo que entra na Alfândega da Bahia, rematado por Manuel Farias 
Avyrão e destinado aos gastos da Fortaleza de Ajudá. 

Nota: Em anexo o doc. 59 A, cópia impressa do dito contrato. 

Lisboa, 12 de dezembro de 1740, Vol. 52 Doc. 59 


as Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre uma representação 
erta pelo Mestre de Campo Engenheiro da praça da Bahia, a respeito de que 
Capitão Engenheiro Gonçalo da Cunha Lima se acha doente, sem melhore 
ei grande falta o seu impedimento no exercício das fortificações: ordena 
S. Maj. informações e parecer declarando o estado em que se encontra o dit 
engenheiro e da sua possibilidade de continuar no exercício do seu posto e 
Lisboa, 10 de fevereiro de 1720, Vol. 52 Doc. 60 


62 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando grande cuidado 


rá não consentir que os navios que forem à Costa da mina e mais Costa da 
rica à resgatar escravos levem para resgate, pólvora, nem armas 
Lisboa, 16 de fevereiro de 1720, Vol. 52 Doc. 61 


no : 

E pe E de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre carta que recebeu 
. a situação econômica da cidade da Bahi feri 

de gêneros alimentícios e y ar é rip 

da + & Ser pequena a safra do açúcar pela irregularidade do 


Lisboa, 8 de janeiro de 1736, Vol. 52 Doc. 62 


Carta do Rei de Portugal ao Vice- 
algumas Capitanias: ordena S. Maj. infor 
da Câmara sobre as condições com que d 


Os alqueires necessários ao consumo de 
referido género 


Rei do Brasil sobre a falta de sal em 
mações e parecer ouvindo aos oficiais 
eve ser arrematado o sal, declarando-se 
cada ano, a fim de evitar-se a falta do 


Lisboa, 20 de janeiro de 1735 


Vol. 52 Doc. 64 


66 — Carta do Rei de P 
declarar, 


67 — Carta do Rei 
ei de Portugal ao Vice-R 
Ê E "Rei do i 
parecer sobre o título de donatário da Coitania cd oi árido bai 


araiba que vem ostentan- 
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do Pedro Barbosa Leal, para que se possa tomar a resolução que for mais con- 
veniente ao real serviço caso não tenha ele o título que pretende, 
Lisboa, 1º de setembro de 1719, Vol. 52 Doc. 66 


68 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ordenar ao Ouvidor 
do crime da Relação da Bahia, pronunciar e passar carta precatória mandando 
prender a Francisco do Amaral Gurgel, pelos crimes que praticaram outros, a 
morte de Manuel da Silva Nunes, 

Lisboa, 5 de dezembro de 1719, Vol. 52 Doc. 67 


69 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil, aprovando-se por em exe- 
cução a construção da ponte da Alfândega para a descarga dos navios que 
chegam com a frota. 

Lisboa, 17 de janeiro de 1720, Vol. 52 Doc. 68 


70 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre as desordens havidas na freguesia de Jeremoabo, conforme repre- 
sentação recebida do Capitão-mór de Sergipe d'El Rei. 

Nota: Anexo os docs: 69 A, 69 B 

Lisboa, 2 de dezembro de 1735, Vol. 52 Doc. 69 


71 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a resolução de que 

os moradores da freguesia de Jeremoabo fiquem sujeitos no militar ao Capitão- 

mór da Capitania de Sergipe, no que dispõem o Regimento, mas não os Juizes 

ordinários e Ouvidor por estarem afetos a correição da Comarca da Bahia. 
Lisboa, 24 de março de 1738, Vol. 52 Doc. 70 


72 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre os prejuizos havidos 
nos engenhos e lavouras pela falta de escravos para as fábricas do açúcar e do 
fumo; a respeito das presas continuadas das embarcações do Brasil, na Costa da 
mina, pelas galeras holandesas motivarem os ditos prejuizos pela dificuldade do 
Comércio da mesma Costa; declara S. Maj. que não sendo prestadas de logo as 
satisfações, depois de enviados ofícios sobre estes danos, mandará proibir o 
Comércio com os holandeses, sair as famílias holandesas do Brasil e represar 
seus navios. 
Lisboa, 5 de maio de 1719, Vol. 52 Doc. 71 


73 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar esco- 
lher as melhores madeiras para tabaco e madeiramento para o porto de Lisboa, 
correndo as despesas por conta da real fazenda. 

Lisboa, 20 de novembro de 1719, Vol. 52 Doc. 72 


74 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando mandar um 
dos dezembargadores da Relação da Bahia, tirar devassa das seis mortes que se 
fizeram no sítio Paraguaçú e das queixas que recebeu, por parte de Vitória 
Batista e sua filha Leoguarda Adorno; ordena ainda S. Maj. prestar todo auxílio 
e ajuda ao meirinho nomeado para a dita diligência. 

Lisboa, 8 de abril de 1714, Vol. 52 Doc. 73 


75 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações 
sobre o resultado da diligência que mandou praticar em Cairú, a respeito das 
hostilidades dos gentios daquela vila, tendo-se incumbido da dita diligência 
Antonio Veloso da Silva. 

Lisboa, 14 de maio de 1720, Vol. 52 Doc. 74 


ora solicita a S. Maj. a mercê da 


5 lz | Hieronimo Ferreira Ev : 3 
ieristada SONHO legando vários serviços já 


propriedade do ofício de Escrivão dos mantimentos à 
prestados ao Rei 


Sem data Vol. 52 Doc. 75 


77 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre não ser possível 

remeter, para o estabelecimento da Casa da Moeda, que manda erigir no distrito 

das Minas, todos os ingredientes e instrumentos necessários para ela; ordena 

S. Maj. aos Governadores das Capitanias de S. Paulo, Minas, Rio de Janeiro e 

Bahia cederem o que for preciso para a instalação da dita Casa da Moeda. 
Lisboa, 23 de março de 1720, Vol. 52 Doc. 76 


78 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que em todo 
distrito das Minas somente corra o ouro em barra que for marcado na Casa da 
Fundição e que se estabeleça uma Casa da Moeda que fabrique moedas de ouro, 
meias moedas e quartos com o mesmo valor, quilates e forma que tem as fabri- 
cadas no Reino, na Bahia e no Rio de Janeiro; ordena também que se fabrique 


moedas de menor valor 
Lisboa, 22 de março de 1720, Vol. 52 Doc. 77 


79 — Alvará porque Vossa Maj. há por bem proibir todo gênero do Comércio 
aos Vices-Reis, Capitães Gerais, Governadores, Desembargadores, Ministros ou 
oficiais da Justiça, ou fazenda Cabos e oficiais de guerra que tiverem Patente de 
Capitão para cima inclusive. 

Lisboa, 27 de março de 1721, Vol. 52 Doc. 78 


80 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre o requerimento do Coronel Francisco Dias d'Avila que solicita 
dispensa de servir à Câmara. 

Nota: Em anexo o doc. 79 À 

Lisboa, 30 de agosto de 1740, Vol. 52 Doc. 79 


81 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre os escandalos e cri- 
mes praticados por Francisco Gil Garcia de Araújo, denunciados a S. Maj. pelo 
Ouvidor Geral da Comarca da Bahia; ordena o Rei prender o dito delinquente 
dando à Autoridade competente as escoltas necessárias. 

Lisboa, 27 de agosto de 1737, Vol. 52 Doc. 80 


82 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre o rio S. Mateus e as 
possibilidades ótimas para extração de madeiras em terras que o margeiam; 
refere-se ao nome do padre Manuel Botelho. 
Nota: Este documento está mutilado, mas acompanhado dos anexos 814A, 
81 B que nos deixam concluir tratar-se do histórico dorioS. Mateus, 
antigo rio da Garoupa. 
Lisboa, 28 de fevereiro de 1726, Vol. 52 Doc. 81 


83 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações e 
parecer sobre a petição do padre Inácio Rangel, que solicita licença para ir as 
minas fazer cobrança de umas dependências que ali tem. 

Nota: Em anexo o doc, 82 A 

Lisboa, 24 de maio de 1734, Vol. 52 Doc. 82 


84 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que sendo con- 
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veniente ao serviço real, mande-se prosseguir os descobrimentos realizados por 
Manuel Francisco dos Santos Soledade, e soltá-lo da prisão em que se encontra. 
Lisboa, 18 de abril de 1736, Vol. 52 Doc. 83 


85 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil referindo-se ao pagamento 
de despesas da Casa de Fundição das minas novas. 

Nota: Este documento apresenta-se quase ilegível. 

Lisboa, 19 de abril de 1736, Vol. 52 Doc. 84 


86 — Documento mutilado. 
Vol. 52 Doc. 85 


87 — Relação dos materiais que o Conselho remete para a Bahia pela frota. 
Sem data. 
Vol. 52 Doc. 86 


88 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Nicolau de Abreu Carvalho solicitando mandar-lhe 
passar Patente de Mestre de Campo Engenheiro, da Praça da Bahia, lugar que se 
encontra vago com a morte de Miguel Pereira da Costa. 

Nota: Em anexo o doc. 87 A 

Lisboa, 8 de abril de 1736, Vol. 52 Doc. 87 


89 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre um requerimento do 
Coronel do Regimento do distrito de Jacobina Manuel de Araújo Aragão, pedin- 
do o posto de Mestre de Campo para conquistar o gentio bárbaro, com o mes- 
mo soldo, competência e regalia dos da Praça da Bahia; ordena S. Maj. informa- 
ções e parecer sobre a matéria dando conta do estado em que se encontra esta 
guerra, das qualidades necessárias para confiar-se ao peticionário tal missão e do 
que tem obrado nela o Paulista incumbido de realizá-la. 

Nota: Em anexo o doc. 88 A 

Lisboa, 3 de julho de 1720, Vol. 52 Doc. 88 


90 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 

parecer sobre os descobrimentos, ouvindo o Superintendente Pedro Leolino 

Mariz, efetuados por João da Silva Guimarães, no sertão do rio S. Mateus. 
Lisboa, 24 de outubro de 1736, Vol. 52 Doc. 89 


91 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre permitir se continue 
a minerar nas minas de Jacobina sem embargo ou Ministro vá ao dito sítio e nele 
estabeleça uma vila com seu Magistrado, informando da qualidade das minas e 
da forma com que se lavram. 

Lisboa, 5 de agosto de 17..., Vol 52 Doc. 90 


92 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre a notícia de que um 
Paulista minerara nas cabeceiras do Rio de Contas, extraindo mais de sessenta 
arrobas de ouro; ordena S. Maj. mandar o Mestre de Campo Engenheiro Miguel 
Pereira da Costa investigar, no dito local, o número de moradores atuais e das 
pessoas que tem corrido para o mesmo rio, informa-se da qualidade do ouro, 
escravaria e distância em léguas do quanto dista da cidade da Bahia e de tudo 
fazer um mapa e uma relação para que possa tomar as necessárias providências. 
Lisboa, 7 de agosto de 1720, Vol. 52 Doc. 91 


893 — Carts do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil declarando que suposto a 
dúvida do Provedor-mór da Fazenda, sobre serem livres Os escravos que acom- 
panharem o Superintendente das casas de Fundição Eugenio Freire e seus ofici- 
ais, estar bem posta, acha que obraram bem os Governadores no expediente 


desta matéria considerando livres os ditos escravos. 
Lisboa, 17 de agosto de 1750, Vol. 52 Doc. 92 


94 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil declarando que encarre- 
gou à tendência da Bahia, de fazer a compra de várias madeiras para casa das 
obras da Ribeira da Bahia e ordenando pagar as despesas que houver com as 
obras, dos direitos dos negros que vão para as minas ou dos que vem de S. 
Tomé ou ainda do rendimento da Casa da Moeda, de fazer de tudo lançamento 
em livro separado 

Lisboa, 4 de abril de 1720, Vol. 52 Doc. 93 


E 
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LIVRO Nº 1 DE REGISTROS DE TERRAS DA VILA 
DE SÃO BERNARDO DE ALCOBAÇA 


1 —- Leonardo José de Oliveira, declara possuir na Vila de Alcobaça, uma 
pequena posse de terras, no lugar que se denomina Cajueiro do Campo, limitan- 
do-se pelo lado do norte com José da Silva, e pelo sul com João Batista de Sou- 
za, cujas terras lhe pertence por compra a Gonçalo da Silva. Assinado por José 
Bernardo do Valle Triste, a rogo de Leonardo José de Oliveira. 

Vila de Alcobaça, 9 de setembro de 1856, Vol.1 Doc.1 


2 — Antonio Pereira dos Reis, declara possuir na Vila de Alcobaça, a margem 
do rio Tanhentinga da parte do sul, cinquenta braças de terras, que houve por 
compra a Manuel Pereira Bastos em 17 de abril de 1838, e se limitam pela parte 
de oeste com Ignácio de Tal, e pelo leste com Rosaleno de Tal. Assinado por 
Antonio Pereira dos Reis. 

Alcobaça, 9 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 2 


3 — José da Silva e Oliveira, declara possuir na Vila de Alcobaça, no lugar que 
se denomina Mussurunga, um pequeno terreno o qual extrema pelo lado de 
cima com José Sant' Anna, e pelo lado de baixo com Leonardo José de Oliveira, 
cujo terreno houve por compra a Mariano José de Oliveira. Assinado por José 
Bernardo do Valle Triste, a rogo de José da Silva e Oliveira. 

Alcobaça, 10 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 3 


4 — José de Sant'Anna, declara possuir na Vila de Alcobaça, a margem do rio 
Tanhentinga, da parte do norte um terreno o qual extrema pelo lado de cima 
com Reinaldo José Tavares, e pelo lado de baixo com José da Silva e Oliveira, 
cujo terreno houve por compra a D, Maria Rita do Rosário. Assinado por José 
Bernardo do Valle Triste, a rogo de José de Sant' Anna. 

Alcobaça, 15 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 4 


5 — Manoel Calistro de Medeiros, declara possuir na Vila de Alcobaça, um 
sítio no rio Tanhentinga, da parte do sul no lugar denominado Gortizeiros com 
duzentos e dezessete braças de frente as quais estrema pelo lado de oeste com 
um terreno que antes pertencia a Manoel Alvares de Oliveira, e hoje à viúva des- 
te D. Maria Monteiro da Conceição, e pelo leste com Manoel Bernardo do Rosá- 
rio. Assinado por José Bernardo do Valle Triste, a rogo de Manoel Calistro de 
Medeiros. 
Alcobaça, 22 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 5 


6 — Pio Francisco da Costa, morador na cidade de Caravelas, Freguesia de 
Santo Antonio, declara possuir um terreno em que trabalha, cujo terreno per- 
tence ao Patrimônio do Conselho da Vila de Alcobaça, denominado Ponta da 
Bahia cuja posse extrema pela parte do norte com José Joaquim dos Santos e 
pela parte do sul com a falecida Ana Barbosa, sendo seus fundos até as Cabecei- 
ras do Campo Grande, com a frente até a Costa e de cujo terreno paga os foros 
à Camara de Alcobaça, de cuja posse tem licença da mesma Camara: Assinado 
por Pio Francisco da Costa. 
Caravelas, 22 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 6 


7 — José Francisco Tavares, declara possuir na Vila de Alcobaça um sítio no 


rio Tanhentinga pela parte do norte no lugar denominado Cachoeira, com 
duzentas braçes às terras de frente e de fundos até as Cabeceiras da Vila do 
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Prado, cujas terras extremam com Pai Felipe, escravo que foi do falecido José 
Joaquim de Farias pela parte de leste, e pela parte de oeste com Francisco 
Alvares Pereira, cujas terras comprou ao Sr. Manoel Bernardo do Rosário. 
Assinado por José Francisco Tavares 

Vila de Alcobaça, 28 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc, 7 


8 — Manoel Velho Freires, declara possuir na Vila de Alcobaça, um sítio no 
rio Tanhentinga da parte do sul no lugar denominado Gortizeiros tendo de 
frente cento e quarenta braças e de fundos até encontrar com os lavradores do 
rio Grande, as quais terras, extremam pela parte de oeste com D. Thomazia 
Maria de Figueredo e pela parte de leste com Torquato de Tal, cujas terras hou- 
ve por compra que fez a José Antunes Guerra Leonor. Assinado por Manoel 
Velho Freires 
Vila de Alcobaça, 29 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 8 


9 — Jogo Velho Freires, declara possuir na Vila de Alcobaça, um sítio no rio 
Tanhentinga da parte do norte no lugar denominado Canudos tendo de frente 
duzentas e quarenta e cinco braças de terras e de fundos até o rio do Prado as 
quais terras extremam pela parte de oeste com João de Deus, e pela parte de 
leste com José Antunes Guerra cujas terras recebeu em partilha por falecimen- 
to de seu pai. Assinado por Jogo Velho Freires. 

Vila de Alcobaça, 29 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 9 


10 — Ignácio Simony, preto forro, declara possuir na Vila de Alcobaça, um 
sítio no rio Tanhentinga da parte do norte no lugar denominado Boavista com 
duzentas braças de terra de frente e de fundos até a extrema da Vila do Prado 
as quais terras extremam pelo lado de leste com João Ferreira, crioulo forro e 
pelo lado de oeste com Rozalino filho de Maria Jorge, cujas terras houve por 
compra que fez a D. Maria Joaquina Carlota. Assinado por Domingos José de 
Oliveira a rogo de Ignacio Simony. 
Vila de Alcobaça, 5 de outubro de 1856, Vol. 1 Doc. 10 


11 — Francisco Muniz Cordeiro, registra quatrocentas braças de terras no rio 
acima da Vila de Alcobaça, no lugar Gortizeiros, que está demarcada a sua 
frente de ribeiro a ribeiro, o rumo noroeste para cima e de lessueste para baix 
ou para os fundos o rumo do susudoeste e de outro lado confinando ou limi- 
reis com os campos pertencentes a cidade de Caravelas com casas de mora- 
ls Race de espinhos pertencentes a seus filhos e tutelados: Leovigildo 
Z, Deolinda Muniz, Florentina Muniz e Eulália Muniz, que por se 
menores e não saberem no presente escrever, faz como pai e Tutor e glaro ds 
terras. Assinado por Francisco Muniz Cordeiro. ni E 
Alcobaça, 2 de outubro de 1856, Vol. 1 Doc. 11 


12 — Gaspar 
São Bernardo, 
Manoel Antonio em vinte e 
dioca. Assinado por Gaspar L 

Alcobaça, 20 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 12 


13 — Gaspar Luis Machado Brandão, 
duzentas braças de terras de frente, e f 
O lugar Canabravas que lhes fora 


declara possuir na Vila de Alcobaça 
undos seus limites no rio Grande desta 
m doadas pela Camara Municipal em vin- 


te e dois de abril de mil oitocentos e trinta e cinco e tem plantação de café. 
Assinado por Gaspar Luis Machado Brandão. 
Alcobaça, 20 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 13 


14 — Gaspar Luis Machado Brandão, declara possuir na Vila e Freguesia de 
São Bernardo, cento e cinquenta braças de terras de frente no rio Grande desta 
Vila, da parte sul, que os comprou a Nicolau Antonio de Borba, em cinco de 
novembro de mil oitocentos e cinquenta e três, Assinado por Gaspar Luis 
Machado Brandão. 

Alcobaça, 22 de setembro de 1857, Vol. 1 Doc. 14 


15 — Gaspar Luis Machado Brandão, declara possuir na Vila e Freguesia de São 
Bernardo, cinquenta braças de terras de frente no rio Grande desta Vila no 
lugar Goiticia, que as comprou a João Costa, em sete de janeiro de mil oitocen- 
tos e quarenta e seis. Assinado por Gaspar Luis Machado Brandão. 

Alcobaça, 22 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 15 


16 — Gaspar Luis Machado Brandão, declara ser possuidor na Vila e Freguesia 
de São Bernardo, cinquenta braças de terras de frente no lugar Algurdares no 
rio Grande, desta Vila que lhes foram cedidas por compra a João Batista dos 
Santos, em três de novembro de mil oitocentos e cinquenta e três. Assinado por 
Gaspar Luis Machado Brandão. 

Alcobaça, 22 de setembro de 1856, Vol. 1 Doc. 16 


17 — Gaspar Luis Machado Brandão, declara ser possuidor na Vila e Freguesia 

de São Bernardo, cem braças de terras de frente no rio Grande, desta Vila no 

lugar Alguidares de cima que comprou a Christovão José em vinte de agosto de 

mil oitocentos e cinquenta e seis. Assinado por Gaspar Luis Machado Brandão. 
Alcobaça, 8 de outubro de 1856, Vo. 1 Doc. 17 


18 — José Pavão de Medeiros, declara possuir um sítio a margem do rio Tanhen- 
tinga na Vila de Alcobaça, na parte do norte com quatrocentros e vinte e uma 
braças de frente, as quais extremam pelo lado de oeste com Miguel João de 
Medeiros Chaves, e pelo de leste com Francisco Caetano de Jesus, sítio forte 
dele lhe tocou em legítima matéria, e parte houve por compra a Antonio e 
Francisco dos Santos. Assinado por José Pavão de Medeiros. 

Alcobaça, 27 de dezembro de 1856, Vol. 1 Doc. 18 


19 — Jogo Camillo de Oliveira, declara possuir na Vila de Alcobaça, uma Ilha 
com coqueiros no mangue da parte do sul do riacho do Recreio com duzentas 
braças quadradas pouco mais ou menos que comprou a Antonio Rodrigues dos 
Santos, e sua mulher Rosa Maria das Porceúnculas. Assinado por João Camillo 


de Oliveira. 
Alcobaça, 28 de dezembro de 1856, Vol. 1 Doc. 19 


20 — Manoel do Gilla Tricial, declara possuir na Vila de Alcobaça, e Freguesia 
de São Bernardo, um sítio no rio Tanhentinga, da parte do sul no lugar denomi- 
nado Gilla de cima com cinquenta e cinco braças de terras de frente e fundos, 
até o rio Grande as quais terras extremam pelo lado de leste com Ignácio 
Simões e pelo oeste com Joaquim da Silva Gomes; cujas terras houve por com- 
pra que fez a Rosalino filho de Maria Jorge. Assinado por Silvio Muniz Cordei- 
ro, a rogo de Manoel do Gilla Tricial. 
Alcobaça, 20 de janeiro de 1857, Vol. 1 Doc. 20 


21 — Damasio Moitinho dos Santos, declara possuir na Freguesia de São Ber. 
nardo da Vila de Alcobaça, um sítio no rio Tanhentinga da parte do sul no 
lugar denominado Mussurunga com cem braças de terras de frente e fundos até 
o rio Grande, as quais terras extremam pelo lado de oeste com João Serafim e 
pelo lado do leste com Jogo Barbosa; cujas terras houve por compra a José 
Ramos do Espírito Santo. Assinado por Targinio Borges dos Santos Figueredo 
a rogo de Damasio Moitinho dos Santos. E 
Alcobaça, 21 de janeiro de 1757, Vol. 1 Doc. 21 


22 — Francisco Guerreiro do Valle, declara possuir no sertão do rio Tanhentinga 
da parte do norte com cento e cinquenta braças de terras de frente extremando 
para leste com un ubeno e para oeste com O sítio de Antonio de Tal, Antono- 
mana da noite, cujas terras, e sítios comprou a Miguel Correia, que o herdou de 
seus pais, cuja compra foi vinte e oito de agosto de mil oitocentos e cinquenta e 
quatro. Assinado por Francisco Guerreiro do Vale. 

Alcobaça, 20 de fevereiro de 1857, Vol. 1 Doc. 22 


23 — Francisco Guerreiro do Valle, declara possuir um sítio no rio Tanhentin: 
da parte do norte com trezentas a quatrocentas braças de frente entre D Por 
tuosa Maria, da parte de leste e o ribeiro Jacarandá para oeste onde extrema 
com a Crioula Margarida, cujo sítio houve por compra a Manoel Antonio da 
Assunção, e seus herdeiros no ano de mil oitocentos e trinta e oito onde lavra 
mandioca, e animais vacuns e cavalos i i i 

ris valos. Assinado por Francisco Guerreiro do 

Alcobaça, 20 de fevereiro de 1857, Vol. 1 Doc. 23 


a — Francisco Guerreiro do Valle, declara possuir no sítio denominado 
. acina da parte do sul desta Vila, onde tem coqueiros e plantações de legumes 
ini foreras, a Câmara Municipal, desta Vila, e paga o foro de dois mil reis 
cgi lê para leste com o lugar Aderno, e para oeste com o sítio 
Viorabã, e fundo para o sul até o Cam i i 
les A po do Macaco. Assinado por Francisco 
Alcobaça, 20 de fevereiro de 1857, Vol. 1 Doc. 24 
Gaspar Luis Machado Brandão, di 
e terras, sítio que foi de Bebiann 
para O norte entre sítios de Manoel da 
terras lhe foram hipotecadas por sua le 
pio por falecimento dela lhe foi entr 
a rererenda de que pagou a dizi 
Machado Brandão i E 
Alcobaça, 31 de janeiro de 1856 


- Ássi 


28 — Antonio José Melgaço, residente na cidade de Caravelas, declara possuir 
setecentas braças de terras da parte do norte no sertão dessa Vila de Alcobaça e 
Freguesia de São Bernardo na margem do rio Grande, no lugar denominado 
Canabravas, que as houve por compra e Antonio Muniz Cordeiro e Antonio 
Alvares Tourinho Júnior em treze de junho de mil oitocentos e quarenta e três. 


Assinado por Antonio José Melgaço. 
Cidade de Caravelas, 12 de abril de 1857, Vol. 1 Doc. 28 


29 — João Garcia da Fonseca, declara possuir na Freguesia de São Bernardo da 
Vila de Alcobaça, trezentas e cinquenta braças de terras de frente no rio Gran- 
de da parte do norte no lugar denominado Angelim; extremando pela parte de 
baixo com Manoel da Ressurreição e pela parte de cima com o crioulo Reginal- 
do de Tal cujas terras as houve por herança de minha avó Francisca Antonia de 
Paula. Assinado por Feliciano Guerreiro do Vale a rogo de João Garcia da 


Fonseca. 
Alcobaça, 16 de abril de 1857, Vol. 1 Doc. 29 


30 — Thomas Rozendo de Freitas, declara ser possuidor de duzentas braças de 
terras de frente no rio Grande da parte do norte no lugar denominado Taceruna, 
extremando pela parte de baixo com Faustino de Deus, e pela parte de cima 
com Manoel Antonio. Assinado por Feliciano Guerreiro do Valle a rogo de 
Thomas Rozendo de Freitas. 

Alcobaça, 17 de abril de 1857, Vol. 1 Doc. 30 


31 — Braz Gonçalves de Jesus, declara sgr possuidor na Vila de Alcobaça, de 
um sítio com cinquenta braças de frente no lugar que se denomina Oiteiro da 
Boavista, banhado pelo rio Tanhentinga pelo lado do norte e estimado pelo 
lado de oeste com um terreno que outora pertenceu ao falecido Manoel Domin- 
gos, e pelo de leste com um terreno que pertencem aos órfãos do falecido 
Manoel de Sant'Anna. Assinado por José Bernardo do Valle Triste, a rogo de 


Braz Gonçalves de Jesus, 
Vila de Alcobaça, 18 de maio de 1857, Vol. 1 Doc. 31 


32 — Martinho Pavão da Silva, pai e Tutor dos órfãos José e Theodosia, pede 
registro de cento e oitenta braças de terras de frente pertencentes aos mesmos 
órfãos no rio Grande da parte do norte no lugar denominado Jureauna extre- 
mando pela parte de leste com Francisco Balthazar e pela parte de oeste com 
José Bernardo da Silva Pavão, cujas terras receberam de herança por parte 
materna. Assinado por Francisco José de Paula a rogo de Martinho Pavão 


da Silva. 
Alcobaça, 1º de junho de 1857, Vol. 1 Doc. 32 


Alcobaça, 20 de fevereiro de 1857, 


33 — Martinho Pavão da Silva, declara possuir na Freguesia de São Bernardo da 

Vila de Alcobaça, cento e oitenta e cinco braças de terras de frente no Rio 

Grande da parte do sul no lugar denominado Alguidares, extremando pela parte 

de oeste com Januário e pela parte leste com Francisco Quintino, cujas terras 

houve por compra a Francisco Quintino, e a Antonio Ferreira Loures. Assina- 
Vol.1 D do por Francisco José de Paula a rogo de Martinho Pavão da Silva. 
ol, 1 Doc. 27 Alcobaça, 1º de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 33 


27 — Antonio Maciel, declara possuir uma 
Mussurunga que houve 


34 — Jacinto Valle da Silva, declara possuir na Freguesia de São Bernardo de 
Alcobaça, cem braças de terras de frente no rio Grande desta Vila da parte do 
sul, lugar Cofobó, extremando pela parte de leste com Antonio Batista, e pela 
parte de oeste com Eufrasio de Tal, cujas terras as houve por licença da Cama- 
ra Municipal da mesma Vila. Assinado por José de Sena Regis, a rogo de Jacin- 
to Valle da Silva 

Alcobaça, 1º de junho de 1857, Vol. 1 Doc. 34 
35 — João Domingos de Farias, declara ser possuidor nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, cem braças de terras de frente, no rio Tanhentinga 
da parte do norte no lugar denominado Nossa Senhora do Terço, extremando. 
pela parte de leste com sua mãe Maria do Rosário, e pela parte de oeste com 
Pedro Antonio, cujas terras as houve por herança de seu pai Domingos João de 
Farias. Assinado por José de Sena Regis, a rogo de Domingos de Farias. 

Alcobaça, 1º de junho de 1857, Vol. 1 Doc. 35 


36 — Maria do Rosário, declara possuidor nesta Vila de Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, duzentas braças de terras de frente no rio Tanhentinga 
da parte do norte, no lugar denominado Nossa Senhora do Terço, extremando 
pelo lado de leste com preto forro José e pelo lado de oeste com o seu filho 
João Domingos de Farias, cujas terras as houve por compra João da Silva 
Gomes. Assinado por Bernardo Pavão da Silva a rogo de sua avó Maria de 
Rosário 
Alcobaça, 2 de junho de 1857, Vol. 1 Doc. 36 


37 — João José de Medeiros, declara possuir na Freguesia de São Bernardo de 

Alcobaça, novecentas braças de terras de frente no Rio Grande da parte de nor- 

te, lugar denominado Ponte do Gentio extremando pela parte de oeste com seu 

mano Bernardo Garcia de Medeiros, e pela parte de leste com seu Mário Anto 

nio Garcia de Medeiros, cujas terras as houve por arrematar em praça Pública. 

Assinado por João José de Medeiros. j 
Alcobaça, 8 de junho de 1857, Vol. 1 Doc, 37 


38 — Bernardo Garcia de Medeiros, declara possuir na Freguesia de São Bernar- 
do de Alcobaça, duzentas braças de terras de frente no rio Grande, da parte do 
norte lugar denominado Ponte do Gentio, extremando com Manoel Francisco 
de Medeiros da parte de oeste, e da parte de leste com seu mano João José de 


Vied s, cuja asa 
e S Ss terr uve a 
à sas ho por herança de seus pais. Assinado por Bernar do 


Alcobaça, 9 de junho de 1857, Vol. 1 Doc. 38 


- Assinado por Francis 
Antonio de Menezes. 


Vila de Alcobaça, 15 de junho de 1857 


mano José Pavão de 


Assinado por Miguel Jogo de Medeiros Chaves, 
Alcobaça, 14 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 40 


B8 


41 — Anna Maria da Conceição Tavares, declara possuir nesta Vila de Alcobaça 
e Freguesia de São Bernardo e no lugar denominado Calção, fora um sítio com 
um Coqueiral, o qual fica do lado do norte e extrema pelo lado de oeste com 
um sítio da Viúva D. Rita Maria, e pelo lado de leste com o Brejo do mesmo 
Calção fora; e os limites do mesmo sítio chegam aos Brejos do lugar que se 
denomina Guaratiba. Assinado por José Bernardo do Valle Triste a rogo de 
Anna Maria da Conceição Tavares. 
Alcobaça, 13 de julho de 1857, Vol. 1 doc. 41 


42 — Reginaldo Bento Monteiro, declara ser possuidor nesta Vila de Alcobaça 
e Freguesia de São Bernardo cento e cinquenta braças de terras de frente no 
rio Grande, desta nossa Vila do lado do norte. no lugar denominado Angelim, 
cujas terras extremam pelo lado de leste com João Garcia da Fonseca, e pelo 
de oeste com Ricardo da Franca. Assinado por Joaquim da Rocha, a rogo de 
Reginaldo Bento Monteiro. 

Alcobaça, 17 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 42 


43 — Antonio Garcia de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, duzentas braças de terras de frente no rio Grande, da parte do 
norte no lugar denominado Oiteiro de Santo Antonio, cujas terras extremam 
pela parte de oeste com o Sr. João Gonçalves da Bahia e pela parte de leste com 
o Senhor Hermenegildo José de Abreu. Assinado por Antonio Garcia de Medei- 


ros. 
Alcobaça, 18 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 43 


44 — Antonio Garcia de Medeiros, declara ser possuidor nesta Vila e Freguesia 
de São Bernardo, trezentas e três braças de terras de frente e de fundos três mil 
braças, no Rio Grande desta Vila da parte do norte no lugar denominado Ponte, 
cujas terras extremam pela parte de leste com o índio Manoel José. Assinado 
por Antonio Garcia de Medeiros. 

Alcobaça, 19 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 44 


45 — Macedênio João de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, a mergem do Rio Grande, da parte do sul, um sítio de nome 
Riacho com trezentas braças de frente; extrema da parte de oeste com Manoel 
Antonio, e de leste com o órfão de João Coelho de Alpuim. Assinado por 
Macedônio João de Medeiros. 

Alcobaça, 20 de julho de 1854, Vol. 1 Doc. 45 


46 — Macedônio João de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, a margem do rio Tanhentinga, da parte do norte, um sítio de 
nome Jacarandá com trezentas braças de frente; extrema da parte do oeste com 
Frencisco Sampaio e de leste com Pedro Antunes Guerra. Assinado por Mace- 
dônio João de Medeiros. 

Alcobaça, 20 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 46 


47 — Joaquim Manoel Soares, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo, cento e cinquenta braças de terras de frente, no Rio Grande, nesta 

Vila da parte do norte, no lugar denominado Rio Vermelho, cujas terras extre- 

mam pela de oeste com o Senhor João Pereira da Cruz, e pela parte de leste 

com o Senhor João Pereira Trancoso. Assinado por Joaquim Manoel Soares. 
Alcobaça, 26 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 47 


48 — José Joaquim dos Santos, declara ser possuidor nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, de cinquenta braças de terras de frente, no rio 
Tanhentinga de parte do norte, no lugar denominado Nossa Senhora do Terço; 
cujas terras extremam pelo de oeste com o terreno de D. Maria do Rosário e 
Figueiredo, e pelo leste com José Joaquim de Farias; cujas terras acima, com- 
prou a Sra. D. Maria do Rosário e Figueredo. Assinado por Domingos José 
a rogo de José Joaquim dos Santos. 
Alcobaça, 26 de julho de 1857 Vol. 1 Doc. 48 


49 — João Guedes dos Santos, declara ser possuidor nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, de cem braças de terras de frente no rio Tanhentinga 
desta Vila, da parte de norte no lugar denominado Travessa da Boa Vista, cujas 
terras extremam pelo lado de leste com seu pai, o Sr. Mariano Longuinho, e 
pelo oeste com seu cunhado o Sr. Antonio Gonçalves dos Santos. Assinado por 
José de Senna Reis, a rogo de João Guedes dos Santos. 

Alcobaça, 30 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 49 


50 — José Jacob Tarlé, pede registro de cento e doze braças de terras de frente, 
no Rio Grande da parte do norte, no lugar denominado Jueranna, extremando 
com José Bernardo da Silva Pavão, pela parte de leste e pela parte de oeste com 
Senhorinha Thomasia Evangelista, cujas terras recebeu-as em quinhão por fale- 
cimento do finado do seu sogro Francisco Pavão da Silva. Assinado por José 
Jacob Tarlé 

Alcobaça, 3 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 50 


51 — Senhorinha Thomasia Evangelista, pede registro de cento e doze bracças 

de terras de frente no rio Grande, da parte do norte no lugar denominado 

Jueranna, extremando pela parte de leste com José Jacob Tarlé, e pela parte de 

oeste com Francisco Alvares Pereira; cujas terras as teve por herança paterna 

Assinado por Senhorinha Thomasia Evangelista. 
Icobeça, 3 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 51 


52 — Maria Joaquina Carlota, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo, a margem do rio Tanhentinga da parte do norte um sítio de nome 

Criminosos, com cento e quinze braças de frente, extrema da parte de oeste 

com José Ramos e da parte de leste com Jogo Pinto Preto. Assinado por Joa 

Baptista dos Santos Júnior a rogo de Maria Joaquina Carlota e 
Alcobaça, 20 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc 52 


AR Muniz Cordeiro Totagilba, declara possuir um terreno na margem 
pt Sobnhe a do rio Itanhém, pertencente à Freguesia da Vila de Alcobaça, o 
a ab ad sb tendo de frente quatrocentos braças pouco 
nos e fundos desconhecidos, limitand | ibei 
ed E o-se a leste pelo Ribeiro da 
pela Cachoe i i 
Eid ira do Funil. Assinado por Jogo Muniz Cordeiro 


Caravelas, 24 de julho de 1857, Vol. 1 Doc. 53 


54 — Galdino. Domingos dos Santos, declara ser possuidor nesta Vila e Fregue- 


sia de São Bernardo de Al i i 

do norte, extremando ron Pl Seb dida joia 
oeste com finado Luis Antonio dos Sa 

nio Dias Chaves. Assinado por José de 

gos dos Santos 


Alcobaça, 20 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 54 


55 — Felipe de Farias, preto fosso, declara ser possuidor de São Bernardo de 

Alcobaca, um sítio com cem braças de frente no rio Tanhentinga da parte do 

norte, cujas terras extremam pela parte de leste com José Francisco Tavares, e 

pela parte de oeste com Francisco Alvares Pereira; cujas terras as houve por 

compra a que fez a João Pinto Moreira, e sua mulher Maria Izabel do Espírito 

Santo. Assinado por Domingos José de Oliveira, a rogo de Felipe de Farias. 
Alcobaça, 22 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 55 


56 — João Ferreira Trancoso, declara possuidor um terreno na margem senten- 
trional do rio Itanhém pertencente a esta Freguesia, o dito terreno e denomina- 
do Rio Vermelho, tendo de frente quatrocentas braças e fundos desconheci- 
dos; limitando-se a leste com o terreno de Thomas da Costa e Sá, e a oeste com 
o de Joaquim Manoel Soares. Assinado por João Ferreira Trancoso. 

Alcobaça, 21 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 56 


57 — Francisco Antonio de Sampaio, declara possuir nesta vila e Freguesia de 
São Bernardo, cento e trinta braças de terras de frente no rio de Tanhentinga 
desta Vila, da parte do norte no lugar denominado Jacarandá, cujas terras 
extremam pela parte de oeste com o Senhor Manoel Cordeiro dos Santos, e 
pela parte de leste com o Senhor Macedônio João de Medeiros. Assinado por 
Francisco Antonio de Sampaio. 

Alcobaça, 14 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 57 


58 — Vicente Fernandes, ocupa um terreno a margem do rio Tanhentinga, nes- 
ta Vila e Freguesia de São Bernardo, do lado norte com cinquenta braças de 
frente e fundos até a costa; extrema pela parte do sul com o crioulo Ignácio da 
Benedicta, e pela parte do norte com Francisco do Carmo; no qual tem planta- 
ções de mandiocas e casa habitual. Assinado por Manoel Pereira do Lago a rogo 
de Vicente Fernandes. 

Alcobaça, 24 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 58 


59 — Mariano Longuinho Júnior, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo de Alcobaça, um terreno no rio Tanhentinga, da parte do sul no 

lugar denominado Santo Antonio com cinquenta braças de frente, extremando 

pela parte de leste com Antonio Daniel, e pela parte de oeste com Damiana de 

Tal; cujas as houve por compra a Manoel Antonio Calistro. Assinado por Tar- 

gino Borges dos Santos Figueredo, a rogo de Mariano Longuinho Júnior. 
Alcobaça, 26 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 59 


60 — Manoel Dias da Conceição, declara possuir nesta Freguesia de São Bernar- 
do da Vila de Alcobaça, trezentos e cinquenta e cinco braças de terras de fren- 
te, no Rio Grande, desta Vila, do lado do sul, extremando pela parte de leste 
com Manoel de Oliveira Ventura, e pelo de oeste com Rufino Alvares. Assinado 
por Manoel Dias da Conceição; Joaquim da Rocha Totagiba. 

Alcobaça, 26 de agosto de 1857, Col, 1 Doc. 60 


61 — Antonio Gonçalves dos Santos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, um terreno no rio desta mesma Vila da parte do sul 
no lugar denominado Riacho da Cana extremando pela parte de leste com o 
Alferes José Antunes Guerra, e pela parte de oeste com Manoel da Fonseca 
Ceará; cujas as houve por compra ao padre José Ferreira da Rocha. Assinada 


por Antonio Gonçalves dos Santos. 
Alcobaça, 29 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 61 


62 — Antonio Goncalves dos Santos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 

São Bernardo de Alcobaça, um terreno no rio Tanhentinga da parte do norte 

no lugar denominado Travessa da Boavista, com cento e cinquenta braças de 

frente; extremando pela parte de leste com João Guedes Lonquinho, e de oeste 

com Antonio Daniel; cujas as houve por uma licença desta mesma Camara 

Assinado por Antonio Gonçalves Travessa Boavista. X 
Alcobaça, 29 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 62 


63 — Ursula Maria das Virgens e Feliciana Maria do Espírito Santo, moradores 

desta Vila e Freguesia de São Bernardo, ocupam um terreno do Patrimônio do 

Conselho, extremando pelo lado do norte com a barra desta mesma Vila, e pelo 

sul com o riacho da Estiva, em cujo terreno tem plantação de mandiocas trá- 

pe de fazer farinha, coqueiros e um pequeno pasto. Assinado por Manoel da 
sa É Edo 4 

eae a rogo Ursula Maria das Virgens e Feliciana Maria do Espírito 


Alcobaça, 28 de agosto de 1857, Vol. 1 Doc. 63 


64 — Bernardo José do Rosário, ocupa um terreno no lugar denominado Joani 
ca à margem do rio Grande desta Vila e Freguesia de São Bernardo, com E 
centas braças de frente; extrema pela parte de oeste com Thomas da Costa toa 
e pela de leste, com D. Maria Jacinta de Medeiros, no qual tem casa habita: 


plantação de mandiocas, e café, e tráfico i 
s, ; para os mesmos, 
do José do Rosário si dai 


Alcobaça, 7 de setembro de 1857, Vol. 1 Doc. 64 


65 — Bernardino José do Rosário 
Boavi 


Vol. 1 Doc. 65 


66 — Bernardo José do Rosá O, ocupa um terreno r o lugar denom nado Bacina 
a arge direita do O e próxima a esta V no 
S lae Freguesia de São Bernar do, 
qual tem plan ação de Coqueiros; extre já pela parte de baixo com F ancisco 


Guerreiro do Valle, e i 
+ e pela de cima co i E 
do Rosário m o mangue. Assinado por Bernardo José 


Alcobaça, 7 de setembro de 1857, Vol. 1 Doc. 66 


67 — Faustino José de Oliveira, morador na cidade 


de Caravelas, pede registro 
nde nesta Vila e Freguesia 
lugar denominado Tocerena com cem 
te de oeste com Thomas Rozendio de 
nado Francisco Bi. Assinado por Jogo 
austino José de Oliveira. 

Le Vol. 1 Doc. 67 


de umas terras, que comprou na margem do rio Gra 
de São Bernardo, da parte do norte 
braças de frente, extr j 
Freitas, 


sul, no lugar den 
Manoel Serafi 
Assinado por 
Trancoso. 


Alcobaça, 9 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 68 


69 — Francisco da Silva Trancoso, morador na cidade de Caravelas Freguesia 
de Santo Antonio, declara possuir um sítio nas terras do sertão do rio de Alco- 
baça, que houve por herança de seu finado pai; cujo sítio está fundado no rio 
Grande, da mesma Vila da parte do norte no lugar denominado volta da perna, 
com quinhentas braças de frente e de fundos sem limites; cujas terras extremam 
pelo lado de cima com o Ribeiro Pau d'arcos, e pelo lado de baixo com o posta 
da volta da perna. Assinado por Francisco da Silva Trancoso. 
Alcobaça, 12 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 69 


70 — Leonor da Silva Trancoso, morador na cidade de Caravelas Freguesia de 
Santo Antonio, declara possuir um sítio nas matas do Sertão do rio de Alcoba- 
ça, que houve por herança de seu finado pai, cujo sítio está fundado no rio 
Grande, da mesma Vila da parte do norte no lugar denominado volta da perna, 
com quinhentas braças de frente, e de fundos sem limites; cujas terras extre- 
mam pelo lado de cima com o posto da volta da perna, e pelo lado de baixo 
com o Ribeiro da serraria, Assinado por Francisco da Silva Trancoso a rogo de 
Leonor da Silva Trancoso. 
Alcobaça, 12 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 70 


71 — Torquato Correia dos Santos, declara possuir nesta Vila de Alcobaça a 
margem do rio Tanhentinga, no lugar denominado Gortizeiros, do lado sul, 
sessenta braças de terras, com seus competentes fundos, as quais extremam 
com Isabel Rodrigues da Franca e Manoel José Henrique, ficando este pelo 
lado de oeste, e aquela pelo lado de leste. Assinado por Torquato Correia dos 
Santos. 

Alcobaça, 17 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 71 


72 — Francisco Antunes da Silva, declara possuir um terreno no rio Itanhentin- 
ga nesta Vila e Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, do lado do sul, com 
cem braças de frente, e seus competentes fundos, extremando pelo lado de 
leste com a posse que foi do falecido Mariano de Tal, e pelo lado de oeste com 
José Gonçalves da Rocha. Assinado por Francisco Sigismundo da Trindade, a 
rogo de Francisco Antunes da Silva. 

Alcobaça, 24 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 72 


73 — José Antunes da Silva, declara possuir um terreno no rio de Tanhentinga 
nesta Vila e Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, do lado sul, com cem bra- 
ças de frente, e seus competentes fundos, extremando pelo lado de leste com o 
Modesto de Tal, e pelo lado de oeste com a posse que foi do falecido Mariano 
de Tal, Assinado por José Antunes da Silva. 

Alcobaça, 24 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 73 


74 — Felipa Constância do Esprrito Santo, viúva de José Pedro Martins, pede 
registro as terras do seu sítio no rio acima do Tanhentinga do termo desta Vila, 
denominado, os criminosos com cem braças de terras da parte do norte do dito 
rio, extremando ou confinando pela parte de leste com o Senhor Narcizo de 
Tal, e Bernardo da Franca. Assinado por Elizário Muniz Ahiny, a rogo de 
Felipa Constância do Esprrito Santo. 

Alcobaça, 22 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc, 74 


75 — Anna Maria da Conceição Tavares, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, 
no lugar denominado Capoeira, uma Ilha com um coqueiral, o qual fica do lado 
do norte e extrema pelo lado de leste com Manoel Francisco de Medeiros, e 
pelo lado do oeste com Antonio da Costa e Silva. Assinado por João de Figue- 
redo Alvares, a rogo de Anna Maria da Conceição Tavares. 

Alcobaça, 6 de novembro de 1857, Vol. 1 Doc. 75 


José Bernardo da Silva Pavão, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo a margem do rio Grande, da parte do norte um sítio de nome 
Juerans, com cento e vinte e oito braças de frente; extrema da parte de leste 
com Martinho Pavão da Silva, e de oeste com José Jacob Tarlé. Assinado por 
José Bernardo da Silva Pavão 

Alcobaça, 27 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 76 


77 — Francisco Barbosa e João Barbosa, declaram possuir um sítio no rio 


76 


Tanhentinga da parte do sul, com cento e setenta braças de terras de frente, e 

tundo sem limites, que estremam com Antonio Daniel pela parte de Oeste, e de 

este com Antonio a mando da viúva Rosa; cujo sítio tem o mesmo título de 

Mussurunga e houveram por herança de seu tio Antonio Pedrozo. Assinado por 

Jogo Guereno do Valle Tunbaiba, a rogo de Francisco Barbosa e João Barbosa. 
Alcobaça, 8 de novembro de 1857, Vol. 1 Doc. 77 


78 — Joaquina, escrava de Luiza Cosma do Nascimento, declara possuir um ter- 
reno no rio Tanhentinga desta Vila, do lado norte, no lugar denominado Oitei- 
ro de Jitahy, com cento e desseseis braças de frente, e seus competentes fun- 
dos; extremando pelo lado de leste com o Senhor Miguel João de Medeiros, e 
pelo lado de oeste com o Senhor Mariano de Oliveira. Assinado por Francisco 
Sigismundo da Trindade, a rogo de Joaquina, escrava de Luiza Cosma do Nas- 
cimento 


Alcobaça, 10 de novembro de 1857, Vol. 1 Doc. 78 


13 — Maria do Carmo, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, o lugar denomi- 
nado Bico, a margem do rio Tanhentinga, da parte do norte, um sítio com cin- 
quenta braças de terras, as quais extremam com um sítio de João Pinto, e com 
outro que outrora pertenceu ao finado Venâncio Pereira, ficando aquele para 
o lado de leste, e este para o de oeste, Assinado por João Bernardo do Valle 
Triste, a rogo de Maria do Carmo. 

Alcobaça, 27 de novembro de 1 857, Vol. 1 Doc. 79 


80 — Jogo Caetano Monteiro Tavares, declara possuir um terreno do lado do 
sul, do rio Tanhentinga, pertence a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terre- 
no chama-se afora ponto do Lago, tendo frente, trezentas braças e fundo desco- 
nhecidos, limitando-se a leste com o terreno de D. Anna Maria dos Reis, e a 
oeste pelo de José Simplício Trancoso. Assinado por Jogo Caetano Monteiro 
Tavares 

Alcobaça, 13 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 80 


81 — Paulina Rosa do Esprrito Santo, declara possuir nesta Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, um terreno nas terras do Conselho desta mesma Vila da 
parte do norte, no lugar denominado Riacho do Ponto, extemando pelo lado 
do sul com Antonio Teles preto fosso, e pela parte do norte com Ricardo de 
Tal; seus fundos ignora de cujas terras paga foros a Camara Municipal desta 
mesma Vila. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Paulina Rosa do 
Espírito Santo 


Alcobaça, 25 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 81 


82 — José Moreira Torres, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Bernar- 


Go, à margem do rio Grande, da 
ra de nome Ahiny, com cem bra 
Muniz Cordeiro, e de outro co 
José Moreira 


Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 82 


parte do sul, um sítio no Patrimônio da Cama- 
ças de frente; extrema de um lado com Ivens 
m Bernardo Borges de Oliveira. Assinado por 


83 — João Amancio Gonçalves, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Grande, da parte sul, um sítio de nome Canabrava, 
com cento e quinze braças de frente; extremando pela parte de leste com 
José Antonio Soares e pela de oeste com Manoel Francisco de Medeiros. 
Assinado por João Amancio Gonçalves, 

Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 83 


84 — Antonio Francisco dos Santos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, a margem do rio Grande da parte do sul, um sítio no Patrimo- 
nio da Câmara de nome Morobá, com cento e setenta braças de frente; extrema 
pela parte de leste com Francisco Juereno do Valle, e pela parte de oeste com 
Laurindo Antonio. Assinade por Manoel Francisco dos Santos, 

Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 84 


85 — José Simplício Trancoso, ocupa no rio Grande nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo do lado sul, no lugar denominado São José; um sítio com trezen- 
tas braças de frente, extrema pela parte de leste com José Ferreira Trancoso, e 
para oeste com Manoel Cândido de Medeiros, no qual tem plantação de café, 
fabrica para o mesmo casa habitual, e tem mais cem braças extremando para 
leste com Manoel Cândido de Medeiros, e para oeste com o herdeiro menor 
do finado João Coelho de Alpoim, onde tem plantação de mandiocas. Assinado 
por José Simplicio Trancoso. 
Alcobaça, 25 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 85 


86 — Antonio José de Mattos, ocupa no rio Grande nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo do lado do norte no lugar denominado Terras Altas, um sítio 
com quatrocentas e cinquenta braças de frente, extrema pela parte de leste 
com o sítio, que foi de Joaquim da Silva Loza, e para oeste com Filino Gonçal- 
ves no qual tem plantação de mandioca, e fabrica para a mesma, e casa habitual. 
Assinado por Antonio José de Mattos. 

Alcobaça, 25 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 86 


87 — Antonio José de Mattos, ocupa na margem do calção fora nesta Vila e São 
Bernardo, um sítio com coqueiro com cinco Ilhas, e um pequeno terreno no 
posto do adobede encontro a estrada, que foi de Maria José defronte das mes- 
mas ilhas. 

Alcobaça, 25 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 87 


88 — Antonio Miguel de Oliveira, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Grande, da parte do norte, um sítio de nome Corda 
da onça, com trezentas braças de frente; extrema pela parte de leste com João 
Gonçalves, e pala parte de oeste com o Oiteiro. Assinado por Manoel da Silva 
Gomes a rogo de Antonio Miguel de Oliveira. 

Alcobaça, 27 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 88 


89 — Manoel Pereira da Franca, declara possuir nesta Freguesia de São Bernar- 

do de Alcobaça, de cinquenta braças de terras de frente no rio Tanhentinga, da 

parte do sul, extremando pela parte de oeste com Antonio Pereira, e pela parte 

de leste com a finada Thereza escrava de D. Thomasia Maria de Figueredo. 

Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Manoel Pereira da Franca. 
Alcobaça, 27 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 89 


90 — Francisco Marciano de Souza, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, um 

sítio da parte do norte do rio Grande, desta mesma Vila denominada Juhirana 

de cima, com cem braças de frente, e seus competentes fundos, extremando da 

parte de leste com Anna Maria do Carmo e de oeste com Francisco Borges, que 

comprou a José Muniz Cordeiro. Assinado por Francisco Marciano de Souza. 
Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 90 


91 — Manoel Basílio, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, cem braças de ter- 
ras no rio Grande, desta Vila do lado do sul, denominado Gortizeiros de cima, 
extremando do lado de baixo com André Muniz Cordeiro Gruna Júnior, e do 
lado de cima com Adriano José dos Santos, e de conformidade com a lei, vem 
registrá-las. Assinado por André Muniz Cordeiro Gruna Júnior, a rogo de 
Manoel Basílio 

Alcobaça, 27 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 91 


92 — Bernardo da Silva Gomes, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Grande, da parte do sul, um sítio, no Patrimônio da 
Câmara, de nome Mucugê, com trezentas braças de frente; extrema pela parte 
de oeste com D. Maria Victoria, e pela parte de leste com o Campo. Assinado 
por Bernardo da Silva Gomes. 

Alcobaça, 27 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 92 


93 — João da Silva Gomes Júnior, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Grande, da parte do norte, um sítio de nome Posto 
Grande, com quatrocentas braças de frente; extrema da parte de oeste com o 
Tenente Coronel Bernardo José do Rosário. Assinado por Manoel da Silva 
Gomes, a rogo de seu pai João da Silva Gomes Júnior. 

Alcobaça, 25 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 93 


94 — João da Silva Gomes Júnior, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Grande, da parte do norte, um sítio de nome Limo- 
eiro, com quatrocentas braças de frente; extrema da parte de leste e de oeste 
com o Capitão Joaquim Garcia da Fonseca. Assinado por Manoel da Silva 
Gomes, a rogo de seu pai João da Silva Gomes Júnior. 

Alcobaça, 25 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 94 


95 — João da Silva Gomes Júnior, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Itanhentinga da parte do sul, um sítio com duzentas 
braças pouco mais ou menos de frente; extrema da parte de leste com o Este- 
vão José de Mattos, e de oeste com Marianna dos Anjos. Assinado por Manoel 
da Silva Gomes, a rogo de seu pai João da Silva Gomes Júnior. 

Alcobaça, 25 de outubro de 1857, Vol. 1 Doc. 95 


96 — Maria Victoria da Conceição, ocupa no rio Grande, nesta Vila e Freguesia 


de São Bernardo do lado do sul, no lugar denominado, Sapucacira, um sítio 
com trezentas braças de frente, extremando da parte do sul Anardo Fontes e 
ps o norte com Francisco Fontes, no qual tem plantação de mandioca, e 
agi rá & posto na margem do rio, terras do Patrimônio do Con- 
cepa sat para leste com Bernardo da Silva Gomes, e para oeste com 
gta teem ao mais um pasto para criar no lugar denominado 
o ig o Conselho onde tem casa habitual, Assinado por José 
«a rogo de Maria Victoria da Conceição. 
Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 96 


97 — Maria Victoria da Conceição, ocupa no rio Grande, nesta Vila e Freguesia 
de São Bernardo do lado norte, uma Ilha de coqueiros cercado de mangue, ter- 
ras do Patrimônio do Conselho. Assinado por José Simplício Trancoso, a rogo 
de Maria Victoria da Conceição. 

Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 97 


98 — Joaquim dos Santos Viegas, ocupa um terreno a margem esquerda do rio 
Tanhentinga, nesta Vila e Freguesia de São Bernardo, no lugar denominado 
Oiteiro da Neve, com duzentas braças de frente e fundos, sem limites, extrema 
pela parte de leste com Felipe de Oliveira, e pela de oeste com seu filho Joa- 
quim, no qual tem plantação de mandioca, criação de animais vacum, e cavalar 
e casa habitual. Assinado por Manuel Pereira do Lago, a rogo de Joaquim dos 
Santos Viegas. 
Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 98 


99 — João Pinto Moreira, declara possuir nesta Freguesia de São Bernardo de 
Alcobaça, de um sítio denominado Bom retiro, com quinhentas braças de fren- 
te no rio Tanhentinga, da parte do norte, extremando da parte de leste com 
José Antonio Guerra, e de oeste com Felipe José de Farias. Assinado por João 
Pinto Moreira. 

Alcobaça, 26 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 99 


100 — Izabel Rodrigues da Franca, declara possuir nesta Freguesia de São Ber- 
nardo da Vila de Alcobaça, setenta e uma braças de terras de frente no rio 
Tanhentinga, da parte do sul, extremando pela parte de oeste com Pedro José 
Saraiva, e pelo de leste com sua cunhada Maria Monteiro. Assinado por José 
de Senna Regis, a rogo de Isabel Rodrigues de Franca. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 100 


101 — Maria Monteiro, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Bernardo 
de Alcobaça, oitenta braças de terras de frente, no rio Tanhentinga, da parte do 
sul, extremando pela parte de oeste com Izabel Rodrigues da Franca, e pela 
parte de leste com Pai Joaquim preto fôsso. Assinado por José de Senna Reges, 
a rogo de Maria Monteiro. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 101 


102 — João Pinto da Silva, declara possuir nesta Freguesia de São Bernardo da 
Vila de Alcobaça, cem braças de terras de frente no rio Tanhentinga da parte 
do norte no lugar denominado, Criminosos extremando pelo lado de leste com 
o falecido Adriano Alexandre, e pelo de oeste com Pedro Lima, no qual tem 
plantação de mandioca, e fabrica para a mesma, e casa habitual. Assinado por 
José de Senna Regis, a rogo de João Pinto da Silva. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 102 


103 — Os órfãos José Joaquim, Dorçulina e Virgilio, filhos do falecido Joa- 
quim Francisco dos Santos, declaram possuir nesta Vila e Freguesia de São Ber- 
nardo, a margem do rio da parte do norte, um sítio de nome Serrana, com cin- 
quenta braças de frente, extema pela parte de leste com D. Senhorinha Evange- 
lista e pela de oeste com um ribeno chamado da perna. Assinado por Manoel 
da Silva Gomes, a rogo do autor Antonio Francisca dos Santos. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857 Vol. 1 Doc. 103 


104 — Joaquim Carlos de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
Sgo Bernardo de Alcobaça, cinquenta braças de terras de frente no rio Tanhen- 
tinas, da parte do sul, no lugar denominado Oitizeiro, extremando pelo lado de 
leste com Manoel Calistro, e pelo de oeste com Maria Monteiro, no qual tem 
plantação de mandioca, e fabrica para a mesma e casa habitual. Assinado por 
José Senna Regis, a rogo de Joaquim Carlos de Medeiros. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 104 


105 — Reinaldo José Tavares, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Tanhentinga, da parte de leste, um sítio de nome 
Monteiro, com cento e cinquenta braças de frente; extrema pela parte do norte 
com Francisco Guereno Vale, e pela parte do sul, com José Sant'Anna. Assina- 
do por Manoel da Silva Gomes, a rogo de Reinaldo José Tavares. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 105 


106 — João Barbosa, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Bernardo 
cem braças de terras de frente, no rio Tanhentinga da parte do sul, no lugar 
denominado Pimenteira, extremando pelo lado de leste com Mariano Lonqui- 
nho Júnior, e pelo de oeste com Antonio José de Souza, nos quais tem planta- 
ção de mandioca, e fabrica para a mesma a casa habitual. Assinado por José de 
Senna Reges, a rogo de João Barbosa. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 106 


107 — Mariano Lonquinho do Sacramento, declara possuir nesta Vila e Fregue- 

sia de São Bernardo, duzentas e vinte braças de terras de frente no rio Tanhen- 

tinga, da parte do norte no lugar denominado a Travessa da Boavista, extreman- 

do Gn pro de para com José Ramos, e pelo de oeste com seu filho José Gue- 

des dos Santos. Assinado por José j i i 

netas por José de Senna Regis, a rogo de Mariano Longui- 
Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 107 


108 — Joaquim Viegas Júnior, ocupa um terreno i 

) » 8 margem do rio Tanhentin- 
ge nesta Vila e Freguesia de São Bernardo de Alcobaça do lado do norte no 
lugar denominado Oiteiro com cinquenta braças de terras de frente e fundos 
pic on ao romando pelo lado de Jeste com Manoel da Silva Jorge Júnior, e 
pelo lado oeste com Priscua Ribena. Assin is, 
e ado por José de Senna Regis, a 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 108 


Senna Regis, a rogo de Joaquim Vi 
Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, 


quais tem plantação de ma 
do por Silvio Muniz Cordei 


Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 110 


111 — José Coelho Alpoim Trancoso, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, sessenta braças de terras de frente no rio Tanhentinga, da parte 
do norte, no lugar denominado jacarandá de cima, cujas terras extremam pela 
parte de oeste com seu tio Estevão José de Mattos. Assinado por José Coelho 
Alpoim Trancoso. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 111 


112 — Fortuosa Maria da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, cem braças de terras de frente, no rio Tanhentinga, da parte do 
norte, no lugar denominado jacarandá de cima, cujas terras extremam pela par- 
te de oeste com os órfãos do finado Coelho. Assinado por José Coelho Alpoim 
Trancoso a rogo de sua tia Fortuosa Maria da Conceição. 

Alcobaça, 28 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 112 


113 — Bernardo José Joaquim, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, cinquenta braças de terras de frente no rio Tanhentinga, 
da parte do norte no lugar denominado Criminosos, extremando pelo lado de 
leste com Narciso José Barbosa, e pelo de oeste com João José de Jesus Cafaze- 
no. Nas quais tem plantação de café, e pastos para criação. Assinado por José 
Senna Reges, a rogo, de Bernardo José Joaquim. 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 113 


114 — Priscua Ribena, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Bernardo 
de Alcobaça, cem braças de terras de frente no rio Tanhentinga da parte do 
norte, no lugar denominado Oiteiro das Neves, extremando pelo lado de leste 
com Joaquim Viegas e pelo o de oeste com Antonio José de Souza, nos quais 
tem plantação de mandioca. Assinado por José de Senna, a rogo de Priscua 


Ribena. 
Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 114 


115 — Maria Monteiro, tutora dos menores seus filhos de nome Romana, Maria 
Francisca, e Anna, declara possuirem nesta Vila e Freguesia de São Bernardo de 
Alcobaça, cem braças de terras de frente no rio Tanhentinga, da parte do sul no 
lugar denominado Oitizeiro, extremando pelo lado de leste com Pedro Saraiva e 
pelo de oeste com Torquato de Tal. Assinado por José de Senna Regis, a rogo 
de Maria Monteiro. 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 115 


116 — Manoel Serafim dos Anjos, declara possuir um terreno no rio Grande 
nesta Vila e Freguesia de São Bernardo de Alcobaça com cinquenta braças de 
frente e seus competentes fundos, do lado sul no lugar denominado Oitizeiro 
de baixo, extremando pelo lado oriental com Antonio Félix e pelo lado ociden- 
tal com Loduvico Ferreira. Assinado por Francisco Sigismundo da Trindade, a 
rogo de Manoel Serafim dos Anjos. 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 116 


117 — Athomasio dos Santos Guerra, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, cem braças de terra de frente no rio Tanhentinga, 
da parte do sul, no lugar denominado Oitizeiro de São Gonçalo, extremando 
pelo lado de leste com a Sra. Tomasia, e pelo de oeste com Manoel da França, 
nos quais tem plantação de mandioca. Assinado por José de Senna Regis a rogo 
de Athomasio dos Santos Guerra. 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 117 


Manoel da Costa Fonseca, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
ardo de Alcobaça, um terreno no rio desta Vila, da parte do sul com Anto- 
alves dos Santos e pelo lado do norte com Joaquim de Freitas preto 

ujo terreno tem plantação de mandioca, e coqueiros, e fabrica para 
ultura de mandioca e casa habitual. Assinado por Manoel da Costa 


29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 118 


Jogo Francisco de Souza, declara possuir nesta Vila, um sítio da parte 

» Grande Jueiranna do meio, com cento e vinte e uma braças de 

s competentes fundos extremando da parte de leste com seu filho 

Manoel Francisco Tavares e pelo oeste com sua filha Anna Maria do Carmo. 


Assinado por João Camilo de Oliveira, a rogo de João Francisco de Souza. 
icobsça, 30 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 119 


+90 


20 — Antonio da Costa e Silva, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, a margem do rio Tanhentinga, da parte de leste, um sítio de nome 
Bom Jardim, com duzentas braças de frente, extrema pela parte do sul com o 
Assinado por Antonio da Costa e Silva 

Alcobaça, 29 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 120 


21 — Manoel Bernardo do Rosário, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, a margem do rio Tanhentinga da parte do sul, um sítio com cen- 
to e trinta e cinco braças de frente; extrema pela parte de oeste com Manoel 
Calistro. Assinado por Manoel Bernardo do Rosário. 

Alcobaça, 27 de dezembro de 1 857, Vol. 1 Doc, 121 


122 — Manoel da Silva Jorge Júnior, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, trezentas braças de terras do sul no lugar denominado, Morro de 
São Sebastião, cujas terras extremam pela parte de oeste com Manoel Francisco 
Baptista. Assinado por Hermengildo José de Alves, a rogo de Manoel da Silva 
Jorge Júnior 


Alcobaça, 1º de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 122 


123 — Manoel José de Souza, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

rdo de Alcobaça, duzentas braças de terras de frente no rio do Tanhentin- 
3 parte do sul, no lugar denominado Oitizeiro, estremando pela parte de 
Este de oeste com os órfãos de João Pereira da Silva. Assinado por Manoel José 


e Souza 


Alcobaça, 1º de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 123 


124 — Manoel José de Souza, declara nesta Vila e Freguesia de São Bernardo 
de Alcobaça, cento e quatorze braças de terras de frente no rio do Tanhentinga 
da parte do norte no lugar denominado, Oiteiro do Titahy, extremando pelo 
lado de leste com Mariano José de Oliveira, e pela parte de oeste com José 
Soares da Franca, nas quais terras tem plantação de mandioca, e fabrica para a 
mesma, e casa habitual. Assinado por Manoel José de Souza ú 

Alcobaça, 1º de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc 124 


125 — Manoel 
São Bernardo a 


de campo e no posto serventia 
porto. Assinado por Manoel da Silva, a rogo de 


Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol, 1 Doc. 125 


126 — Costódia Maria da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 

São Bernardo, a margem do rio Grande, da parte do norte, um sítio de nome 

Pedra da água, com cem braças de frente, extrema pela parte de oeste com 

D. Isabel Maria da Conceição, e pela parte de leste com Manoel da Ressurreição. 

Assinado por Manoel da Silva Gomes, a rogo de Costódia Maria da Conceição. 
Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Val. 1 Doc. 126 


127 — Pedro José Saraiva, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Ber- 
nardo, cinquenta braças de frente de terreno no rio do Tanhentinga da parte 
do sul, no lugar denominado, Oiteiro extremando pelo lado de leste com D. 
Isabel Rodrigues e pelo de oeste com as terras dos órfãos do finado Manoel 
Alvares, e como sua declara ser, pretende cultivá-la. Assinado por Pedro José 
Saraiva. 

Alcobaça, 30 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 127 


128 — Francisco Muniz Agri, pede registro das terras de seu Engenho Passagem, 
em uma ilha deste nome no rio desta Vila de Alcobaça, assim como a posse de 
terras pertencentes ao mesmo Engenho da parte do norte do mesmo Engenho 
que consta do Riacho Maxuy até chegar chamado três barras que extrema com 
o sítio chamado posto do campo, mais uma posse de terras forenas da parte do 
sul do mesmo Engenho, que consta do Morobá, extremando com Antonio 
Francisco pela parte de leste, e com Irma Muniz, pela parte de oeste e todas 
estas terras não tem número de braças por ser suas demarcações de riacho a riacho 
desde princípio e criação desta Vila. Assinado por Francisco Muniz Agri. 
Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 128 


129 — Antonio José de Souza, declara possuir um sítio denominado Tomba no 
rio Tanhentinga com frente para o sul, extremando pela parte de leste com 
Priscua Maria, e pela a de oeste com Manoel Antonio Guerra; cujo sítio com- 
prou ao finado José Joaquim de Farias, sobrinho como mostra seus títulos com 
trezentas braças de frente e finados sem limites. Assinado por João Guerreiro 
do Valle Trinbaiba, a rogo de Antonio José de Souza. 

Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 129 


130 — Antonio José de Souza, declara possuir um sítio no rio Tanhentinga 
denominado Laranjeiras, com frente para o norte com duzentas braças de terras 
e não tem mais fundos, que houve por herança de seus pais, Manoel José de 
Souza, e Maria Thereza de Jesus; extremando pela parte de leste com Francisco 
Ignácio de Araújo, e de oeste com Mônica de Tal. Assinado por João Guerreiro 
do Valle Trinbaiba, a rogo de Antonio José de Souza. 

Alcobaça, 2 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 130 


131 — Antonio José de Souza, declara possuir um sítio com cento e cinquenta 
braças de terras no rio Tanhentinga denominado, Pimenteira, com frente para o 
norte, para o competente registro: cujo sítio extrema pela parte de leste com 
Damiana de Tal, e pela de oeste com Manoel José de Souza, e houve estas terras 
da Câmara deste município como mostra sua licença. Assinado por João Guer- 
reiro do Valle Trinbaiba, a rogo de Antonio José de Souza. 

Alcobaça, 2 de dezembro de 1857, Vol. 1 Doc. 131 


132 — Anna Joaquim da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, duzentas braças de terras no lugar denominado, Terras altas, 
cujas terras extremam pela parte de leste com Fileno Gonçalves da Silva, e pela 
parte de oeste com Antônia Monteiro da Conceição. Assinado por Luis Anto- 
nio da Silva, a rogo de Anna Joaquina da Conceição. 

Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 132 


133 — Antonia Monteiro da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia 
de São Bernardo, duzentas braças de terras de frente no rio Grande da parte do 
norte no lugar denominado, Marum, cujas terras extremam pela parte de leste 
com Pedro Pas Taurino, e pela parte de oeste com Isabel Maria da Conceição. 
Assinado por Luis Antonio Monteiro da Conceição. 

Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 133 


134 — Antonia Monteiro da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia 
de São Bernardo, cento e quarenta e duas e meia braças de terras de frente no 
rio Grande da parte do norte no lugar denominado, Terras altas, cujas terras 
extremam pela parte de leste com Anna Joaquina da Conceição, e pela parte de 
oeste com Pedro Pas Tourino. Assinado por Luis Antonio da Silva, a rogo de 
Antonia Monteiro da Conceição 

Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Col. 1 Doc. 134 


135 — Francisco José de Paula, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, um 

sítio Riacho da caça, comprado a Luisa Thereza da Silva, extrema pela parte de 

leste com D. Rita, e oeste e campos. Assinado por Francisco José de Paula. 
Alcobaça, 3 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 135 


136 — D. Senhorinha Thomasia Evangelista, declara possuir no distrito desta Vila 
à mergem do rio Grande da parte do norte, um sítio de nome Serraria com qui- 
nhentas braças de terras; cujo extrema pela parte de oeste com os herdeiros do 
finado Joaquim Francisco dos Santos, pela de leste com terras vagas Assinado por 
Jogo Guerreiro do Valle Trinbaiba, a rogo de Senhorinha Thomasia Evangelista 

Alcobaça, 5 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 136 


137 — Francisca Maria da Conceição, pede registro de um sítio no Riacho da 

caça nesta Freguesia de São Bernardo, extremando pela leste com Joaquim 

Freitas; cujo terreno da parte do norte. Assinado por João Guerreiro do Vall 

Irinbeiba, a rogo de Francisco Maria da Conceição. Ei 
Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 137 


138 — André Muniz Cordeiro Graúna Júnior, morador da Freguesia de Santo 
da Cidade de Caravellas, declara possuir quatrocentas braças de terras no rio 
Grande desta Vila do lado do sul, extremando da parte de baixo com Loduvico 
de Tal, e da parte de cima com os herdeiros de Francisco Muniz, e vem registrá- 
las na forma da lei. Assinado por André Muniz Cordeiro Graúna Júnior 
Alcobaça, 10 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 138 


139 — Maria Simplicia da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, de um terreno no lugar denominado Recreio, da 
parte do sul desta Vila, extremando pelo lado de leste com José Antonio Leite 
e pelo lado de oeste com Francisco Guerreiro do Valle, com seus fundos a 
encontrar no lugar denominado Furado no qual terreno tem plantações de 
mandioca, e coqueiros, de cujo terreno paga foros a Camara Municipal desta 
Vila. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Maria Simplicia da Conceiçã 
Alcobaça, 10 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 139 ps 


140 José Ramos da Cruz, decl 
de Alcobaça, um sítio com duzen 
rio Tanhentinga do lado do nor 
Macedônio de Medeiros, e pela de 


ara possuir nesta Freguesia de São Bernardo 

tas braças de frente, denominado Boavista no 

te, o qual extrema pela parte de baixo com 

cima com Ribeiro, que divid 

espia Lonquinho. Assinado por Joaquim da asia T: i O aaa 
amos da Cruz eine, srogo a 


Alcobaça, 5 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 140 


141 — Adriano José de Souza, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, trezentas braças de terras de frente, no rio Grande, da parte do sul 
no lugar denominado Goiticeira, cujas terras extremam pela parte de leste com 
o Senhor Manoel Basílio, e pela parte de leste com o finado Antonio Muniz 
Cordeiro. Assinado por Hermenegildo José de Alves, a rogo de Adriano José de 


Souza. 
Alcobaça, 21 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 141 


142 — Marcos José de Farias Evangelista, declara possuir nesta Vila e Freguesia 

de São Bernardo de Alcobaça, de cento e sessenta e sete braças de terras de 

frente no rio Tanhentinga da parte do norte, no lugar denominado Oiteiro de 

Santa Cruz, extremando pelo lado de oeste com sua tia a Senhora D. Maria do 

Rosário, nas quais terras tem plantações de mandiocas, cujas as houve por 

herança de seu falecido pai. Assinado por Marcos José de Farias Evangelista. 
Alcobaça, 2 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 142 


143 — Antonio Alvares Pereira, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, um sítio à margem do rio Tanhentinga da parte do norte com duzen- 
tas braças de frente, e seus competentes fundos, extremando pelo lado de leste 
com José Francisco Tavares, e pelo lado de oeste com José Joaquim de Farias. 
Assinado Joaquim da Fonseca, a rogo de Antonio Alvares Pereira. 

Alcobaça, 30 de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 143 


144 — Braz Barbosa dos Santos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo, duzentas braças de terras de frente no rio Grande da parte do sul, no 

lugar denominado, Alguidares, cujas terras extremam pela parte de leste com 

Francisco Borges de Jesus, e pela parte de oeste com Francisco Quintino. 

Assinado por Hermenegildo José de Alves, a rogo de Braz Barbosa dos Santos. 
Alcobaça, 1º de janeiro de 1858, Val. 1 Doc. 144 


145 — Francisco Borges de Jesus, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo, cem braças de tarras de frente no rio Grande da parte do sul, no lu- 

gar denominado, Alguidares, cujas terras extremam pela parte de leste com o 

Senhor João Maria, e pela parte de oeste com Braz Berbosa dos Santos. Assina- 

do por Hermenegildo José de Alves, a rogo de Francisco Borges de Jesus. 
Alcobaça, 1º de janeiro de 1858, Vol. 1 Doc. 145 


146 — Manoel Tavares de Souza, declara possuir um sítio da parte do norte do 
rio Grande, denominado Jacirauna de cima, com cinquenta e oito braças de 
frente e seus competentes fundos, extremando pela parte de leste com José 
Bahiano, e pela de oeste com seu pai o Sr. João Francisco de Souza, Assinado 
por Camillo de Oliveira, a rogo de Manoel Tavares de Souza. 

Alcobaça, 2 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 146 


147 — Mariano José de Oliveira, declara possuir nesta Vila um sítio na margem 
do norte do rio Tanhentinga, denominado, Oiteiro de Jithahi, com cinquenta e 
sete braças de frente e seus competentes fundos comprado a Agostinho José de 
Souza, e sua mulher Francelina de Tal, extremando da parte de leste com Fran- 
ciscó Ignácio Brabosa e pelo oeste com Manoel José de Souza. Assinado por 
Jogo Camillo de Oliveira, a rogo de Mariano José de Oliveira, 

Alcobaça, 2 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 147 


148 — José Muniz Cordeiro Githy, declara possuir um terreno notado do norte 
do ri 1 pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno 
chama-se afora a pacificação, tendo de frente mil e duzentas braças e fundos 
desconhecidos limitando-se a leste com o terreno de Francisco da Silva Tranco- 
» pelo Sr. João Muniz Cordeiro Gitahy. Assinado por José Muniz 


Alcobaça. 4 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 148 


149 — Narcizo José Barbosa, declara possuir nesta Vila de Alcobaça, no lugar 
que se denomina, Criminosos no rio Tanhentinga da parte do norte a cinquenta 
braças de terras, as finais extremam pelo lado de leste com José Pedro e pela de 
oeste com Bernardo Franca. Assinado por Narcizo José Barbosa. 


Alcobaca, 14 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 149 


150 — Antonio José Coelho, declara possuir nesta Vila um sítio nas margens 
do norte do rio Grande, com cinquenta braças de frente e seus competentes 
f , denominado Apaga fogo, extremando da parte de leste com Nicola da 
coso, e pela oeste com Gaspar Luis Machado Brandão. Assinado por 
jillo de Oliveira, a rogo de Antonio José Coelho. 
Alcobaça, 16 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 150 


151 — José Antonio Leite, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Ber- 

nardo de Alcobaça, de um sítio de coqueiros no lugar denominado Recreio, 

cujo sítio faz extrema pela parte de leste com mangue e pela de oeste com 

Pedro Antonio do Nascimento, e pela do sul com José dos Santos Viegas, como 

consta do escrito de compra, e como seus que declara ser de registro. Assinado 

por Augusto Regis de Figueredo Ramires, a rogo de José Antonio Leite. 
Alcobaça, 8 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 151 


152 — Clemante Rodrigues Monteiro, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 

São Bernardo, um sítio com cem braças de terras de frente e seus competentes 

fundos no rio Tanhentinga da parte do sul, extremando pelo lado de leste com 

Antonio da Franca cujas terras comprou a Modesto Francisco Ribeiro. Assina- 

do por Hermenegildo José de Alves, a rogo de Clemente Rodrigues Monteiro. 
Alcobaça, 23 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 152 


153 — Agostinho José Joaquim, declara possuir nesta Freguesia de São Bernar- 
do de Alcobaça, duzentas braças de terreno cultuado no rio Grande desta Vila 
do tado do sul denominado, Morro da Arara extremando a leste com Rufino 
Alvares Pereira, e ao oeste com o terreno de José Francisco Comunho e Joa- 
quim da Rocha Totagiba, vem registrá-la de conformidade com lei. Assinado 
por André Muniz Cordeiro Graúna Júnior, a rogo de Agostinho José Joaquim. 
Alcobaça, 27 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 153 
154 — Manoel Francisco de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, um sítio de coqueiros em uma ilha do rio Grande 
desta Vila da parte do norte, no lugar denominado, Capoeira cuja ilha a houve 
por compra. Assinado por Manoel Francisco Medeiros. . 
Alcobaça, 28 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 154 
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Alcobaça, 28 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 155 


156 — Manoel Francisco de Medeiros, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, de oitocentas braças de terras de frente no lugar 
denominado, Biribeira, onde reside, extremando pela parte de baixo com José 
Antonio, e pela de cima com Francisco Muniz. Assinado por Manoel Francisco 
de Medeiros. 

Alcobaça, 28 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 156 


157 — Serafim dos Anjos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Bernar- 

do no rio Grande da parte do sul, três ilhas no lugar de nome Retiro, terras de 

Patrimônio da Câmara, extremando pelo lado de oeste com Ignácio Maria da 

Conceição. Assinado por Manoel da Silva Gomes, a rogo de Serafim dos Anjos. 
Alcobaça, 6 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 157 


158 — Ramão Ferreira Trancoso, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, um terreno com propriedades da ilha com cem braças 
de frente no rio Grande desta mesma Vila do lado do norte no lugar denomina- 
do, Pedra d'água, extremando pelo lado ocidental com o Senhor Capitão Joa- 
quim Garcia da Fonseca, pelo lado oriental com a Senhora D. Izabel de Medei- 
ros, e pelo lado do norte, nos fundos, com o Senhor Antonio José de Souza, 
servindo de extrema um pequeno campo nativo, Assinado por Francisco 
Sigismundo da Trindade, a rogo de Ramão Ferreira Trancoso. 
Alcobaça, 4 de fevereiro de 1858, Vol. 1 Doc. 158 


159 — João de Figueredo Alves, sendo forero de um terreno pertencente ao 
Patrimônio da Câmara Municipal nesta Vila, pelo lado de leste com Riacho 
denominado Valentim, ao Riacho da ines pelo lado de oeste com os fundos cor- 
respondentes a mesma frente, por isso necessita que seja registrada. Assinado 
por João de Figueredo Alves. 

Alcobaça, 14 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 159 


160 — Cassimiro José de Santa Anna, declara possuir um terreno no lado sul 
do rio Itanhém pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno 
chama-se o Pau d'arco, tendo de frente cem braças e fundos desconhecidos, 
limitando-se a leste com José de Oliveira Muniz, e a oeste com Anna Joaquina. 
Assinado por José Muniz Cordeiro Gitahy, a rogo de Cassimiro José de Santa 
Anna. 

Alcobaça, 27 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 160 


161 — Anna Joaquina, declara possuir um terreno no lado do sul do rio 
Itanhém pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno chama-se 
Pau d'arco, tendo de frente cem braças, e fundos desconhecidos limitando-se a 
leste com Cassimiro José de Santa Anna, e a oeste com Rufino Ricardo Barbosa. 
Assinado por José Muniz Cordeiro Gitahy, a rogo de Anna Joaquina. 

Alcobaça, 27 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 161 


162 — Rufino José Barbosa, declara possuir um terreno no lado do sul do rio 
itanhém pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno chama-se 
Pau d'arco, tendo de frente cem braças e fundos desconhecidos, limitando-se ao 
leste com Anna Joaquina e a oeste com Maria Victoria da Conceição. Assinado 
por José Muniz Cordeiro Gitahy, a rogo de Rufino José Barbosa. 

Alcobaça, 28 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 162 


163 — Jogo Soares dos Santos, declara possuir um terreno no lado do sul do 
rio itanhém pertencentes Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno chama- 
se O Pouco, tendo de frente duzentas braças e fundos desconhecidos, limitando- 
se a leste com Thereza Maria Francisca de Jesus, no oeste com José de Oliveira 
Muniz. Assinado por José Muniz Cordeiro Gitahy, a rogo de João Soares dos 


Santos 
Alcobaça, 27 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 163 


164 — Ludugero Marcos Gonçalves, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo de duzentas e trinta braças de terras de frente no rio Grande da 
parte do norte no lugar denominado Serraria, cujas terras extremam pela parte 
de leste com um Ribeiro grande, e umas sobras que se acham devolutas e pela 
parte de oeste com a viúva Senhorinha Thomasia Evangelista. Assinado por 
Ludugério Gonçalves 

Alcobaça, 1º de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 164 


165 — Ignácia Maria da Conceição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, no rio Grande do lado do sul, quatro ilhas, no lugar Retiro 
atrimônio da Câmara, extrema pela parte de oeste com o campo. Assinado por 
Manoel da Silva Gomes, a rogo de Ignácia Maria da Conceição. 

Alcobaça, 3 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 165 


nº) 


166 — Manoel Cordeiro dos Santos Júnior, declara possuir nesta Vila, e Fre- 
guesia de São Bernardo um sítio à mergem do rio Tanhentinga da parte do nor- 
te com oitenta braças de frente e seus competentes fundos, extremando pelo 
lado de leste com Francisco Antonio Sampaio, e pelo de oeste com Estevão 
José de Mattos. Assinado por Manoel Cordeiro dos Santos Júnior 

Alcobaça, 3 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 166 
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Alcobaça, 4 de abril de 1858, Vol. 1 Doc, 167 
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Alcobaça, 4 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 168 
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Alcobaça, 4 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 169 


106 


170 — José de Medeiros Maria, declara possuir um terreno do lado do sul do 
rio Itanhém, pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, o qual terreno cha- 
mado Gsitimirim, tendo de frente duzentas braças de fundos desconhecidos 
limitando-se a leste com o terreno de Francisco Fontes, e a oeste com o do pre- 
to fosso Mariano. Assinado por João Ferreira Trancoso, a rogo de José de 
Medeiros Maria. 

Alcobaça, 20 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 170 


171 — Manuel da Ressurreição, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 

Bernardo de Alcobaça, de cinquenta braças de terreno no rio Grande desta mes- 

ma Vila de nome o mencionado sítio, Angelim, fazendo extrema pela parte de 

leste com o sítio do Tenente Melgaço, e pela de oeste com João Garcia e como 

suas que declara ser as que registrar para seu intento vigor. Assinado por 

Augusto Regis de Figueredo Ramires, a rogo de Manuel da Ressurreição. 
Alcobaça, 2 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 171 


172 — Antonio Baptista dos Santos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo cento e vinte braças de terras de frente no rio da parte sul, no 
lugar denominado Oiteiro do Veludo, cujas terras extremam pela perte de leste 
com Manoel Antonio Rato, e pela parte de oeste com Jacintho do Valle da Sil- 
va. Assinado por Hermenegildo José de Abreu, a rogo de Antonio Baptista dos 
Santos. 

Alcobaça, 5 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 172 


173 — Antonio Félix Ferreira, declara possuir nesta Vilae Freguesia Je São Ber- 

nardo de Alcobaça, trezentas braças de terras de frente no rio Grande, desta Vila 

no lugar denominado Emberibena, extremando pelo lado de cima com Manoel 

Serafim, e pela parte de baixo com Francisco Muniz Cordeiro Ahvyris, cujas ter- 

ras as houve por compra como consta dos escritos deles onde reside e tem plan- 

tações. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Antonio Félix Ferreira, 
Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 173 


174 — Francisco Balthazar da Silva, declara para ser registrado um sítio com 
cento e cinquenta braças de terras de frente, e seus competentes fundos no rio 
Grande do lado do norte, extremando pelo lado de cima com Martinho Pavão 
da Silva, e pelo lado de baixo com Manoel Francisco de Medeiros. Assinado 
por Luis Antonio da Silva, a rogo de Francisco Balthazar da Silva. 

Alcobaça, 5 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 174 


175 — Joaquim José de Freitas, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, uma posse de terra no rio desta Vila no lugar denomi- 
nado, Riacho da Cana, extremando pelo lado do sul com Manoel da Costa 
Fonseca, e pelo o do norte com Augusto Regis de Figueredo, cujas terras as 
houve por compra a João Baiano, como mostra do escrito, onde reside e tem 
plantações de mandioca, coqueiros e casa habitual. Assinado por José Senna 
Regis, a rogo de Joaquim José de Freitas. 
Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 175 


176 — Anna Maria do Carmo, declara possuir um sítio na margem do norte do 
rio Grande com oitenta e sete braças de frente e seus competentes fundos deno- 
minado Jucirama de cima, extremando da parte de leste com seu pai João Fran- 
cisco de Souza, e pela de oeste com Francisco Marciano de Souza. Assinado por 
João Camillo de Oliveira, a rogo de Anna Maria do Carmo. 

Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 176 


107 


177 — Estelano Francisco Ribeno e Marcelino Francisco de Jesus, declaram 
possuir nesta Vila de São Bernardo de Alcobaça, duzentas e sessenta € três 
braças de terras no rio Grande desta Vila da parte do norte no lugar denomina- 
do Terras altas, extremando pelo lado de cima com Antonio José de Mattos, e 
pelo lado de baixo com Antonio Gonçalves, cujas terras as houve por compra 
como mostra do escrito de compra. Assinado por José de Senna Reges, a rogo 
de Estelano Francisco Ribeno e Marcolino Francisco de Jesus. 
Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 177 


178 — Francisco Quintino, declara possuir um sítio na margem do sul, do rio 
Grande com cento e cinquenta braças de frente e seus competentes fundos, 
denominado Alguidares, extremando da parte de leste com Braz de Tal, e por 
oeste com Martinho Pavão. Assinado por Jogo Camillo de Oliveira, a rogo de 
Francisco Quitino 

Alcobaça, 7 de abril de 1858 Vol. 1 Doc. 178 


179 — Estevão José de Matos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, um sítio à margem do rio Tanhentinga da parte do norte com cem 
braças de frente e seus competentes fundos, extremando pelo lado de leste com 
Manoel Cordeiro dos Santos Júnior, e pelo de oeste com José Carvalho Cordei- 
ro de Alpoim. Assinado por Manoel Cordeiro dos Santos Júnior, a rogo de 
Estevão José de Matos 

Alcobaça, 7 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 179 


180 — Estevão José de Matos, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo, um sítio à margem do rio Tanhentinga da parte do sul, com duzen- 
tas braças de frente sem fundos nenhum, extremando pelo lado de leste com 
Domingos da Costa, e pela de oeste com João da Silva Gomes. Assinado por 
Manoel Cordeiro dos Santos Júnior, a rogo de Estevão José de Matos. 

Alcobaça, 7 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 180 


181 — João de Deus e Matheus de Farias, declaram possuir nesta Vila e Fregue- 
sia de São Bernardo de Alcobaça, trinta e uma braças de terras de frente no rio 
de Tanhentinga, desta Vila no lugar denominado Canudo, com fundos sem 
limites, extremando pelo lado de leste com José Antunes Guerra Júnior, e pelo 
lado de oeste com o mesmo Senhor Guerra Júnior, cujas terras as houve por 
compra como mostra do escrito dela. Assinado por José de Senna Reges, a rogo 
de João de Deus e Matheus de Farias. 
Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 181 


182 — Antonio Francisco Daniel pede registro das terras do seu sítio no terre- 
no dessa Vila e Freguesia de São Bernardo de Alcobaça; duzentas braças no rio 
acima de Tanhentinga, no lugar chamado Pimenteira, da parte do sul do mesmo 
rio, entre o Pedrozo e Marianno Longuinho Júnior. Assinado por Augusto 
Reges de Figueiredo Ramires, a rogo de Antonio Francisco Daniel 

Alcobaça, 7 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 182 


183 — Pedro Pinto e Margarida Francisca da Conceição, declaram possuir nesta 
Vila de São Bernardo de Alcobaça, duzentas e trinta e três braças de terras de 
frente no rio de Tanhentinga desta Vila da parte do norte no lugar denominado 
Ribeiro do Itanhem, com fundos sem limites extremando pelo lado de cima 
com José Pavão de Medeiros, e pelo lado de baixo com Margarida Francisca da 
Conceição, proprietária das mesmas terras cujas terras houve por compra como 
se deixa ver do escrito de compra. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de 
Pedro Pinto e Margarida Francisca da Conceição. 
Alcobaça, 6 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 183 
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184 — José Joaquim de Farias, declara possuir na Vila e Freguesia de São Ber- 
nardo de Alcobaça, quinhentas braças de terras de frente no rio de Tanhentin- 
ga da parte do norte no lugar denominado Oiteiro de Santa Cruz, cujas terras as 
houve por herança de seu pai, onde reside e tem plantações de mandioca fábri- 
ca e bom pasto para criação, extremando pelo lado de leste com Antonio Alves 
Pereira, e pelo o de oeste com sua tia a Senhora D. Maria do Rosário. Assinado 
por José Joaquim de Farias. 
Alcobaça, 29 de dezembro de 1858, Vol. 1 Doc. 184 


185 — Antonio José de Farias, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, uma posse de terra no riacho do Carro cova, desta Vila 
no lugar denominado Calção fora extremando pela parte de leste com João 
Cordeiro, e pela parte do norte com João Baptista de Souza, e pelo lado do sul 
com a estrada com seus competentes fundos, cujas terras as houve por compra 
como mostra da escritura dela nas quais terras tem plantações de coqueiros e 
mandioca e casa habitual. Assinado por Antonio José de Farias. 
Alcobaça, 7 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 185 


186 — Hermenegildo José de Abreu, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
São Bernardo, trezentas braças de terras de frente no rio Grande da parte do 
norte no lugar denominado Camury, cujas terras extremam pela parte de leste 
com o Sr. João Pereira da Cruz, e pela parte de oeste com o Senhor Antonio 
Garcia de Medeiros. Assinado por Hermenegildo José de Abreu. 

Alcobaça, 11 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 186 


187 — Ricardo Francisco da Trindade, declara possuir nesta Freguesia de São 
Bernardo, cento e dez braças de terras de frente no rio Grande desta Vila no 
lugar denominado Imbarbena da parte do norte, extremando da parte de leste 
com Reginaldo de Tal, e da parte de oeste com Camillo José Vieira que os culti- 
va a mais de dois anos. Assinado por Rodolfo Machado Brandão, a rogo de 
Ricardo Francisco da Trindade. 

Alcobaça, 11 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 187 


188 — Aguida Maria da Conceição, declara possuir na Freguesia de São Bernar- 
do, sessenta braças de terras de frente no rio Grande desta Vila no lugar deno- 
minado Fanado, extremando da parte de leste com Agostinho de Tal, e da par- 
te de oeste com José Francisco Comunba, que lhe pertence por falecimento 
de seu marido. Assinado por Rodolfo Machado Brandão, a rogo de Aguida 
Maria da Conceição. 

Alcobaça, 11 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 188 


189 — Ursula Maria das Virgens, criola forra, declara possuir na Vila e Fregue- 
sia de São Bernardo de Alcobaça, trinta e duas braças de terras de frente no rio 
Tanhentinga, da parte do norte desta Vila com seus competentes fundos, extre- 
mando pelo lado de cima com Manoel Cordeiro dos Santos, e pelo lado de bai- 
xo com Francisco Sampaio, cujas terras as houve por compra como consta do 
escrito delas. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Ursula Maria das 
Virgens. 
Alcobaça, 16 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 189 
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190 — Angelo Barbosa ds Cunha, declara possuir nesta Freguesia de São Ber- 
nardo sessenta braças de terras no rio Grande, desta Vila no lugar denominado 
Piquizeiro, extremando da parte de leste com Reginaldo Bento Monteiro, e da 
parte de oeste com Ricardo de Tal. Assinado por Rodolfo Machado Brandão, a 
rogo de Angelo Barbosa da Cunha 

Alcobaça, 15 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 190 


191 — Jogo Teles Ferreira, declara possuir na Freguesia de São Bernardo, cem 
braças de terras de frente no rio Grande, desta Vila no lugar denominado Cana 
bravas da parte do sul, extremando da parte de leste com Gaspar Luis Machado 
Brandão, e da parte de oeste com Jogo Antonio Soares. Assinado por Rodolfo 
Machado Brandão, a rogo de João Teles Pereira. 

Alcobaça, 17 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 191 


192 — José Antonio Soares, declara possuir na Freguesia de São Bernardo, cen- 
to e cinquenta braças de terras de frente no rio Grande desta Vila no lugar 
denominado Cana bravas da parte do sul, extremando da parte de leste com 
Jogo Felix Ferreira e da parte de oeste com Jogo Amancio Gonçalves. Assinado 
por Rodolfo Machado Brandão, a rogo de José Antonio Soares. 

Alcobaça, 17 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 192 


193 — Joaquim Garcia da Fonseca Júnior, declara possuir nesta Vila de Alco- 
baça, à margem do rio Grande, um sítio do lado do norte o qual extrema pela 
parte de oeste com Jogo da Silva Gomes e pela de leste com Isabel Maria da 
Conceição. Assinado por Joaquim Garcia da Fonseca. 

Alcobaça, 17 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 193 


194 — Manoel Alvares Taurino Biby, declara possuir nesta Vila e Freguesia de 
Santo Antonio da cidade de Caravelas, umas terras na margem do rio Itanhém 
dessa Freguesia de São Bernardo da Vila de Alcobaça, da parte do sul as quais 
extremando da parte de leste com Felisboro da Silva e da parte de oeste com a 
ão cachoeira, as quais vem registrar. Assinado por Manoel Alvares Taurino 
1 o 
Caravelas, 28 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 194 


195 — A Camara Municipal, declara possuir nesta Vila e Freguesia de São Ber- 
nardo, a margem do rio Grande da parte do sul um terreno por seu patrimônio 
com quatro léguas de frente, principiando da beira do mar até o sítio de D. 
Dina Maria dos Reis, e os fundos até encontrar a extrema de Caravelas, cujo 
patrimônio acha-se aforado a vários posseiros. Apresentado pelo Procurador 
do Conselho Rufino Manoel da Silva Rodrigues. 

Alcobaça, 28 de junho de 1868, Vol. 1 Doc. 195 


196 — João Muniz Cordeiro Totagiba, declara possuir um terreno na margem 

de norte no rio Itanhém distrito de Alcobaça, o qual chama-se afora Palmeiroly 

ignorando-se quantas braças tem de frente e sendo os fundos ilunitados: da par- 

te de leste extrema com o Ribeno das Palmeiras e da de oeste com o terreno da 

Malacacheta. Caravelas dezoito de abril de mil oitocentos e cinquenta e oito 

Apresentado por João Muniz Cordeiro Totagiba. 
Alcobaça, 3 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 196 


no 


197 — João de Figueredo Alves e Antonio Garcia de Medeiros, declaram pos- 
suir um terreno denominado Pasto d'água no lado norte do rio Grande desta 
Freguesia de São Bernardo da Vila de Alcobaça, que adquiriram por herança 
contendo trezentas, e cinquenta braças de frente, extremando pela parte de 
leste com o terreno do Tenente Coronel Bernardo José do Rosário, e pela parte 
de oeste com o de Custódio de Tal. De conformidade com o Decreto de nº 1318 
de 30 de janeiro de 1854, fizeram a presente declaração. Assinado por João de 
Figueredo Alves, Antonio Garcia de Medeiros. 
Vila de Alcobaça, 3 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 197 


198 — Manoel Cândido de Medeiros, declara possuir um terreno denominado 
Riacho no lado do sul do rio Itanhém desta Freguesia de São Bernardo da Vila 
de Alcobaça, que comprou a Miguel João de Medeiros, contendo trezentas bra- 
ças de frente e seus competentes fundos; extrema pelo lado de leste com José 
Simplício Troncoso e pelo de oeste com o mesmo. De conformidade com o 
decreto nº 1318 de 30 de janeiro de 1854 a presente declaração. Assinado por 
Manoel Candido de Medeiros. 
Alcobaça, 3 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 198 


199 — Manoel Cândido de Medeiros, declara possuir um terreno denominado 
Riacho no fado do sul do rio Itanhém desta Vila e Freguesia de São Bernardo 
de Alcobaça, que comprou a José Coelho de Alpoim, contendo cem braças de 
frente e seus competentes fundos; extrema pelo lado de leste com José Simpli- 
cio Trancoso e pelo de oeste com o órfão de José Coelho de Alpoim. De con- 
formidade com o Decreto de nº 1318 de 30 de janeiro de 1854, faz a presente 
declaração. Assinado por Manoel Cândido. 
Vila de Alcobaça, 3 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 199 


200 — Pedro Antunes Guerra, Manoel Antunes Guerra, declaram possuir umter- 
reno denominado Maxambamba, nas do rio Itanhém do lado do norte, que o 
adquiriram por compra que delifirmam os Senhores Antonio José de Souza, e 
Francisco José de Souza, contendo trezentas e cinquenta braças pouco mais ou 
menos, extremando pela parte de leste com as terras de Antonio José de Sou- 
za, e pela de oeste até encontrar o Ribeirão. Declaram que nas ditas terras tem 
plantações de café e matas inclusas com casa de efetiva morada. De conformi- 
dade com o Drcreto nº 1318 de 30 de janeiro de 1854, fizeram a presente 
declaração. Assinado por Pedro Antunes Guerra. 
Vila de Alcobaça, 4 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 200 


201 — Pedro Antunes Guerra, declara ser possuidor de um terreno denomina- 
de Oiteiro que adquiriu parte por herança e parte por compra que fez a Francis- 
co Alves Pereira, nas margens do rio Tanhentinga desta Freguesia de São Ber- 
nardo, da Vila de Alcobaça, do lado do norte do mesmo rio contendo quatro- 
centas braças de frente pouco mais ou menos com seus competentes fundos 
extremando pela parte de leste com as terras de D. Maria do Rosário e pelo de 
oeste com as de Macedônio João de Medeiros. De conformidade com o Decreto 
nº 1318 de 30 de janeiro de 1854. Assinado por Pedro Antunes Guerra. 
Vila de Alcobaça, 4 de julho de 1858, Vol. 1 Doc, 201 
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202 — Pedro Antunes Guerra, declara possuir um terreno, denominado Porto 
da Jaqueira, a muito trabalhado nas margens do rio Tanhentinga desta Freguesia 
de São Bernardo de Alcobaça, do lado do sul, do mesmo no que adquiriu por 
compra que fez aos herdeiros do finado José Farias. Declara que junto ao mes- 
mo terreno possui um sítio com plantações de laranjeiras, adquirido por com- 
pra que fez a Francisco José de Souza, fazendo ambas uma só posse extrema 
pela parte de oeste com Antonio José de Souza, e pelo de leste com terras de 
conselho. De conformidade com o Drcreto nº 1318 de 30 de janeiro de 1854. 
Assinado por Pedro Antonio Guerra. 
Vila de Alcobaça, 4 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 202 


203 — José Antunes Guerra Júnior, declara possuir uma Ilha denominada 
Riacho da Caça, as margens do rio Itanhém desta Freguesia de São Bernardo da 
Vila de Alcobaça, que adquiriu por compra que fez a Manoel Rodrigues com 
plantações de coqueiros e casa de morada. De conformidade com o Decreto nº 
1318 de 30 de janeiro de 1854. Assinado por José Antunes Guerra. 

Vila de Alcobaça, 5 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 203 


204 — José Antunes Guerra Júnior, declara possuir uma Ilha denominada 
Aderno nas margens do rio Itanhém desta Freguesia de São Bernardo da Vila de 
Alcobaça, que adquiriu por compra que fez a Joaquim Fontoura com planta- 
ções de coqueiros. De conformidade com o Drcreto nº 13 18 de 30 de janeiro 
de 1854. Assinado por Antunes Guerra Júnior. 

Vila de Alcobaça, 5 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 204 


205 — José Antunes Guerra Júnior, declara possuir um terreno denominado 
Jocirana do lado de norte do rio Tanhentinga desta Freguesia de São Bernardo 
da Vila de Alcobaça, que adquiriu por compra que dele fez a Romão de Araújo 
Leal, a Jogo Domingues e a Lucio de Araújo Leal, contendo setenta e cinco 
braças de frente pouco mais ou menos com seus fundos extremando a oeste 
com as terras de João Pinto Moreira, e pelo leste com as de João de Deus. Assi- 
nado por José Antunes Guerra. 


Vila de Alcobaça, 5 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 205 


206 — José Antunes Guerra Júnior, declara possuir um terreno denominado 
Jocirana do lado do norte do rio Tanhentinga que adquiriu por compra que fez 
a Lúcio de Araújo Leal, e a Mateus de Farias, contendo trezentas e cinquenta 
braças de frente pouco mais ou menos, extremando pelo leste com um campo 
nativo e pelo oeste com as terras de João Velho Freire. Assinado por José 
Antunes Guerra Júnior. 

Vila de Aocobaça, 5 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 206 


207 — Maria Victoria do Esprrito Santo, declara possuir um terreno no lado do 
sul do rio Itanhém pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, chamado Pau 
d'arco tendo de frente cem braças e fundos desconhecidas limitando-se a leste 
com Rufino Ricardo Brabosa, e a oeste com Antonio José. Assinado por Maria 
Victória do Espírito Santo. 

Alcobaça, 6 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 207 


208 — Antonio José, declara possuir um terreno no lado sul, dorio Itanhém per- 
tencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, chamada Pau d'arco, tendo de frente 
cem braças e fundos desconhecidos limitando-se a leste com Maira Victória do 
Espírito Santo. Assinado por José Muniz Cordeiro, a rogo de Antonio José 
Alcobaça, 6 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 208 
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209 — Felisdoro da Silva, declara possuir um terreno no lado sul do rio Itanhém 
pertencente a Freguesia da Vila de Alcobaça, chamado Pau d'arco, limitando-se 
a leste com Antonio José e a oeste com Manoel Alves Biby, cuja frente confron- 
ta com a Fazenda Purificação ignorando as braças, sendo os fundos desconheci- 
dos. Assinado por José Muniz Cardim Gilahy por Felisdoro da Silva. 


Alcobaça, 6 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 209 


210 — Antonio Muniz Cordeiro e Thomaz da Costa e Sá, pede registro de cen- 
to e cinquenta braças de terras que contém a frente de seu sítio denominado 
Cofobô da parte de norte deste rio de Alcobaça, com casa de morar e fábrica de 
fazer farinha, extremando da parte de leste com o Capitão Bernardo e da parte 
de oeste com João Francisco limitando-se os fundos ao norte com os morado- 
res do rio Tanhentinga desta mesma Vila. Assinado por Antonio Muniz Cordei- 
ro e Thomaz da Costa Sá. 
Alcobaça, 8 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 210 


211 — Thomaz da Costa e Sá, tutor dos órfãos do finado Antonio Muniz Cor- 
deiro, Armindo, João, Benta, Luiza, Maria, vem por parte dos mesmos órfãos 
pedir registro das terras do dito que eles possuem no rio acima desta Vila, sen- 
do quatrocentas braças no Morro do Arara, e trezentas no lugar chamado Goiti- 
cica da perte do sul do mesmo rio, extremando aquelas pela parte de oeste 
com José Francisco, e pela parte de leste inclusive as trezentas braças no lugar 
Goiticica, com Adriano de Tal, confinando os fundos ao suldeste com os mora- 
dores da cidade de Caravelas. Asssinado por Thomaz da Costa e Sá. 
Alcobaça, 8 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 211 


212 — Joaquim da Rocha Totagiba, e Victoriano Pereira da Cruz, declaram 
possuir um terreno denominado fanado do lado do sul, do rio Itanhém desta 
Vila de Alcobaça, contendo oitocentas braças de frente pouco mais ou menos 
com seus competentes fundos em cujo terreno tem casa de morar árvores fru- 
trferas bem como jaqueiras, larangeiras e cafeeiras, extremando pelo leste com 
Ribeno do Morro de Arara, e pelo oeste com um lugar chamado Poço. Assinado 
por Joaquim da Rocha Tatogiba. 
Alcobaça, 7 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 212 


213 — João Pereira da Cruz, declara possuir um terreno denominado Monte 
Alegre, do lado do norte do rio Itanhém desta Vila de São Bernardo de Alcoba- 
ça, contendo trezentas braças de frente sendo fundos desconhecidos, e cujo ter- 
reno tem plantações de café, casa efetiva morada e matas incultas, extremando 
pela parte de leste com o terreno de Joaquim Manoel Soares, e pela de oeste 
com de Hermenegildo José de Abreu. Assinado por João Pereira da Cruz. 
Alcobaça, 7 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 213 


214 — Jogo Ferreira de Santiago, declara possuir um terreno no lado sul do rio 
Tanhentinga desta Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, contendo cento e 
trinta e três braças de poente e seus competentes fundos em cujo terreno tem 
plantações de mandiocas e casas de sua efetiva morada, extremando pelo lado 
de leste com o terreno de Ignácio Simões, e pelo o de oeste com o de Rosalino 
Baldo de Finados. Assinado por João Ferreira de Santiago. 

Vila de Alcobaça, 7 de julho de 1858, Vol. 1 Doc. 214 
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215 — João Baptista de Souza, e Pedro Alcantara Morais, declaram possuir um 
sítio à margem do oeste do rio Tanhentinga da Vila de São Bernardo de Álco- 
beça, cujo terreno tem frente cem braças com seus competentes fundos, e exis- 
te ocupado com plantações de legumes, árvores frutíferas e casa de palha, 
extrema pelo norte com o terreno de Leonardo d'Oliveira e pelo sul com a de 
Amtonio José de Farias. Assinado por Manoel Esmeraido de Luna Valverde, a 
rogo de João Baptista de Souza, e Pedro Alcantara Morais. 
Vila de Alcobaça, 22 de novembro de 1858, Vol. 1 Doc. 215 


216 — Jogo Baptista de Souza, declara possuir um sítio na Costa do mar e lugar 
chamado Guaratibe distrito desta Vila de Alcobaça, cujo terreno tem duzentas 
braças de frente com seus competentes fundos e nele tem benfeitorias e casa de 
palha extremando pelo norte com o marco de Prado e pelo sul com terras deste 
município e para que seja registrado faz a presente declaração. Assinado por 
Manoel Esmeraldo Luna Valverde, a rogo de João Baptista de Souza. 

Vila de Alcobaça, 2 de dezembro de 1858, Vol. 1 Doc. 216 


2 7 — Caetano de Medeiros, declara possuir um terreno sito a margem do rio 
tanhentinga desta Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, contendo quatro- 
centas e dezeseis braças de frente no lado do norte do mesmo no terreno deno- 
minado Oiteno do Ariticum, extremando pelo feste com o terreno de José 
Soares, e pelo oeste com o de Joaquim Viegas, declara que não registrou seu 
terreno no primeiro prazo, conforme a lei porque naquela época acha-se doente 
e entrevado na cidade da Bahia e não teve notícias. Assinado por André Muniz 
Cordeiro Graúna Júnior a rogo de Caetano de Medeiros. 
Vila de Alcobaça, 29 de dezembro de 1858, Vol. 1 Doc. 217 


218 — Antonio Pereira da Silva, declara possuir um terreno denominado Goiti- 
zeiro de cima, sito no lado do norte do rio Tanhentinga desta Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com o terreno de Manoel 
José Pereira, e pela de oeste com o terreno do finado João Baptista dos Santos 
cujo terreno houve por herança de sua finada mãe e contém cem braças de fren- 
te com seu competentes fundos e nela tem árvores frutíferas e matas incultas 
Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a rogo de Antonio Pereira da Silva. 
Alcobaça, 28 de março de 1859, Vol. 1 Doc. 218 


219 — João José de Jesus, declara possuir um terreno denominado criminoso 

nã margem do norte do rio Tanhentinga desta Freguesia de São Bernardo de 

Alcobaça, adquirido por compra que dele fez a João Redondo contendo cin 

quenta braças de frente com seus competentes fundos: extrema pelo lado de 

oeste com o terreno de Jogo Pinto, e pelo o leste com terras do domrínio Públi 

co. Assinado por João José de Jesus a 
Vila de Alcobaça, 28 de março de 1859, Vol. 1 Doc. 219 


220 — Mariano José Pereira, declara possuir um terreno denominado Goitizei- 
ro de cima sito no lado do norte do rio Tanhentinga nesta Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com as terras do finado 
Manoel José de Souza, e pelo o de oeste com as de Antonio Pereira da Silva 
cujo terreno houve por herança de sua finada mãe e contém cem braças de fren- 
te com seus competentes fundos e nele tem árvores frutiferas e matas incultas 
Assinado por Joaquim da Rocha Totgiba, a rogo de Mariano José Pereira 
Alcobaça, 28 de março de 1858, E Vol. 1 Doc. 220 
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221 — Domingos Soares Pinheiro, delcara possuir um terreno denominado 
Bananeiras sito no lado do sul, do rio Tanhentinga nesta Freguesia de São Ber- 
nardo de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com as terras de Luiz Pinto, e 
pelo o de oeste com as terras de José da Silva Gomes, cujo terreno houve por 
compra fez, a D. Anna Maria Reis, e contém duzentas e quatro braças de frente 
com seus competentes fundos e nele tem árvore frutiferas e matas incultas. 
Assinado por Domingos Soares Pinheiro. 
Vila de Alcobaça, 31 de março de 1858, Vol. 1 Doc. 221 


222 — Manoel José de Souza, declara possuir um terreno denominado Monte- 
no do lado de oeste do rio Tanhentinga, neta Freguesia de São Bernardo de 
Alcobaça, extrema pelo lado do norte com as terras de Joaquim do Carmo, 
cujas terras houve por compra que fez ao dito Macalim e contém cem braças de 
frente com seus competentes fundos. Assinado por Joaquim da Rocha Tatogilba, 
a rogo de Manoel José de Souza. 

Vila de Alcobaça, 27 de abril de 1858, Vol. 1 Doc. 222 


223 — João Pinto da Silva, declara ser possuidor de um terreno denominado 
Criminoso sito no lado do norte do rio Tanhentinga nesta Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, o qual extrema pelo lado de leste com as terras de Ber- 
nardo da Franca, e pelo oeste com outro terreno do mesmo declarante, cujo 
terreno houve por compra que fez a João Cafezeiro, e a José Pinalha, e contém 
braças de frente com seus competentes fundos, e nele tem árvores frutíferas e 
matas incultas. Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a rogo de João 
Pinto da Silva. 
Alcobaça, 15 de junho de 1859, Vol. 1 Doc. 223 


224 — Margarida Francisca da Conceição, declara possuir um terreno denomi- 
nado Ribeirão, sito no lado norte do rio Tanhentinga neste Freguesia de São 
Bernardo de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com as terras de José Maria 
da Costa, e pelo de oeste com outro terreno do declarante e contém cinquenta 
e uma braças de frente com seus competentes fundos e nele tem matas incultas. 
Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a rogo de Margarida Francisca da 


Conceição. 
Vila de Alcobaça, 16 de junho de 1859, Vol. 1 Doc. 224 


225 — José Maria da Costa, declara possuir um terreno denominado Ribeirão, 
sito no lado do norte do rio Tanhentinga, nesta Freguesia de São Bernardo de 
Alcobaça, extrema pelo lado de leste com as terras que foram do finado Fran- 
cisco Guerreiro do Valle e pelo de oeste com as de Margarida Francisca Concei- 
ção, cujo terreno contém sessenta e oito braças de frente com seus competentes 
fundos e nele tem matas incultas. Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a 
rogo de José Maria da Costa. 
Vila de Alcobaça, 16 de junho de 1859, Vol. 1 Doc. 225 


226 — Luis Pinto, declara possuir um terreno denominado Bananeiras, sito no 
rio Tanhentinga, no lado sul nesta Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, 
extrema pelo lado de leste com as terras de Francisco Antunes Silva, e pelo o 
oeste com as de Domingos Soares Pinheiro, e contém cem braças de frente com 
seus competentes fundos e nele tem matas incultas. Assinado por Joaquim da 
Rocha Tatogiba, a rogo de Luis Pinto. 

Alcobaça, 16 de junho de 1859, Vol. 1 Doc. 226 
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227 — João Muniz Cordeiro Tatogiba, declara possuir um terreno na margem 
do sul do rio Itanhém distrito de Alcobaça, o qual foi comprado a Manoel 
Goncalves da Silva, em três de agosto de mil oitocentos e cinquenta e oito e 
chama-se Samburá tendo de frente quatrocentas e cinquenta braças pouco mais 
ou menos e fundos ilunulados extremando a leste com o ribeiro Samburá e a 
o terreno do Poco. Assinado por João Muniz Cordeiro Tatogiba 

Vila de Alcobaça, 1º de julho de 1859 Vol. 1 Doc. 227 


DESTE C 


— Luiz Pinto Ricardo, declara possuir um terreno denominado Passa bem, 
no lado do norte do rio Tanhentinga na Freguesia de São Bernardo de 
obaca, extrema pelo lado de leste com um ribeiro que divide as terras de 
Constantino de Tal, e a do declarante e pelo o de oeste com um córrego que 
existe, entre as terras que foram do finado José do Nascimento, e as de decla- 
rante cujo terreno ainda não foi medido e nele tem plantação de mandioca e 
cozinha de fazer farinha e matas incultas. Assinado por Joaquim da Rocha 
Tatogiba, a rogo de Luis Pinto Ricardo 

Alcobaça, 1º de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 228 
229 — Constantino José da Silva, declara possuir um terreno denominado Jar- 
dim das Flores, sito no lado do norte do rio Tanhentinga, nesta Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com umas terras do fina- 
do Domingos, e pelo o de oeste com Luis Pinto, contém cem braças com matas 
incultas. Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a rogo de Constantino 
José da Silva 
Alcobaça, 2 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 229 


230 — Thedoro José Rodrigues, declara possuir um terreno denominado Bom 

Jardim do lado do norte no rio Grande desta Vila e Freguesia de São Bernardo 

de Alcobaça, extrema pelo lado de leste com Geraldino Domingos dos Santos, 

e pelo o de oeste com Christovão de Tal, cujas terras houve por compra por 

arrematação ou hasta pública e contém cinquenta braças de terras pouco mais 

ou menos com seus competentes fundos. Assinado por Thedoro José Rodrigues. 
Alcobaça, 2 de julho de 1859 Vol. 1 Doc. 230 


231 — Alexandrina Maria do Espírito Santo, declara possuir um terreno deno- 
minado Boavista que adquiriu por herança de sua finada mãe, sito nas margens 
do rio Tanhentinga desta Vila de Alcobaça, do lado do norte do mesmo rio, 
contendo cem braças de frente com seus competentes fundos, existe ocupado 
com plantações de jaqueiras, laranjeiras e café, extremando pela parte de leste 
com o terreno de Braz Gonçalves de Jesus, e pela parte de oeste com o de Cons- 
tantino de Tal. Assinado por José de Senna Reges, a rogo de Alexandrina Maria 
do Esprrito Santo 
Alcobaça, 13 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 231 


232 — Honório José Mariano, declara possuir um terreno sito as margens do 
rio Tanhentinga do lado do norte, contendo cento e cinquenta braças de frente 
com seus competentes fundos, ocupado com plantação de café. Assinado por 
José de Senna Reges, a rogo de Honório José Mariano 

Alcobaça, 14 de julho de 1859, Col. 1 Doc. 232 


233 — Manoel João Guedes e João Antonio Guedes, declaram possuir uma 

lha denominada Cineiras no rio Itanhém do lado do sul nesta Freguesia de São 

Bernardo de Alcobaça, em cuja ilha tem casa de telhas e plantações de coquei- 

ros e laranjeiras. Assinado por Manoel João Guedes e João Antonio Guedes. 
Alcobaça, 14 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 233 
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234 — Manoel do Nascimento do Rosário e Antonio Macial, declaram possuir 
um terreno denominado Jacirana, sito no lado do norte do rio Tanhentinga 
nesta Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, tendo o dito terreno de frente 
duzentas braças com seus competentes fundos e nele tem árvores frutíferas 
como seja jaqueiras e também plantação de mandioca, cujo terreno extrema 
pelo lado de leste com as terras do finado José do Nascimento, deixando de 
falar no lado de oeste por não ter morador e nem ribeiro no córrego que sirva 
de extrema. Assinado por Joaquim da Rocha Tatogiba, a rogo de Manoel do 
Nascimento do Rosário. 
Alcobaça, 15 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 234 


235 — José de Oliveira Muniz, declara possuir no rio Grande desta Freguesia de 
São Bernardo de Alcobaça, do lado do sul no lugar desconhecido extremando a 
leste com João Gualter e a oeste com Cassimiro de Tal. Assinado por André 
Muniz Cordeiro Júnior, a rogo de José de Oliveira Muniz. 

Alcobaça, 15 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 235 


236 — Pedro Antonio do Nascimento, declara ter benfeitorias num terreno do 

Patrimônio da Câmara da Vila no lugar denominado Recreio do qual paga o 

foro anual de quarenta reis, extrema pelos lados de leste e de oeste com dois 

campos nativos, e pela do norte com o sítio de Maria Simplicia da Conceição. 

Assinado por Manoel Pereira de Lago, a rogo de Pedro Antonio do Nascimento. 
Vila de Alcobaça, 15 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 236 


237 — Pedro Antonio do Nascimento, declara ter benfeitorias num terreno 
denominado recreio terras do Patrimônio da Câmara desta Vila do qual paga o 
foro anual de mil reis, extrema pela parte de leste com o sítio de Maria Simpli- 
cia da Conceição pelo de oeste com campo nativo, e pelo do norte com um 
pautano que tem próximo a uma casinha velha do finado seu pai, Manoel 
Antonio do Nascimento, cujo pautano corre para o oeste. Assinado por Manoel 
Pereira de Lago, a rogo de Pedro Antonio do Nascimento. 
Vila de Alcobaça, 15 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 237 


238 — José Francisco Telhado, declara ser possuidor de uma Ilha na margem 

do lado do norte do rio Tanhentinga nesta Freguesia de São Bernardo de Alco- 

baça, ficando a dita Ilha entre o riacho denominado riacho da Velha Neves, em 

cujo terreno tem plantações de coqueiros, a qual ilha houve por herança de sua 

mãe e contém cem braças quadradas. Assinado por José Francisco Telhado. 
Vila de Alcobaça, 15 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 238 


239 — Isabel Maria de Figueredo, declara ser possuidora de uma Ilha no riacho 
da Caça, do lado do oeste do mesmo riacho Caça nesta Vila de Alcobaça, ocu- 
pada com coqueiros, extremando pelo lado do norte com o terreno de José 
Antunes Guerra, e pelo o de leste com o mesmo rio. Assinado por Pedro 
Antunes Guerra, a rogo de Isabel Maria de Figueredo. 

Alcobaça, 13 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 239 


240 — Geraldo Maria da Conceição, declara ser possuidor de um terreno deno- 
minado Passa Bem, sito no lado do norte do rio Tanhentinga nesta Freguesia de 
Sao Bernardo de Alcobaça, extremando o mesmo terreno pelo lado de leste 
com Constantino cuja extrema é um Ribeno e pelo o de oeste com João filho 
de Maria do Rosário, em cuja, extrema tem também um Ribeno e tem no refe- 
rido terreno algumas árvores frutíferas, como seja laranjeiras e limeiras, cuja 
posse foi adquirida por seu finado marido. Assinado por Joaquim da Rocha 
Tatogiba, a rogo de Geraldo Maria da Conceição. 
Vila de Alcobaça, 16 de julho de 1859, Vol. 1 Doc. 240 
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241 — Bernardo Honorato Senna, declara ser possuidor de um terreno denomi 
nado Oiteiro do Retiro, nas margens do rio Tanhentinga do lado do norte nesta 
Frequesia de São Bernardo desta Vila de Alcobaça, cujas terras as houve por 
compra contendo duzentas braças de frente com seus competentes fundos, em 
cujo terreno tem o declarante plantado jaqueiras e outras árvores e matas incul- 
tas, extrema pela parte de leste com o terreno de Geraldo de Tal, e pela parte 
de oeste com o terreno de José Índio já falecido. Assinado por José de Senna 
Regis, a rogo de Barnardo Honorato de Senna 
y Alcobaça, 8 de agosto de 1859, Vol. 1 Doc. 241 


242 — Mariano José Longuinho, declara ser possuidor de um terreno denomi- 
nado Ponta da Boavista nas margens do rio Tanhentinga do lado do norte nesta 
Freguesia de São Bernardo da Vila de Alcobaça, adquirido por dádiva de Anto- 
nio Daniel, contendo cinquenta braças de frente com seus competentes fundos, 
em cujo terreno tem o declarante plantações bem como jaqueiras, laranjeiras e 
café e matas incultas, extrema pela parte de leste com o terreno de Antonio 
Goncalves dos Santos, e pela parte de oeste com o terreno de Maneol de Santa 
Anna já falecido. Assinado por José de Senna Regis, a rogo de Mariano José 
Longuinho 
Alcobaça, 24 de agosto de 1859, Vol. 1 Doc. 242 


243 — Rosa Bernarda da Conceição, declara ser possuidora de um terreno deno- 
minado Oliteiro do Muçununga, nas margens do rio Tanhentinga do lado do sul 
nesta Freguesia de São Bernardo da Vila de Alcobaça, cujas terras as houve 
por compra a João Ramos, contendo cento e quinze braças de frente, com seus 
competentes fundos cujo terreno tem o declarante plantações de mandiocas, 
árvores frutíferas casa de sua efetiva morada e matas incultas; extrema pela 
parte de leste com o terreno de Damásio Moitinho. Assinado por José de Senna 
Reges, a rogo de Rosa Bernarda da Conceição 
Alcobaça, 24 de agosto de 1859, Vol. 1 Doc. 243 


244 — Domingos Gonçalves Marques, declara ser possuidor de um terreno 
denominado Jardim das flores, sito no lado do norte do rio Tanhentinga nesta 
Freguesia de São Bernardo de Alcobaça, extremando pelo lado de leste com 
cinquenta braças de terras que possue Constantino José da Silva, e pela a de 
oeste com umas terras de Geraldo Maria da Conceição e contém o dito terreno 
cinquenta bracas de frente com seus competentes fundos. Assinado por Joa- 
quim da Rocha Tatogiba, a rogo de Domingos Gonçalves Marques. 
Alcobaça, 17 de agosto de 1859, Vol. 1 Doc. 244 


245 — Manoel Cordeiro dos Santos, declara possuir um terreno sito as margens 
do rio Tanhentinga do lado do sul contando cento e quarenta e três braças de 
frente com seus competentes fundos, ocupado com plantações de jaqueiras e 
laranjeiras, extrema pela parte de oeste com o terreno de Manoel da Silva Jorge, 
e pela parte de leste com o terreno de José Antonio de Mattas. Assinado por 
Cordeiro dos Santos 

Alcobaça, 5 de dezembro de 1859, Vol. 1 Doc. 245 


246 — Manoel Francisco dos Santos Baptista, declara possuir um terreno deno- 
minado São Thomé, e Rio Vermelho nas margens do rio Tanhentinga do lado 
do sul distrito da Vila de Alcobaça, adquirido por compra que fez a Manoel 
Antonio Moreira como consta da escritura extremando pela parte de leste com 
o terreno de Manoel da Silva Jorge, e pela parte de oeste com o Dr Benigno 
Tavares de Oliveira. Assinado por Manoel Francisco dos Santos Baptista 


Caravelas, 5 de dezembro de 1859, Vol. 1 Doc. 246 
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247 — Maria de Nazareth Monteiro, declara possuir no rio Grande desta Vila 
de São Bernardo de Alcobaça, um terreno com cem braças de frente no lugar 
denominado Goitizeiro, extremando ao leste com os herdeiros de Francisco 
Muniz Cordeiro Ayres, e a oeste com Manoel Bazílio declara mais que este 
terreno foi comprado pelo seu filho Francisco Muniz Cordeiro Graúna, a Anto- 
nio Garcia de Medeiros. Assinado por Maria de Nazareth Monteiro. 

Alcobaça, 31 de dezembro de 1859, Vol. 1 Doc. 247 


248 — Isabel Maria da Conceição, declara possuir um terreno denominado 
Jacarandá, sito no rio Tanhentinga nesta Freguesia de São Bernardo de Alco- 
baça, do lado do norte extremando pelo lado de leste com um terreno perten- 
cente aos herdeiros do finado Francisco Paz Tourinho e pelo de oeste com 
Manoel José tendo o referido terreno duzentos e cinquenta braças de frente 
e de fundo até encontrar-se com os moradores do rio Tanhentinga cujo terreno 
de duzentas e cinquenta braças houve o declarante por compra que dele fez a 
Eufrazina Maria da Conceição. Assinado por Francisco Lopes de Medeiros, a 
rogo de Isabel Maria da Conceição. 
Alcobaça, 31 de dezembro de 1859, Vol. 1 Doc. 248 
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Senna, Bernardo Honorato, 241 
Silva, Antonio da Costa e, 120 
Silva, Antonio Pereira da, 218 
Silva, Bernardo Pavão da, 36 
Silva, Constantino José da, 229 
Silva, Felisdora da, 209 
Silva, Francisco Antunes da, 72 
Silva, Francisco Balthazar da, 174 
Silva, Jacinto Valle da, 34 
Silva, João Pinto da, 102, 223 
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Silva, João Antunes da, 73 
Silva, Luis Antonio da, 132, 133, 134, 167, 168, 174 
Silva, Manoel da, 125 
Silva, Martinho Pavão da, 32, 33 
Simony, Ignácio, 10 
Soares, Joaquim Manoel 47 
Soares, José Antonio, 192 
Souza, Adriano José de, 141 
Souza, Antonio José de, 129, 130, 131,141 
Souza Francisco Marciano de, 90 
Souza, João Baptista de, 215, 216 
Souza, João Francisco de, 119 
Souza, Manoel José de, 123, 124, 222 
Souza, Manoel Tavares de, 146 
Tatogiba, Joaquim da Rocha, 244, 240, 234, 229, 228, 226, 225, 224, 223, 
222, 220, 218, 217,140, 60, 
Tatogiba, João Muniz Cordeiro, 53, 196, 227 
Tarlé, José Jacob, 50 
Tavares, Anna Maria da Conceição, 41, 75 
Tavares, Jogo Caetano Monteiro, 80 
Tavares, José Francisco, 7 
Tavares, Reinaldo José, 105 
Telhado, José Francisco, 238 
Theodosia, 32 
Torres, José Moreira, 82 


Tricial, Manoel do Gello, 20 
Trinbaiba, João Guerreiro do Valle, 27, 77, 129,130,131,136,137 


Trindade, Francisco Sigismundo da, 68, 72, 78,116, 158 
Trindade, Ricardo Francisco da, 187 
Trindade, Sigismundo da, 158 
Triste, José Bernardo do Valle, 1,3,4,5, 31,41,79 
Triste, João Bernardo do Valle, 79 
Trancoso, Francisco da Silva, 69, 70 
Trancoso, José Coelho Alpoim, 111,112 
Trancoso, José Ferreira, 56, 170 
Trancoso, José Simplício, 85, 96, 97 
Trancoso, Leonor da Silva, 70 
Trancoso, Loduvico Ferreira, 68 
Trancoso, Romão Ferreira, 158 
Vale, Feliciano Guerreiro do, 29, 30 
Valle, Francisco Guerreiro do, 22, 23, 24, 26 
Valverde, Manoel Esmeraldo de Lima, 215, 216 
Viegas, Joaquim dos Santos, 98 
Viegas Júnior, Joaquim, 108, 109; 
Virgens, Ursula Maria das, 63, 189 
Virgilino, 103 
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INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO VOL. LI 
DA COLEÇÃO “DE ORDENS REGIAS” DO ANO DE 1753 A 1755 


1 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre a partida da Galera 
S. Jogo de Cork e outros assuntos pertinentes às cargas de navios. 

Nota: Este documento está mutilado. 

Bahia, 4 de março de 1755, Vol. 53 Doc. 1 


2 —- Documento ilegível. 
Vol. 43 Doc. 2 


3 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre não estar em condi- 
ções de conserto a nau Caridade, proveniente de Moçambique onde arribou, 
tendo sido posta em arrecadação toda a sua carga nos Armazéns e a respeito de 
se meter a carga nos navios do Comboio ou fragata da Coroa. 

Bahia, de mmarço de 1755, Vol. 53 Doc. 3 


4 — Carta assinada por Manuel de Matos Pegado Serpa ao Vice-Rei do Brasil 
sobre o exame que mandou fazer na nau da Índia, Nossa Sra, da Caridade e S. | 
Francisco de Paula e pelos termos que anexa verá S. Exa. tudo o que precisará 
fazer-se na mesma, 

Nota: Em anexo os docs: 4 A,48B,4C,4D,4E,e4F 

Bahia, 18 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 4 


5 — Resumo de toda a carga de tabaco que levou a corveta S. Jogo de Cork 
que foi de aviso à Corte e cidade de Lisboa de que é Capitão o Mestre Teodósio 
Dias. 

Bahia, 28 de março de 1755, Vol. 53 Doc. 5 


6 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal apresentando, para o pro- 
vimento do posto de Sargento-mór do Terço que é Mestre de Campo Garcia 
d'Avila Pereira de Aragão, os três seguintes nomes: em primeiro lugar Manuel 
Coutinho por ter servido a S. Maj. 30 anos, 4 meses e 14 dias: em segundo lugar 
Antonio Pinto Ribeiro com 19 anos de serviços prestados e no terceiro lugar 
Luiz Lopes Vilas Boas, por ter servido 8 anos e três meses. 

Bahia, 4 de março de 1755, Vol. 53 Doc. 6 


7 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informar com 
parecer, ouvindo o Provedor da Alfandega, sobre a representação de João Tava- 
res de Farias, morador na Ilha de S. Miguel a respeito de licença que permite a 
entrada de navios, anualmente, na mesma Ilha e as exigências que devem ser 
otservadas. 

Nota: Em anexo os docs: 7 A até 7L 

Lisboa, 27 de junho de 1754, Vol. 53 Doc. 7 


8-— Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Vitoriano de Brito Barros solicitando confirmação 
do seu provimento no lugar de Mestre das Carretas do Arsenal da cidade. 

Nota: Em anexo os docs: 8 A, 8B, 8C,8D,8E,e 8F 

Lisboa, 29 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 8 


9 - Termo de vistoria feito a bordo da Nau da Índia N. Sra. de Brotas 
Bahia, 24 de março de 1755, Vol. 53 Doc. 9 
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10 — Cópia do doc. 9 
Vol. 53 Doc. 10 


11 — Resumo de toda carga de tabaco que leva a Nau de licença N. Sra. das 
Neves e Sta. Anna, que vai do porto da Bahia para Corte de Lisboa. 
Sem data Vol. 53 Doc. 11 


12 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre os navios do número 
que trafegam para a Costa da Mina. 

Nota: Este documento está pouco legível. 

Lisboa, 29 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 12 


13 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em resposta, declarando 
que é de parecer que S. Maj. mande extinguir as Esquadras, ficando franco e 
livre o negócio para a Costa da Mina 

Bahia, de 1755, Vol. 53 Doc. 12 A 


14 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre o rendimento do manifesto do ouro, dinheiro, diamantes e mais pedras 


preciosas que se quizerem levar do Brasil para o Reino, nas Naus da Índia e 
navios mercantes 


Bahia, 30 de março de 1755, Vol. 53 Doc. 13 


15 — Carta de Manuel Antonio da Cunha Sotto Maior ao Rei de Portugal sobre 
a petição que fizeram os senhorios de navios para ser livre a navegação para a 
costa da Mina; declara que remeteu todos os papéis ao Vice-Rei ficando com 
cópia de tudo os quais remete em anexo a S. Maj. 

Bahia, 2 de novembro de 1753, Vol. 63 Doc. 14 


16 — Documento pelo qual os membros da Mesa do Comércio declaram pare- 
cer de que seja o negócio da Costa da Mina franco para toda e qualquer pessoa 
que quizer exercer. 


Nota: Em anexo o doc. 15 À 
Bahia, Mesa do Comércio 25 de março de 1755 
Vol. 53 Doc. 15 


17 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando publicar a Lei 
impressa em que dá providências para evitar os inconvenientes que resultam de 
se tomar posse dos bens das pessoas que falecem, por outras estranhas, e a que 
não pertence a propriedade deles. 

Nota: Em anexo o doc. 16 A 

Lisboa, 19 de dezembro de 1754, Vol. 53 Doc. 16 


18 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre o exame que se en- 
carrega ao Desembargador Antonio Ferreira Gil a respeito das dívidas que se 
tem deixado de arrecadar por parte da Fazenda real. 

Lisboa, 31 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 17 


19 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil declarando que foi servi- 
do mandar remeter o Alvará impresso pelo qual manda S. Maj. declarar a dispo- 
sição dos Capítulos sexto e décimo da Lei fundamental da cobrança dos quin- 
tos do ouro, para fazê-la publicar e cumprir no Brasil. 

Nota: Em anexo os docs: 18 4,€ 18B 

Lisboa, 1º de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 18 
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20 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil declarando haver concedi- 
do ao Tenente João dos Santos Ala, licença por tempo de um ano, sem vencer 
soldo, nem tempo, durante o seu afastamento. 

Lisboa, 17 de janeiro de 1755, Vol, 53 Doc. 19 


21 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando o que deve ser 
observado nas cartas de datas de terras de sesmaria que mandar passar. 

Nota: Este documento está pouco legível. 

Lisboa, 31 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 20 


22 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre continuar Faustino 
da Cruz Aguiar, na serventia do ofício de Juiz da balança, sem pagar donativo, 
com provimento do Provedor da Casa da Moeda; ordena S. Maj. que ouvindo ao 
dito provedor das razões que teve para não cumprir as ordens reais e não as dando 
suficientes para que a culpa seja revelada, deverá o Vice-Rei suspender o dito 
Juiz da balança, substituindo-o pelo escrivão da mesma Casa até segunda ordem, 

Nota: Estão em anexo várias folhas em estado de conservação. 

Lisboa, 2 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 21 


23 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil remetendo o Alvará 
impresso pelo qual manda declarar e ampliar as providencias dadas sobre = 
regularidade da partida e carregamento das Frotas do Brasil para faze-lo publi- 
car e cumprir. 

Lisboa, 31 de janeiro de 1755, - Vol. 53 Doc. 22 


24 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre o auxílio militar que 


se deve dar ao Intendente Geral do ouro para as diligências do real serviço. 
Lisboa, 29 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 23 


i ice-Rei i do a Lei impressa 
25 — Carta do Rei de Portugal ao Vice Rei do Brasil remeten a Lei 
sobre a “Reformação da Justiça” a respeito da punição dos delinquentes que 
merecem pena de morte. 
Nota: Em anexo o doc. 24 A 
Lisboa, 19 de dezembro de 1754, Vol. 53 Doc. 24 


ja i lho Ultramarino com 
26 — Cópia impressa do Contrato que se fez no Conse 
José Manuel de Souza Lobo, do rendimento da aguardente, vinhos e mei da 


Bahia. 
ii Lisboa, 1754, Vol. 53 Doc. 25 


= i ortugal ao Vice-Rei do Brasil declarando que José 
Adele Dio sis o Contrato do rendimento da Aguardente, 
vinhos e mel da Bahia; ordena S. Maj. fazer cumprir O dito Contrato e as suas 
ndições. 
A Lisboa! 30 de janeiro de 1754, Vol. 53 Doc. 26 à 
28 — Documento mutilado; Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei “do Brasil 
sobre enviar um Alvará e responder ao Arcebispo que na forma do dito Alvará 
não necessita de mais providências sobre a matéria. 
Lisboa, fevereiro de 1754, Vol. 53 Doc. 27 Ro 
29 — Documentos numerados de 28a 28 G, alguns mutilados e pouco egíveis, 
sobre um requerimento dirigido a S. Maj. pelo vigário da freguesia de om E 
Ajuda de Jaguaripe padre José Torquato da Cruz, solicitando para brado ra aê 
tir aos seus paroquianos, a mercê de uma pensão certa, cavalo e embarcação, 
como já foi concedida a outros párocos da Bahia. 
março de 1755, Vol. 53 Doc. 28 
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30 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre as moedas de prata 
de diferentes valores que ordenou fossem lavradas; manda S. Maj. advertir ao 
Provedor da Casa da Moeda que devia dar conta ao Vice-Rei de se terem lavra- 
do as ditas moedas e executado as ordens reais. 

Nota: Em anexo os docs: 29 A até 29C 

Lisboa, 13 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 29 


31 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre o requerimento do Tenente José Clarque Lobo, solicitando licen- 
ça de dois anos para poder ir ao Reino. 

Nota: Em anexo os docs: 30 A, 30 B, 30 €, 30 D, 30 E, 30 F 

Lisboa, 7 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 30 


32 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ordenar que não re- 
gistre licença a soldado ou oficial para sair da Província, sem que esta seja pas- 
sada pelo Conselho Ultramarino. 

Lisboa, 27 de setembro de 1752, Vol. 53 Doc. 31 


33 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Pedro Fernandes Souto, escrivão da Receita e Despe- 
sa da Casa da Moeda, da Bahia, solicitando permissão para ter por Alvará de S. 
Maj. um serventuário que o substitua nos seus impedimentos. 

Nota: Em anexo os docs: 32 A, 32 B 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 32 


34 — Documento ilegível, Vol. 53 Doc. 33 


35 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ordenar que o Pro- 
vedor da Casa da Moeda Francisco Xavier Vaz Pinto fique na cidade da Bahia 
seguro em prisão, até nova ordem. 

Nota: Em anexo os docs: 34 A, até 34 D 

Lisboa, 15 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 34 


36 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre os remeter, dos ren- 
dimentos da Casa da Moeda da Bahia, vinte mil cruzados para a Provedoria da 
Fazenda de Pernambuco, cada ano, para as fardas atrasadas. 

Nota: Em anexo os docs: 35 A,35 B 

Lisboa, 15 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 35 


37 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Luiz Pereira Lisboa, mestre carpinteiro da Ribeira, 
da Bahia, solicitando a mercê de mandar-lhe dar posse da sua ocupação, vencen- 


do quinhentos e cinquenta reis por dia, domingos e feriados como lograva o seu 
antecessor. 


Nota: Em anexo os docs. 36 A, até 36 | 
Lisboa, 19 de julho de 1754, Vol. 53 Doc. 36 


38 — Carta do Rei de Portugal assinada por Manuel da Cunha Soto Maior sobre 


o estado da terra, clima produção de fumo de açúcar e viagem do Marques de 
Távora e sua mulher pela Frota. 


Bahia, 3 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 37 


39 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações e 
parecer a respeito da petição dos Irmãos da Casa da Misericórdia solicitando 
para aqueles que criarem os enjeitados os mesmos privilégios que tem quem os 
criam em Lisboa. 

Nota: Em anexo os docs: 38 A, 38 B, 38C 

Lisboa, 2 de janeiro de 1755, Vol, 53 Doc. 38 


40 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre uma petição dos Juizes e Oficiais da Câmara de Camamú em que 
pedem mandem reedificar de novo a igreja matriz da mesma vila. 

Nota: Em anexo os docs: 39 A, até 39L 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 39 


41 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre remeter cópia do 
Alvará pelo qual S. Maj. é servido declarar as assinaturas e emolumentos que 
devem receber os Ouvidores, Juizes, oficiais das Comarcas das Minas Gerais, 
Cuiabá, Mato Grosso, S. Paulo e Goiaz e nas que ficam no Governo da Bahia e 
todas as mais que se descobrirem nos diversos Governos. 

Nota: Este documento está ilegível. Em anexo os de números 40 A, e 

40 B os quais elucidam o assunto do primeiro. 

Lisboa, outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 40 


42 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de Roque Manoel Pereira, Capitão Engenheiro dos 
fogos artificiais da Praça da Bahia, solicitando confirmação da sua Patente no 
referido posto. 

Nota: Em anexo os docs: 41 A, até 41 B 

Lisboa, 6 de novembro de 1754, Vol. 53 Doc. 41 


43 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre determinar nao se 
altere o estilo do Ouvidor geral do crime de devassar nos casos de morte. 

Nota: Em anexo o doc. 42 À 

Lisboa, 14 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 42 


44 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre remeter a Lei im:- 
pressa pela qual dá S. Maj. providências as violentas interpretação, que os Mam- 
posteiros e oficiais dos cativio dão a Lei das Cortes de 28 de janeiro de 1641, 
Nota: Em anexo os docs: 43 À,e 43B 
Lisboa, 19 de dezembro de 1754, Vol. 53 Doc. 43 


45 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre tornar sem efeito a 

troca que fizeram os oficiais Antonio Luiz Ferrão exercendo o posto de Alferes 

da Comp. e Jogo Batista da Costa servindo de ajudante supra do terço de auxi- 

liares da Praça da Bahia, por não estar de acordo com as ordens de S. Maj. 
Lisboa, 15 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 44 


46 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil estranhar ao Provedor da 
Casa da Moeda a falta de resposta que lhe ordenou desse ao V. Rei; e ainda que 
se não devia abonar ao Tesoureiro o dinheiro que deu para a obra de ampliação 
da dita Casa, somente por um despacho do seu Provedor que não podia mandar 
fazer esta despesa. 

Nota: Em anexo os docs: 45 A, e 45 B 

Lisboa, 18 de fevereiro de 1755, Vol. 43 Doc. 45 
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47 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre o pedido de Francisco Roberto de Melo para que lhe seja conce- 
dida a graça da Patente de Sargento-mór “ad honorem”. 

Nota: Em anexo os docs: 46 A, até 46 F 

Lisboa, 18 de julho de 1754, Vol. 53 Doc. 46 


48 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre a petição de João Gonçalves Trigo solicitando a mercê de man- 
dar-lhe pagar o soldo e a farda que tinha direito de receber, até o dia da sua 
baixa de soldado. 

Nota: Em anexo os docs: 47 A, até 47 F 

Lisboa, 14 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 47 


49 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando que em ato de 
amostra mande dar baixa ao soldado Jogo Gonçalves Trigo, na conformidade 
do que há sobre a matéria. 

Nota: Em anexo o doc, 48 A 

Lisboa, 2 de maio de 1755, Vol. 53 Doc. 48 


50 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em resposta, informando 
sobre o requerimento de Antonio Pereira da Silva, Capitão do Fortim do Rio 
Vermelho e Oficial Maior da Fazenda real, que solicita dois anos de licença para 
ir as Minas de Goiaz, sem que durante a sua ausência se prova a dita ocupação; 
declara o Vice-Rei achar o seu pedido inatendível pelas informações contidas 
nos documentos em anexo. 

Nota: Em anexo os docs: 49 A, até 49 E 

Bahia, 4 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 49 


51 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre a devassa tirada do 
fabrico das moedas falsas, do extravio de ouro em pó e da prisão de Manoel 
Andrade Frexa. 

Nota: Em anexo os docs: 50 A, (mutilado) 50 B, 50C e 50 D 

Bahia, 5 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 50 


52 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informações e 
parecer a respeito do requerimento de Clemência Maria de Jesus, Maria Inácia 
Barbosa da Conceição e Josefa Gonçalves da Conceição, filhas legítimas do 
Sargento-mór geral do Barbosa, solicitando permissão para se transportarem 
para o Reino a fim de se tornarem religiosas 

Nota: Em anexo os docs: 51 A, até 51 E 

Lisboa, 15 de julho de 1754, Vol. 53 Doc. 51 


53 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre mandar suspender 
ao Bel, Pascoal de Abranches Madeira a quem já havia mandado tirar residência 
do lugar de Juiz de Fora de Cachoeira. 

Lisboa, 19 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 52 


54 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 
parecer sobre o requerimento de Bento Pereira Sampaio no qual pede não o 
obrigue a servir cargo algum da Câmara nem fora dela, pelos motivos que alega 
no dito requerimento. 

Nota: Em anexo os docs: 53 A, 53 B,e 53C 

Lisboa, 29 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 53 
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— Documento danificado. 
» Vol. 53 Doc. 54 


56 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em resposta, informando 
sobre a petição de Antonio Gomes Ferreira Castelo Branco, em que pede con- 
firmação de sua Patente de Sargento-mór. 

Bahia, 15 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 54 A 


57 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando sobre os ensa- 
ios que devem ser feitos no ouro destinado à fundição das moedas. 
Nota: Este documento tem em anexo os docs: de números 55 A até 55 C 
e apresentam-se bastante mutilados. 
Lisboa, 18 de fevereiro de 175... .,Vol. 53 Doc. 55 


58 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comunicando as chegadas 
e partidas de navios da Frota e do Comboio. 
Bahia, 20 de junho de 1753, Vol. 53 Doc. 56 


59 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre a proposta do posto 
de Coronel que vagou por falecimento de Lourenço Monteiro. 
Bahia, 25 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 57 


— Documento assinado pelo Intendente geral do ouro da Bahia Venceslau 
dia da Silva sobre queixa que fez dos oficiais da Casa da Moeda da Bahia e a 
representação de não lhe parecer justo e tolerável o costume que há nela de se 
não atender, nem estar pelo ensaio o que trazem declarados as barras e guias 
despachadas nas Casas de Fundição das Minas, onde S. Maj. com grandes despe- 
sas tem ensaiadores peritos trazidos da Corte somente para fazerem os ditos 


ensaios. 
Bahia, 31 de outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 58 


i ice-Rei i informação e 
61 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando in ão 
parecer sobre o requerimento de José Fereira Bandeira, solicitando permissão 
para três filhas suas irem para o Reino a fim de serem Religiosas, em um dos 
seus Conventos. 
Nota: Em anexo os docs: 59 A, até 59 E 
Lisboa, 25 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 59 


i i i i do no 
62 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre haver entra 
porto da Bahia a Nau da fhdia e se ter constatado a necessidade de se fazer 
alguns consertos. 
Nota: Em anexo os docs: 60 A, até 60 C 
Bahia, 19 de julho de 1755, Vol. 53 Doc. 60 


63 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando sobre se dar 
conta ds que resultar a diligência que se mandou fazer a respeito do que se 
levava a mais, na Alfandega da Bahia, em cada volume das fazendas da Índia. 
Nota: Em anexo os docs: 61 A, 61 B,e61C 
Lisboa, 19 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 61 


64 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sobre se demolir a obra 
que se fez no hospício do Pilar dos Religiosos do Carmo. 
Bahia, 2 de julho de 1755, Vol. 53 Doc. 62 
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65 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando informação e 


parecer na representação do Intendente geral do ouro sobre se poder 


Jacobina, como dispensáveis. 
Nota: Em anexo os docs: 63 A, 63 B,e 63C 
Lisboa, 14 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 63 


66 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portu i 
gal comunicando os 
do exame que fez na Casa da Moeda da Bahia, nas guias que SCompanhaR RS 
s 


bina, tudo conforme Os mapas 


barras de ouro das Fundições das minas da Jaco 


em anexo 
Nota: Em anexo os docs: 64 A, 64 B 
Lisboa, 2 de julho de 1750, Vol. 53 Doc. 64 


67 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portu: 

em pô que recebeu o Intendente da Casa de Fu 

mandou reduzir à moedas e o que ficou líquido. 
Bahia, 5 de julho de 1755, Vol. 53 Doc. 65 


gal informando sobre o ouri 
(o) 
ndição da Jacobina, do que 


Nota: Em anexo os docs: 66 A e 66 Cc 
Lisboa, 20 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 66 


69 — Carta do Vice-Rej do Brasil a 
chegado do Estado da Índia dez sol 


Nota: Em anexo o doc. 67 À 
Vol. 53 Doc. 67 


Lisboa, 15 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc 69 


em es 
o Intendente letrado e mais oficiais que apontam na Casa de Fúndicão dE 


74 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre um requerimento de 
Vicente Caetano de Souza Lisboa, solicitando, confirmação de sua Patente. 
Nota: Em anexo o doc. 72 À 
Lisboa, 30 de agosto de 1755, Vol, 53 Doc. 72 


75 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre ordenar ao Provedor 
da Fazenda, ou quem seu cargo servir, que sem demora ou réplica, satisfaça 
todas as despesas que se fizer com o pagamento dos oficiais, preparos instru- 
mentos e mais coisas necessárias à Mesa de Inspeção. 

Nota: Em anexo o doc. 73 À 

Lisboa, 3 de agosto de 1754, Val. 53 Doc. 73 


76 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre a ordem de S. Maj. para todas as embarcações que forem da Bahia para 
Angola, levem cavalos para formar ali a cavalaria. 

Nota: Em anexo o doc. 74 A 

Belém, 22 de outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 74 


77 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre o requerimento 
de Pedro Francisco Lima; delcara que S. Maj. ordena que não havendo dúvidas, 
se leve em conta os conhecimentos da entrega que fez no depósito das terças. 
Nota: Em anexo os docs: 75 A, até 75 L 
Lisboa, 27 de fevereiro de 1755, Vol, 53 Doc. 75 


78 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre continuar o Chanceler da Relação Manuel Antonio da Cunha Soto Maior, 
com os trezentos mil reis de ajuda de custo. 

Lisboa, 26 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 76 


79 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre as letras das despesas com o preparo da Nau da Índia irem dirigidas ao 
Tesoureiro dos Armazéns das Ribeiras das Naus de Lisboa. 

Lisboa, 2 de julho de 1755, Vol, 53 Doc. 77 


80 — Carta do Secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice- 
Rei do Brasil sobre a dúvida de se dar quatro soldados para guardarem e acom- 
panharem os quintos reais, conforme o que representou o intendente geral do 
ouro a S. Maj. 

Salvaterra, 18 de maio de 1755, Vol. 53 Doc. 78 


81 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre a ordem de S. 
Maj. para se dar inteira execução às ordens do Conselho acêrca da demarcação 
das sesmarias pertencentes aos herdeiros de Garcia d' Avila e Domingos Afonso 
Sertão. 

Nota: Em anexo o doc. 79 A 

Belém, 9 de agosto de 1754, Vol. 53 Doc. 79 


82 — Carta do Secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice- 
Rei do Brasil sobre se praticar com o Comissário interino da Frota o mesmo 


que se observou com o anterior. ; 
Salvaterra de Magos, 29 de janeiro de 1755, 
Vol. 53 Doc. 80 
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83 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre a petição de 
Jogo dos Santos Ala: transmite a ordem de S. Maj. para que havendo alguma 
nota de ausência nos assentamentos do requerente seja ela levantada, porém 
que não vença ele o soldo durante o tempo que esteve ausente, 
Nota: Em anexo o doc. 18 A 
Salvaterra de Magos, 28 de janeiro de 1755, 
Vol. 53 Doc. 8! 


84 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre se dar todo auxilio de braço secular para que com efeito se remeta ao 
Reino os frades transitados. 
Salvaterra dos Magos, 18 de janeiro de 1755, 
Vol. 53 Doc. 82 


85 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre as ordens de S. Maj. para que sejam dados a Pedro Leolino Maris toda 
ajuda e favor a respeito das amostras de salitre. 
Nota: Em anexo os docs: 83 A 83 B 
Salvaterra de Magos, 28 de janeiro de 1755, 
Vol. 53 Doc. 83 


86 — Carta do Secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice- 
Rei do Brasil sobre remeter uma relação dos emolumentos que vencem os 
Ministros e oficiais do Governo no Brasil. 
Nota: Acompanham este documento os anexos de números: 
84 A até 84 J 
Lisboa, 2 de dezembro de 1755, Vol. 53 Doc. 84 


87 — Carta do Secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice- 
Rei do Brasil a respeito da ordem de S. Maj. para informar sobre o estado e 
produção das amoreiras brancas e da criação do bicho da seda aos encargos do 
Cel Lourenço Monteiro; também deseja informações sobre a plantação do linho 
e caminho por Manuel Alves Morais. 

Nota: Em anexo o doc. 85 A 

Salvaterra dos Magos, 26 de janeiro de 1755, 

Vol. 53 Doc. 85 


88 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real sobre haver S. Maj. 
concedido passaporte ao Frei Bonifácio da Santíssima Trindade, religioso 
menor de Secular Observância da Província dos Algarves; recomenda o Rei 


todo cuidado e observância para que não sejam transgredidas as suas ordens a 
respeito. 


Nota: Em anexo o doc. 86 A 
Lisboa, 13 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 86 


89 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 
sobre ordenar S. Maj. informações e parecer a respeito de uma representação de 


Inácio Pereira Brito Sargento-mór da Conquista do Gentio Bárbaro contra José 
de Souza Menezes. 


Nota: Em anexo os docs: 87 A, até 87 G 
Lisboa, 19 de fevereiro de 1755, Vol. 53 Doc. 87 
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E anal il 

Ea ta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasi 
= fd S. Maj. ordenar se averigue tudo o que se encontra na cidade da 
s 


hia pertencentes à Santa Igreja Catedral de S. Tomé e se entregue ao Bispo 
E Antonio Nogueira fazendo-se um inventário de todos os móveis e enviar 20 
ei ma cópia do mesmo. 
BRA Nota: Em anexo os docs: 88A,88B 
Belém, 26 de agosto de 1755, Vol. 53 Doc. 88 


i i | comunicando ter S. 
— Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Rea c 
ai dotado a resolução que se tomou a respeito da Nau N.S. da Caridade. 
E Belém, 1º de setembro de 1755, Vol. 53 Doc. 89 


i do Capitão de Mar e 
— Carta (mutilada) sobre uma representação por parte y 

e Gaspar Pinheiro Câmara Manuel sobre a dúvida de que os Capitães da 
Nau da Índia, quando viajam comboiados pelas Fragatas de guerra, sejam 
obrigados a observar as ordens e sinais que o Comandante da Fragata de Guerra 
lhes der. 

Nota: Em anexos os docs: 90 Aaté 90C 

Sem o termíno. Vol. 53 Doc. 90 


93 — Este documento refere-se à matéria do Fa dstito Es e 
i fez o Sargento-mór 
livro, sobre uma representação que ) O 
pad fim de lhe ser restituido o posto de Capitão-mór da Conquista do Gen 


io Bárbaro. 
ne Cachoeira, 3 de junho de 1755, Vol. 53 Doc. 91 


i i Corte Real sobre a ordem deS. 

— ta do Secretário Diogo de Mendonça € k 

E er se continuar com as remessas de madeiras para a construção das Nau 
de Guerra e navios mercantes, na Ribeira da Corte. 


, 2 de janeiro de 1 755, 
Salvaterra de Magos DE 


95 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal a respeito de im 
sentação do Provedor da Casa da Moeda declarando Sair sgh tão 
i inheiro, huma meia 
Niza havia encontrado, entre o seu din ) obr eus 
i hando o peso e outras características a E 
quatrocentos reis e que estran ( otra ela 
i ficando constatado ser à 
asa da Moeda para os devidos exames, ) E 
dote falsa: da devassa levantada sobre o ocorrido seguem em anexo Os resu 
tados, 
Nota: Em anexo os docs: 93 A, 938B,e93€ e 
Bahia, 12 de outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 


96 — Carta do Secretário Diogo de Mendonça Corte Real ao Vice-Rei do Brasil 


transmitindo a ordem de S. Maj. para que se façam la a reie 
que nenhuma pessoa da equipagem da charrua sueca, ob ão pobjstps E 
fique em terra quando a dita nau aportar no porto e aa 
Janeiro para carregamento de madeiras, conforme a relação 1 k 

Nota: Em anexo os docs: 94 A, até 94 F 

Bahia, 16 de março de 1754, Vol. 53 Doc. 94 
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97 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sobre um requerimento 
assinado por José Pinto Lacerda escrivão da vara da Arrecadação do Tabaco, e 
pelos guardas marinha Antonio Coelho de Andrade e Francisco Chagas Xavier, 
solicitando a mercê de lhes ser arbitrado ordenado ou ajuda de custo pelo tra- 
balho que executam e também que sejam aliviados do donativo que pagam pelo 
que recebem; ordena S. Maj. informações e parecer declarando a razão que tem 
o Vice-Rei para obrigar aos Suplicantes dar donativo. 

Nota: Acompanham este documento os anexos números: 95 A, 95 Be 

95C 

Lisboa, 7 de janeiro de 1755, Vol. 53 Doc. 95 


98 — Carta do Arcebispo da Bahia ao Rei de Portugal transmitindo notícia do 
Tenente da Fortaleza de Ajudá dizendo que o navio Clíbio de uma das Esqua- 
dras partia daquele porto com setecentos negros, a oito e nove rolos cada um; 
referindo-se as desavenças entre o Tenente e o Capitão da Fortaleza. 

Bahia, 20 de outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 96 


99 — Cópia de um auto lavrado a respeito do Comércio de Tabaco e negros, 
por naus francesas, no porto de Ajudá. 
Nota: Seguem os docs: 97 A, até 97 D, declarações das testemunhas. 
Bahia, 10 de outubro de 1754, Vol. 53 Doc. 97 


100 — Certidão passada pelo Escrivão de Registro da Casa de Arrecadação do 
Tabaco a respeito dos ordenados que percebem: o Guarda-mór da mesma Arre- 
cadação, o Escrivão, os Ajudantes e Guarda da Marinha Antonio Coelho Andra- 
de. 


Bahia, 9 de novembro de 1754, Vol. 53 Doc. 98 


101 — Carta assinada pelo Chanceler da Relação da Bahia Manoel Antonio da 
Cunha Sotto Maior ao Rei de Portugal sobre a petição que fizeram os senhorios 
de navios para a navegação de Esquadra, para a Costa da Mina, ser livre. 

Nota: Em anexo os docs: 99 4, 99 B, 99C 

Bahia, 2 de novembro de 1753, Vol. 53 Doc. 99 


102 — Carta assinada pelo Arcebispo da Bahia a Manuel Antonio da Cunha 
Sotto Maior comunicando a morte de Francisco Xavier Vaz Pinto ex-Provedor 
da Casa da Moeda, na cadeia da cidade da Bahia, onde por ordem de S. Maj. 
encontrava-se preso; e mandando praticar os exames necessários com Escrivães, 
Médico e Cirurgião da Relação para tudo constar com legalidade. 

Nota: Em anexo os docs: 100 A, 100 B 

Bahia, 4 de agosto de 1755, Vol. 53 Doc. 100 


103 — Carta assinada pelo Provedor da Casa da Moeda ao Vice-Rei do Brasil 
sobre a ordem para informar acêrca dos oficiais que foram desta Casa para a 
Fundição da Jacobina, declarando a especialidade de cada um, por ordem de 
quem se encontrava no lugar de que saiu e o salário que vencia por dia. 

Nota: Em anexo vários docs: sobre a matéria, de números: 

101 A,até 101 V 

Bahia, 22 de julho de 1755, Vol, 53 Doc. 101 
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